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3MENSAGEM DO GOVERNADOR

No Estado de São Paulo, no quadrilátero que 
tem como vértices Santos, São José dos Cam-
pos, Campinas e Sorocaba, delineia-se um ter-
ritório densamente urbanizado denominado 
Macrometrópole Paulista (MMP). Os limites fí-
sicos e políticos desses espaços não são mais 
suficientes para caracterizá-los. É necessário 
compreendê-los como redes – a base da con-
temporaneidade na realização de sua vida so-
cioeconômica. 

Foi o que fizemos. E, mais do que reconhecer 
a importância estratégica da MMP, o governo do 
Estado empenhou-se na busca de um processo 
de planejamento que, priorizando a funcionali-
dade do território, indicasse as diretrizes para 
seu desenvolvimento. 

Após dois anos de trabalho intensivo, esse re-
conhecimento materializa-se no Plano de Ação 
da Macrometrópole (PAM) 2013-2040. Trata-se 
de um instrumento de planejamento de longo 
prazo, cuja originalidade está em priorizar a atu-
ação articulada e integrada – institucional e se-
torialmente – nesse território, considerando as 
ações em andamento e propondo uma carteira 
com 145 projetos e cerca de 70 ações. E é esse 
trabalho que entregamos para conhecimento 
público, cumprindo uma meta de governo, passo 
decisivo para a prática do planejamento e da go-
vernança no território macrometropolitano. 

Ao lado dessas ações, outra etapa já pratica-
mente concluída é a institucionalização do ter-
ritório da MMP: a Região Metropolitana de São 
Paulo (RMSP) foi reorganizada e foram criadas a 
Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Lito-
ral Norte (RMVPLN) e a Região Metropolitana de 
Sorocaba (RMS), mais recentemente. Também 
foram institucionalizadas as Aglomerações Ur-
banas de Jundiaí e Piracicaba.

Nesse sentido, é importante destacar que a 
publicação 40 anos de Regiões Metropolitanas 
no Brasil, do Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada (Ipea), aponta a RMSP como a que 
apresenta o maior grau de institucionalidade 
dentre as 15 principais regiões metropolitanas 
do País. Ou seja: avançamos bastante no que 
diz respeito ao planejamento e à gestão metro-
politanos. 

Mas ainda há muito por fazer. Grandes metró-
poles, grandes problemas. Mas, também, gran-
des oportunidades de negócios, de trabalho, de 
cultura, de lazer, de conhecimento. É no sentido 
de aumentá-las ainda mais que devemos todos 
continuar trabalhando.

Geraldo Alckmin 
Governador do Estado 
de São Paulo

Mensagem do Governador





5MENSAGEM DO PRESIDENTE DA EMPLASA

Mensagem do Presidente
da Emplasa

A principal tarefa de um governo é dar ins-
trumentos à sociedade para enfrentar o futuro 
e suas incertezas. São várias as iniciativas do 
governo do Estado de São Paulo com esse fim. 
Uma delas é o Plano de Ação da Macrometrópo-
le (PAM) 2013-2040.

Sua importância transcende as fronteiras de 
nosso Estado, pois a chamada Macrometrópo-
le Paulista (MMP), objeto desse Plano, constitui 
um complexo território, onde vivem e trabalham 
mais de 30 milhões de pessoas, que, a cada ano, 
geram riquezas que superam um trilhão de reais 
(80% do PIB paulista). A MMP mantém conexões 
com todo o Estado de São Paulo, o Brasil e as 
principais economias do mundo.

As regiões que compõem esse território – as 
Regiões Metropolitanas de São Paulo, Campinas, 
Baixada Santista, Vale do Paraíba e Litoral Nor-
te e Sorocaba, além das Aglomerações Urbanas 
de Jundiaí e Piracicaba – abrigam as principais 
atividades econômicas do País: as indústrias de 
alta tecnologia, o comércio e os serviços mais 
complexos e sofisticados e a agroindústria e 
agricultura mais produtiva. Convivem ali impor-
tantes instituições de pesquisa e de ensino su-
perior, a mais complexa rede de atendimento à 
saúde e grandes eventos e instituições culturais, 
conferindo caráter único à Macrometrópole.

A despeito de seu dinamismo e riqueza, há dois 
elementos contrastantes nessa região: impor-
tantes ativos ambientais preservados, inclusive 
grandes territórios com cobertura vegetal nativa, 
ao lado de problemas sociais graves, que ain-
da atingem parcelas importantes da população. 
Mesmo com as inúmeras oportunidades de em-

prego e renda ali geradas, parte dessas pessoas 
ainda vive em assentamentos precários, favelas 
e áreas de risco, principalmente nas Regiões Me-
tropolitanas de São Paulo e da Baixada Santista.

Esse Plano foi elaborado com vistas a cons-
truir um futuro em que se mantenha e se amplie 
o dinamismo econômico, científico, tecnológico 
e cultural da MMP, garantindo a sustentabilidade 
ambiental e, sobretudo, a aceleração da mobili-
dade social e a superação dos graves problemas 
sociais que ainda afligem parte de sua popula-
ção. Ele organiza estratégias, projetos e ações a 
serem desenvolvidas na MMP para sedimentar 
as condições necessárias a atingir esse futuro 
que todos desejamos, explorando as potenciali-
dades existentes e enfrentando os desafios que 
se antepõem ao processo de desenvolvimento 
social e economicamente sustentável.

Produzido sob a coordenação da Empresa 
Paulista de Planejamento Metropolitano S/A 
(Emplasa), o Plano envolveu especialistas de 11 
secretarias estaduais, autarquias e empresas 
públicas em um amplo movimento, que mobili-
zou os melhores técnicos do governo para ma-
pear e aprimorar as principais propostas para a 
construção do futuro do Estado.

Esperamos que o conhecimento público des-
sas propostas não apenas enriqueça seus con-
teúdos, mas, principalmente, ajude a selar um 
compromisso de todos com o futuro do Brasil, 
de São Paulo e de nossa Macrometrópole.

Renato Viégas 
Diretor-presidente da Emplasa
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Apresentação

A nova ordem econômica mundial estrutura-
se sobre uma rede de cidades que, em um cená-
rio competitivo, compartilham o mesmo desejo: 
garantir boa qualidade de vida aos seus habitan-
tes, ter bom desempenho funcional e capacidade 
para atrair novos investimentos. O desafio vem 
mobilizando governos em todo o mundo na bus-
ca de soluções para suas metrópoles globais.

Nesse contexto, o Estado de São Paulo apre-
senta situação singular e desafiadora: abriga a 
um só tempo a terceira maior mancha urbana do 
Planeta e a mais importante rede de cidades do 
País. Deriva dela um espaço regional denomina-
do Macrometrópole Paulista (MMP). Ali, estão 
as Regiões Metropolitanas de São Paulo, Cam-
pinas, Baixada Santista, Vale do Paraíba e Lito-
ral Norte e Sorocaba; as Aglomerações Urbanas 
de Jundiaí e Piracicaba; e a unidade regional de 
Bragantina – ainda não institucionalizada.

Da mesma forma que produz riquezas (mais 
de 80% do Produto Interno Bruto (PIB) estadual e 
quase 30% do nacional), a Macrometrópole ain-
da enfrenta dificuldades – particularmente em 
infraestrutura, mobilidade e logística, habitação 
e saneamento ambiental.

A funcionalidade desse território, que ultra-
passa os limites municipais, reflete-se na qua-
lidade de vida de toda a população. Portanto, é 
imperativo considerá-lo, urgentemente, objeto 
de políticas públicas integradas: seus problemas 
só serão resolvidos de forma compartilhada.

Foi em resposta a esse quadro que a atual 
gestão do governador Geraldo Alckmin imple-
mentou o Sistema de Desenvolvimento Metro-
politano e reservou à Empresa Paulista de Pla-
nejamento Metropolitano S/A (Emplasa) o papel 
de órgão técnico responsável pelo planejamento 
metropolitano do Estado de São Paulo.

Para tanto, foram definidas as seguintes dire-
trizes: focalização espacial precisa para a plena 
realização das funções estruturadoras do terri-
tório da Macrometrópole (mobilidade e logística, 
saneamento ambiental e habitação); integração 
setorial e institucional de projetos e ações; e 
criação de novas formas de atuação.

Com base nas diretrizes citadas, a Emplasa 
voltou-se para os seguintes campos de ativida-
des: institucionalização das unidades regionais; 
desenvolvimento e difusão de bases de informa-
ções georreferenciadas; e criação de novos ins-
trumentos de planejamento e projetos urbanos.

No campo do planejamento, tratou-se, por-
tanto, de encontrar um produto que desse conta 
de articular e viabilizar as propostas das diver-
sas secretarias setoriais do Estado ante as dos 
demais níveis de governo. Esse é o cerne do Pla-
no de Ação da Macrometrópole Paulista (PAM) 
2013-2040, instrumento de planejamento de 
curto, médio e longo prazos.

A eficácia de um processo de planejamento 
com essa magnitude passa por sua legitimação 
dentre os mais diversos atores, quer sejam gover-
namentais ou não. Para validação de suas políti-
cas, projetos, ações e metas, a Emplasa foi bus-
car a expertise do Programa das Nações Unidas 
para Assentamentos Humanos – ONU-Habitat. 

Foram realizados seis seminários regionais, 
que contaram com representantes da sociedade 
civil organizada, dos setores público e privado, 
da academia, sindicatos patronais, secretarias 
de Estado, dentre outros setores, além de dis-
cussão com os órgãos do governo federal envol-
vidos no planejamento do território em questão 
e instituições financeiras, como BNDES, Caixa 
Econômica e Banco do Brasil.



Com o material obtido nessas discussões pú-
blicas, foi consolidada uma carteira de projetos, 
principal objetivo do PAM. Esses projetos, após 
passarem por um processo de hierarquização, 
sequenciamento e precificação, foram agrupa-
dos segundo sua implantação no curto, médio 
e longo prazos.

Verifica-se, finalmente, seu alto grau de fac-
tibilidade ante o histórico e as projeções da ca-
pacidade de financiamento público e privado do 
governo do Estado.

O que se espera é que o PAM seja de fato um 
instrumento operacional da política de desen-
volvimento regional que possa ser apropriado 
pelos sucessivos governos em três décadas e 
incorporado pelos próximos sete Planos Pluria-
nuais (PPAs).

Por isso, seu principal resultado – e impor-
tante diferencial – é a carteira de projetos, aqui 
entendidos como “desejo ou intenção de fazer 
algo no futuro”, como bem define o dicionário 
Houaiss. Nessa carteira, estão estabelecidos 
objetivos, responsabilidades, metas e custos, 
com as fontes de recursos e possíveis parcei-
ros, além de um sistema de acompanhamento e 
avaliação permanentes desses projetos.

Não se trata, portanto, de elencar ações e pro-
jetos isolados, existentes ou novos, para resol-
ver problemas setoriais abrigados sob os pro-
gramas componentes dos PPAs. Trata-se sim, 
do ponto de vista da Emplasa, coordenadora do 
PAM, que ela exerça o papel que lhe foi reserva-
do pelo governo do Estado, qual seja: articular, 
de forma sistêmica, ações e projetos, visando ao 
pleno desenvolvimento da MMP.

Nesse sentido, é importante frisar, mais uma 
vez, que boa parte dos projetos e das ações da 
carteira de projetos exigirá uma governança que 
vai além da esfera estadual, envolvendo os go-
vernos federal e municipal, o setor produtivo pri-
vado, bem como o controle da sociedade.

A mobilização em torno do processo de elabo-
ração e viabilização do PAM é, portanto, apenas 
o primeiro passo da longa caminhada rumo a 
2040. Caberá à sociedade cobrar os resultados. 
Parafraseando o escritor italiano Ítalo Calvino, 
em Seis Propostas para o Próximo Milênio (edi-
ção póstuma de 1990), não esperemos encontrar 
no futuro nada do que não tenhamos levado.

Rovena Negreiros 
Diretora de Planejamento 
da Emplasa 

7APRESENTAÇÃO

Carteira de Projetos do PAM
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Introdução1

O Plano de Ação da Macrometrópole (PAM) 2013-20402 
foi elaborado com base na Política de Desenvolvimento da 
Macrometrópole Paulista (MMP), que indica as diretrizes e 
orienta a ação pública nesse território e, também, define os 
três eixos estratégicos do PAM.

O PAM 2013-2040 tem como desafio pavimentar o cami-
nho que levará esse espaço macrorregional ao futuro dese-
jado por todos. Primeiro, com projetos e ações para 2025. 
Depois, para 2035 e 2040. 

O futuro deverá garantir a competitividade econômica 
sistêmica e o desenvolvimento sustentável da MMP, con-
forme a combinação de desenvolvimento territorial e urba-
nização inclusiva. Ou seja, com redução das desigualdades 
socioespaciais e melhoria das condições de vida, por meio 
da distribuição mais adequada das oportunidades econô-
micas e da infraestrutura de apoio à produção e ao atendi-
mento básico da população.

1 Os trabalhos técnicos utilizados neste documento encontram-se indicados na bi-
bliografia geral do PAM constante no Caderno 2 - Visão da Macrometrópole.

2 É importante registrar que os estudos realizados no âmbito do PAM antecederam 
a formalização da Região Metropolitana de Sorocaba (RMS), criada pela Lei Comple-
mentar 1.241, de 8 de maio de 2014. A configuração territorial abrangida pela criação 
da RMS não difere substancialmente daquela da Aglomeração Urbana (AU) consi-
derada nos estudos mencionados. Além disso, os fenômenos estudados – dinâmi-
cas econômica, demográfica e urbana, dentre outras – referem-se a movimentos de 
grande amplitude, que não sofrem alterações relevantes decorrentes de alterações 
pontuais no território.

fotografia aérea: Manguezal em Santos
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Visão estratégica

Além do desenvolvimento territorial e da ur-
banização inclusiva, também são finalidades 
estratégicas do PAM: 

• formular políticas públicas integradas 
para o território da MMP; 

• definir ações focalizadas e 
espacialmente dirigidas; 

• propor a adequação da legislação e dos 
instrumentos de intervenção para promover o 
desenvolvimento socioeconômico e urbano; 

• promover a melhoria da governança 
metropolitana; e 

• envolver os demais níveis de governo, o 
setor privado e a sociedade na proposição 
e implementação das ações e de projetos 
metropolitanos. 

Objetivos

• Aumentar a eficiência da ação governamen-
tal e racionalizar o uso dos recursos públicos, 
priorizando investimentos que atendam seg-
mentos da população e/ou territórios com maior 
vulnerabilidade social ou urbana. 

• Contar com um instrumento de planeja-
mento e gestão do território que seja referência 
para a definição de políticas públicas, projetos 
e ações de médio e longo prazos, capazes de 
promover a integração de objetivos e metas do 
desenvolvimento socioeconômico e urbano. 

• Implantar processo permanente de plane-
jamento, aberto à participação de stakeholders 
do desenvolvimento regional (setores público e 
privado e sociedade civil), conferindo legitimida-
de (accountability) às proposições do PAM e sua 
carteira de projetos. 

fotografia aérea: Rodovia Raposo Tavares
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• Apoiar tecnicamente o governo do Estado de 
São Paulo na implementação da Política de De-
senvolvimento da Macrometrópole. 

• Identificar fatores críticos e projetos e/ou 
atividades “portadoras do futuro”, mapeando 
potencialidades e sinergias que possam condu-
zir à implementação do cenário desejado para o 
desenvolvimento regional. 

• Orientar as ações do setor público para o 
equacionamento de questões de interesse co-
mum, priorizando projetos de caráter transversal. 

Principais desafios
• Aprofundar a competitividade econômica e a 

integração funcional entre os territórios da MMP. 

• Atrair investimentos e/ou negócios, nos se-
tores industrial e de serviços de média e alta in-
tensidades tecnológicas. E investir na qualifica-
ção da mão de obra e na ampliação da oferta de 
educação tecnológica e técnica. 

• Equacionar problemas de conectividade ter-
ritorial por meio de complementação e integra-

ção dos principais sistemas de infraestrutura de 
suporte às atividades produtivas e de atendi-
mento básico à população.

• Modificar a matriz dos deslocamentos de 
pessoas e mercadorias, por meio da ampliação 
da intermodalidade e da expansão das infraes-
truturas, além da integração entre rodovias, fer-
rovias, hidrovias, portos e aeroportos. 

• Qualificar a MMP como o mais importante 
hub de transporte e comunicação do País. 

• Tratar o território da MMP como “platafor-
ma” de políticas públicas, projetos e ações arti-
culadas, capazes de oferecer resposta adequa-
da à complexidade dos problemas existentes, 
bem como à integração territorial e funcional 
entre suas unidades regionais. 

• Implementar projetos articulados no âmbito 
do princípio da coesão territorial e urbanização 
inclusiva. 

• Pactuar com os demais níveis de governo, 
os setores público e privado e com a sociedade 
a definição e implantação da carteira de projetos 
da Macrometrópole Paulista. 

Carteira de Projetos do PAM
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Política de 
Desenvolvimento 
da Macrometrópole 
Paulista

A Política de Desenvolvimento da Macrometrópole Pau-
lista tem como estratégia central a promoção do desenvolvi-
mento territorial integrado e sustentável, incorporando as di-
mensões territorial, social e econômica do desenvolvimento, 
que é uma referência básica para a integração das políticas 
públicas e dos investimentos na MMP. O resultado esperado 
é a redução das desigualdades socioespaciais, com garantia 
de bem-estar e boa qualidade de vida para a população. 

Com base na Política de Desenvolvimento da MMP, foram 
definidos os três eixos estratégicos de atuação adotados no 
PAM 2013-2040: 

Eixo 1: conectividade territorial e competitividade econômica; 

Eixo 2: coesão territorial e urbanização inclusiva; e

Eixo 3: governança metropolitana. 

De acordo com os princípios da Política de Desenvolvi-
mento da MMP, combinar desenvolvimento territorial e ur-
banização inclusiva, visando ao desenvolvimento sustentá-
vel, significa incorporar à formulação e implementação das 
políticas públicas a orientação de aliar políticas integradas 
com ações focalizadas e espacialmente dirigidas. 

Para isso, as políticas públicas para a MMP devem ob-
servar as necessidades de adequação institucional e de 
infraestrutura e ter como fim a implementação de projetos 
estratégicos para o desenvolvimento econômico, social e 

fotografia aérea: Bacia do Alto Tietê, Guarulhos
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urbano do território, com a participação dos três 
níveis de governo, da iniciativa privada e da so-
ciedade. 

A atuação no âmbito institucional objetiva su-
perar barreiras ao desenvolvimento do território 
da MMP e permitir maior equidade na apropriação 
dos resultados do processo de desenvolvimento.

Já a ação dirigida à infraestrutura busca as-
segurar a conectividade física dos lugares, bem 
como a conectividade no sentido social. Assim, 
será possível reduzir as desigualdades e ampliar 
o acesso às oportunidades derivadas do desen-
volvimento e da urbanização. 

Diretrizes
As diretrizes da Política de Desenvolvimento 

da Macrometrópole são as seguintes: 

• melhorar o ambiente de investimento 
e negócios, bem como a qualidade da 
infraestrutura e eficiência dos serviços 
públicos; 

• compensar a distribuição desigual das 
oportunidades econômicas, diminuindo 
desigualdades socioespaciais e de condições 
de vida, bem como apoiar o desenvolvimento 
de longo prazo e a integração dos mercados; 

• ampliar a formação de capital humano 
para atender às novas exigências da 
competitividade econômica e às mudanças 
do padrão demográfico; 

• estimular os municípios a adotar 
políticas fiscais que aumentem sua 
capacidade de investimento, bem como 
a instituir regulações urbanas orientadas 
pelas diretrizes do PAM, que favoreçam 
a implementação de projetos e ações 
estruturantes; 

• adotar ações que mobilizem o setor 
privado para aumentar sua participação 
no financiamento do desenvolvimento 
macrometropolitano; 

• promover a urbanização inclusiva, 
por meio de políticas focalizadas que 
melhorem as condições de vida da 
população, priorizando a atuação em áreas 
urbanas informais (favelas e loteamentos 
clandestinos); 

• assegurar a melhoria das moradias 
existentes e a produção de novas unidades 
habitacionais, levando infraestrutura, 
equipamentos e serviços públicos 
comunitários; 

• melhorar a qualidade da gestão urbana, 
por meio da adoção de instrumentos que 
assegurem a qualificação da urbanização e a 
efetividade das políticas públicas; 

• assegurar a conectividade do sistema 
urbano da MMP com investimentos em 
infraestrutura física (conexões aéreas, 
rodoviárias, ferroviárias e hidroviárias), de 
informação e serviços básicos, controlando 
externalidades decorrentes das economias 
de aglomeração; e

• contribuir para que os projetos 
metropolitanos atendam às metas da Política 
Estadual de Mudanças Climáticas (Pemc).

Os três eixos 
estratégicos
Os eixos estratégicos do PAM 2013-2040 são 

ideias-chave que estruturaram seu processo de 
desenvolvimento, tais como: (i) a priorização de 
temas considerados relevantes para o planeja-
mento e a gestão do desenvolvimento da MMP, 
superando disputas regionais internas; (ii) a ne-
cessidade de romper com a visão da setorialida-
de no planejamento e na ação de governo; (iii) a 
necessidade de estruturar campos de ação fun-
dados na transversalidade, que favoreçam a in-
tegração de políticas, projetos e ações; e, por fim, 
(iv) o imperativo de adotar a visão estratégica e 
una do território como “plataforma” de integração 
das políticas públicas, dos projetos e da ação de 
governo, em benefício da região como um todo. 
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A formulação do PAM 2013-2040 parte de 
uma visão crítica dos processos de elabora-
ção de planos metropolitanos que, no passado, 
pretenderam incorporar uma visão extensiva e 
normativa do desenvolvimento territorial metro-
politano. Leva em conta, ainda, o fato de que, à 
época, não foi conferido peso adequado à cria-
ção de condições políticas que pudessem favo-
recer a consecução de seus objetivos e metas. 

A partir daí, o PAM estreitou sua abrangência, 
restringindo suas formulações a campos, as-
pectos e questões considerados pertinentes aos 
seus objetos e aos resultados esperados, anco-
rando-os na formulação dos eixos estratégicos 
de desenvolvimento. 

Também foram fixados os resultados finais 
pretendidos – uma carteira de projetos e seu 
modelo de governança – e estabeleceu-se que a 
implementação do Plano será permanentemen-
te acompanhada, avaliada e revista, com ajustes 
e atualizações periódicas. 

Ou seja: tão importante quanto a formulação 
do PAM 2013-2040 é a garantia de sua imple-
mentação, assim como a permanência de seus 
objetivos para além dos períodos de duração das 
administrações estaduais. E isso exige articula-
ção dos atores governamentais, empresariais e 
da sociedade em geral envolvidos no processo. 

Nesse sentido, foram incorporadas ao PAM 
três ordens de instrumentos para garantir sua 
permanência no longo prazo: (i) a articulação 
dos agentes; (ii) o financiamento dos projetos 
macrometropolitanos; (iii) e o monitoramento 
permanente das ações propostas. Este último 
especificamente vai identificar lacunas e barrei-
ras e corrigir rotas que possam comprometer a 
execução da carteira de projetos.

A gestão do território requer ações e projetos 
integrados, organizados conforme as priorida-
des indicadas no PAM, e dependerá do aumento 
da capacidade de investimento dos governos. 
Também demandará ações que mobilizem o se-
tor privado, para aumentar sua participação no 
financiamento do desenvolvimento macrome-
tropolitano. 

 Além disso, é fundamental a divulgação dos 
resultados, avanços e das dificuldades na im-
plementação da carteira de projetos, de forma a 
conferir maior transparência às decisões toma-
das – ampliando o conhecimento e o controle da 
sociedade sobre as ações em curso. 

Eixo 1 – Conectividade territorial e 
competitividade econômica

Alinha temas, diretrizes e proposições relati-
vos à competitividade econômica da Macrome-
trópole. Destaca os atributos de conectividade 
do território, definidos, sobretudo, pela concen-
tração das condições de logística e infraestru-
turas de apoio à produção e à circulação econô-
mica, além da configuração do seu “ambiente de 
negócios” (concentração de grandes empresas, 
centros de negócios e instituições financeiras). 

Fatores condicionantes

• A MMP caracteriza-se pela alta competiti-
vidade econômica em relação a outras regiões 
dentro do próprio Estado ou no País. Contudo, 
vem perdendo posição econômica para outras 
regiões, com o desdobramento de um novo ciclo 
de desconcentração econômica. 

• É uma área com significativa heterogenei-
dade estrutural, com potencialidades diferen-
ciadas de desenvolvimentos econômico, social 
e urbano nas distintas unidades territoriais que 
a compõem. 

• Concentra valioso conjunto de unidades de 
conservação, fundamental para a manutenção 
da sustentabilidade ambiental do território e 
também passível de ser explorado do ponto de 
vista econômico. 

• Parcelas importantes do território são des-
providas de condições de atração de investi-
mentos produtivos, apresentando precárias 
condições de moradia e oferta deficiente de ser-
viços públicos e de infraestruturas econômica, 
social e urbana.

Carteira de Projetos do PAM
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Diretrizes

• Melhorar o ambiente de investimentos e ne-
gócios, bem como a qualidade das infraestru-
turas e a eficiência dos serviços públicos, com 
vistas a atrair investimentos e gerar empregos. 

• Promover a inovação e apoiar o desenvolvi-
mento de setores e/ou atividades de densidade 
tecnológica e científica, por meio de ações como 
fomento à P&D, implantação de parques tecno-
lógicos e articulação universidade-empresa. 

• Ampliar a formação de capital humano para 
atender às novas exigências da competitividade 
econômica, bem como às mudanças do padrão 
demográfico em curso. 

• Assegurar a conectividade do sistema ur-
bano por meio de investimentos em logística e 
infraestruturas físicas (conexões aéreas, rodovi-
árias, ferroviárias, hidroviárias), de informação e 
serviços básicos, com controle das externalida-
des decorrentes das economias de aglomeração. 

• Equilibrar as oportunidades econômicas no 
território, para diminuir desigualdades socioes-
paciais e de condições de vida, bem como apoiar 
o desenvolvimento de longo prazo e a integra-
ção dos mercados. 

• Incentivar a adoção de requisitos de sus-
tentabilidade ambiental e implementar as metas 
da Política Estadual de Mudanças Climáticas 
(Pemc), definindo-se estratégias de mitigação e 
adaptação a essas mudanças. 

• Garantir a disponibilidade hídrica na Macro-
metrópole Paulista para usos urbano, industrial 
e na agricultura irrigada. 

Eixo 2 – Coesão territorial e 
urbanização inclusiva

Alinha temas, diretrizes e proposições relacio-
nadas ao desafio de combinar desenvolvimento 
territorial, qualidade de vida e urbanização in-
clusiva ou, ainda, desenvolvimento sustentável 
com equidade social. 

Fatores condicionantes 

• Mudanças no padrão demográfico com que-
da das taxas de crescimento populacional, mu-
danças na estrutura etária e intensificação da 
migração pendular, com impactos diferenciados 
do chamado “bônus demográfico”. 

• Dificuldades em fornecer redes de infraes-
trutura e serviços capazes de equacionar pro-
blemas sociais advindos da dinâmica urbana, 
econômica e social, e em promover um proces-
so de urbanização inclusivo com prioridade para 
áreas urbanas informais. 

• Ocupação irregular de áreas ambientalmen-
te sensíveis, em especial as de mananciais, e 
presença de ocupação em áreas de risco. 

• Disputas entre sub-regiões da MMP, devido 
à falta de visão estratégica agregadora, baseada 
nos interesses comuns. 

Diretrizes

• Promover uma urbanização ambientalmente 
integrada, articulando os requisitos necessários 
à construção de uma Macrometrópole capaz de 
tirar partido de vantagens de escala e especiali-
zação e diminuir desigualdades socioespaciais. 

• Promover a urbanização inclusiva, com po-
líticas focalizadas especialmente em áreas ur-
banas informais – envolvendo a implantação de 
infraestruturas, equipamentos e serviços públi-
cos comunitários –, para assegurar qualidade 
urbanística a todos os territórios da MMP. 

• Assegurar a melhoria das unidades de Ha-
bitação de Interesse Social (HIS) existentes e a 
produção de novas unidades. 

• Promover a coesão territorial, por meio de 
um processo de desenvolvimento que converta 
as diferenças territoriais em vantagens compe-
titivas para o conjunto, priorizando ações capa-
zes de maximizar o benefício líquido na escala 
de toda a região e não de cada segmento. 

• Recuperar áreas degradadas e impedir novas 
ocupações de áreas ambientalmente frágeis.
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Eixo 3 – Governança metropolitana

Alinha temas, diretrizes e proposições rela-
cionadas às necessidades de adequação po-
lítico-institucional para apoiar a formulação e 
implementação de políticas públicas e projetos 
para o desenvolvimento da MMP e para a su-
peração de barreiras à equidade territorial. Ar-
ticula, ainda, informações que dizem respeito 
à accountability do processo de formulação e 
dos resultados do plano de ação e da carteira de 
projetos da Macrometrópole. 

Fatores condicionantes

• Desarticulação das políticas setoriais e falta 
de integração dos diferentes níveis de governo, 
e mesmo das distintas áreas do governo e das 
diferentes unidades regionais formadoras da 
MMP, com relação aos projetos metropolitanos. 

• Descontinuidade administrativa, comprome-
tendo o andamento de projetos, obras e ações de 
caráter metropolitano. 

• Dificuldade de financiamento de projetos, 
com baixa participação da iniciativa privada. 

• Dificuldades dos agentes públicos e priva-
dos em identificar ações de caráter metropoli-
tano e construir consensos políticos para ações 
compartilhadas em torno de ações e/ou proje-
tos de interesse comum.

• Envolvimento incipiente da sociedade com 
os temas metropolitanos e baixa mobilização e/
ou coesão entre os agentes sociais em torno de 
projetos de interesse comum. 

• Falta de transparência na ação pública, o 
que não estimula o acompanhamento, monito-
ramento e a fiscalização social das políticas e 
dos projetos metropolitanos. 

• Baixa eficiência da ação pública e entra-
ves institucionais à articulação de projetos e 
ações, necessária ante a complexidade dos 
problemas metropolitanos e a escala dos re-
cursos requeridos. 

Diretrizes

• Propor modelos de pactuação política que 
permitam definir objetivos comuns, traçar metas 
e formular propostas de ação para a Macrome-
trópole Paulista. 

• Adotar mecanismos que estimulem a coe-
são entre agentes do desenvolvimento regional, 
bem como a convergência de interesses para 
solução de problemas e/ou projetos de interes-
se comum. 

• Promover a melhoria da gestão urbana, por 
meio de instrumentos adequados para assegu-
rar a promoção da urbanização e a efetividade 
das políticas metropolitanas. 

• Aperfeiçoar a regulação urbana para atender 
à necessidade de fortalecimento institucional da 
ação local, considerando a melhoria dos siste-
mas de informação e a capacitação técnica para 
a agilidade e eficiência da gestão urbana. 

• Estimular os municípios a adotar políticas 
fiscais que aumentem sua capacidade de inves-
timento, permitindo maior participação no finan-
ciamento de programas e projetos relacionados 
às funções públicas de interesse comum. 

• Adotar ações que mobilizem o setor privado 
para aumentar sua participação no esforço do 
desenvolvimento e no financiamento de projetos 
e/ou ações de caráter metropolitano. 

Carteira de Projetos do PAM
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Vetores 
Macrometropolitanos 
de Desenvolvimento1

A Macrometrópole Paulista é um território organizado de 
acordo com um novo padrão de urbanização, conceituado 
como urbanização extensiva. O substrato desse proces-
so é a descentralização de funções urbanas residenciais e 
produtivas, verificado no território da MMP, que cria novas 
estruturas nas escalas urbana, metropolitana e macrome-
tropolitana. Assim, como resultado, predominam novos pa-
drões de uso e ocupação do solo, uma vez que o conjunto 
de funções que se organizam no território assume formas 
distintas das que prevaleciam no passado.

Há, hoje, uma tendência à conformação de processos 
caracterizados por um intenso movimento de dispersão 
de funções urbanas, engendrando novas centralidades, or-
ganizadas por redes de fluxos e relações. Essas redes es-
truturam-se, principalmente, pela movimentação de bens, 
mercadorias e pessoas, que, em última instância, tornam 
inadequadas as delimitações formais tradicionalmente 
adotadas como referência pelas políticas governamentais 
setoriais. O polo dessas redes é a Região Metropolitana de 
São Paulo; e seu core, o município de São Paulo. 

A forte presença de fluxos econômicos e de pessoas no 
território da MMP confirma a percepção de que se trata de 
um território em movimento, característica que revela a pre-
sença de uma nova escala de vida cotidiana. Nesse sen-
tido, é a organização em rede dos meios de locomoção e 

1 Esta análise foi desenvolvida a partir do texto Tendências da Urbanização na Ma-
crometrópole Paulista, de autoria de Regina M. P. Meyer e Marta Dora Grostein, resulta-
do do projeto temático FAPESP A Nova Etapa do Percurso Metropolitano de São Paulo. 

fotografia aérea: Reservatório de Juquery, Mairiporã
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de transporte e logística que se destaca como 
elemento fundamental, capaz de fornecer efici-
ência e qualidade ao território em movimento. 

Tanto a estruturação da MMP, segundo o 
novo padrão da urbanização extensiva, quanto 
a organização do território em movimento têm 
na policentricidade um elemento indispensável. 
É por meio dela que a estrutura macrometropo-
litana encontra equilíbrio funcional. 

O próprio conceito de rede depende da or-
ganização de um sistema de centralidades, ou, 
em outra escala, de nós urbanos, que têm uma 
hierarquia funcional. Ou seja, o caráter disper-
so, desarticulado e multiescalar da urbanização 
extensiva produziu e continua produzindo sua 
própria “defesa”, por meio dos efeitos organiza-
dores e estruturadores da policentricidade. Tra-
ta-se de uma rede de redes, isto é, um sistema 
urbano pluriarticulado de habitação, produção, 
infraestrutura, serviços e equipamentos públi-
cos e privados. 

Outra característica fundamental da MMP é 
a heterogeneidade estrutural do seu território, 
que tem potencialidades diferenciadas de de-
senvolvimentos econômico, social e urbano em 
suas distintas unidades regionais, bem como 
no interior delas. Apresenta-se, assim, como um 
conjunto estruturado de áreas nodais, formando 
uma estrutura com unidades territoriais dinâmi-
cas ao lado de áreas de baixo dinamismo. Esse 
“mosaico” de territórios desiguais impõe grandes 
desafios para o desenvolvimento com coesão. 

Parcela importante da MMP é desprovida de 
condições de atração de investimentos produ-
tivos. Por outro lado, uma boa parte da popu-
lação vive em condições precárias de moradia, 
ou ocupando áreas de risco e de preservação 
ambiental, ou, ainda, áreas com oferta deficiente 
de serviços públicos e de infraestruturas social 
e urbana. 

Assim, as políticas públicas para o desenvol-
vimento macrometropolitano devem levar em 
conta essa assimetria territorial, resultante do 
padrão de desenvolvimento vigente. Elas devem 
contribuir para que os territórios aumentem seu 

potencial de desenvolvimento. Podem, ainda, 
ajudá-los a partilhar soluções para problemas 
comuns e acrescentar valor aos seus ativos 
econômicos, sociais, urbanos e ambientais, por 
meio de projetos conjuntos que explorem com-
plementaridades e sinergias. 

 Muitos dos problemas enfrentados pelos ter-
ritórios são transversais. As soluções efetivas 
requerem abordagem integrada dos vários níveis 
de poder e coordenação intergovernamental, 
para obter a interação dos níveis territoriais e se-
toriais. Essa perspectiva é fundamental para um 
território com características de integração fun-
cional e urbana como a que caracteriza a MMP. 

Transformar as diferenças regionais em van-
tagens para a consolidação do desenvolvimen-
to macrorregional sustentável não é tarefa fácil. 
Será preciso construir mecanismos de dinami-
zação do potencial das regiões, incorporando à 
agenda de projetos e ações para a MMP o plane-
jamento territorial prospectivo como instrumen-
to de valorização harmoniosa do território. Além 
disso, é importante tirar partido da integração e 
da complementaridade das funções urbanas. E 
mais: garantir a correção de carências crônicas 
de infraestrutura e de bens e serviços nas áreas 
precárias, passíveis de processos de recuperação 
condizentes com a sustentabilidade ambiental. 

As diretrizes de organização territorial na es-
cala macrometropolitana, pactuadas entre os 
diferentes agentes do desenvolvimento regional, 
deverão orientar as políticas públicas – abran-
gendo, inclusive, o planejamento municipal – e 
os investimentos públicos e privados, no sentido 
de explorar as complementaridades e sinergias 
entre as unidades da MMP. O objetivo é dotar o 
território urbanizado de infraestrutura, equipa-
mentos e serviços, diminuindo os desequilíbrios 
socioespaciais. 

Trata-se, ainda, da definição e implementa-
ção de um rol de instrumentos e formas de inter-
venção capazes de operacionalizar o princípio 
da coesão territorial – processo de cooperação 
política contínua dos agentes interessados no 
desenvolvimento regional, nos níveis político, 
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administrativo e técnico – e da urbanização in-
clusiva, com projetos e ações estruturantes no 
médio e longo prazos.

A noção de coesão territorial parte do prin-
cípio de que os agentes que atuam na confor-
mação do território podem colaborar em torno 
de programas e projetos comuns, reduzindo, 
por meio de negociações pactuadas, os custos 
de transação inerentes ao processo de desen-
volvimento. Assim, a coesão territorial deve ser 
o eixo de orientação da política e ações de de-
senvolvimento territorial, para evitar conflitos e 
competições espúrias e valorizar a perspectiva 
de desenvolvimento sustentável de longo prazo2.

Nesse contexto, sustenta-se a importância 
da carteira de projetos do PAM, que deve con-
tribuir para possibilitar a negociação pactuada 
entre os agentes públicos e privados, para pro-
mover a coesão territorial, a policentralidade e a 
sustentabilidade com equidade social. 

A opção de considerar o território da MMP 
como plataforma de articulação e de integra-
ção das políticas públicas implica, necessaria-
mente, considerar, de forma integrada, ambien-
te, economia e sociedade. Significa valorizar a 
paisagem natural, o sentido de pertencimento 
dos seus habitantes, o uso eficiente e racional 
dos recursos, principalmente água e energia, 
e, acima de tudo, o direito a uma vida digna e 
com qualidade. Tais valores devem ser medidos, 
também, por indicadores qualitativos capazes 
de expressar o bem-estar dos que vivem e tra-
balham nas regiões que integram a MMP. 

Nesse cenário, a orientação central da Polí-
tica de Desenvolvimento da Macrometrópole é 

2 O conceito de coesão territorial está presente em sua forma con-
temporânea mais elaborada no Livro Verde sobre a coesão territorial 
europeia e parte da constatação da imensa diversidade natural e cul-
tural dos territórios. A coesão territorial procura alcançar o desenvol-
vimento harmonioso de todos esses territórios e facultar aos seus 
habitantes a possibilidade de tirar o melhor partido das característi-
cas de cada um deles. Nessa medida, a coesão territorial é um fator 
de conversão da diferença em vantagem, contribuindo, assim, para o 
desenvolvimento sustentável de toda a União Europeia. Vide Comis-
são das Comunidades Europeias (CCE). Livro Verde sobre a coesão 
territorial europeia. Tirar partido da diversidade territorial. Comissão 
das Comunidades Europeias, 2008, p. 3 (http://ec.europa.eu/regio-
nal_policy/consultation/terco/paper_terco_pt.pdf, em 5/10/2010).

reforçar e/ou criar vantagens locacionais atrati-
vas para as empresas e para as pessoas. Simul-
taneamente, implementar ações de urbanização 
inclusiva, capazes de superar as dificuldades 
para elevação da oferta de infraestrutura e ser-
viços básicos e equacionar problemas sociais 
derivados da dinâmica urbana, econômica e so-
cial, reconhecendo a inclusão social como fator 
importante para uma urbanização sustentável. 

 No que diz respeito à policentralidade, a MMP 
apresenta uma estruturação complexa e hie-
rarquizada, embora fortemente polarizada pelo 
município de São Paulo, que centraliza as prin-
cipais funções de serviços especializados. Com 
capitais regionais importantes e consolidadas – 
Campinas, Santos, São José dos Campos e So-
rocaba – e outros centros urbanos que exercem 
crescente papel de polarização sub-regional, a 
MMP dispõe de sistemas urbanos que formam 
uma estrutura policêntrica que permite uma dis-
tribuição mais harmônica do crescimento eco-
nômico e urbano e a integração mais efetiva en-
tre suas diversas regiões. 

Investimentos, projetos e ações que busquem 
reforçar a policentralidade da MMP certamente 
podem contribuir para o crescimento equilibra-
do, bem como para aumentar a coesão territorial, 
descentralizando atividades e aumentando as 
possibilidades de acesso a serviços qualificados. 

As diferentes unidades da MMP (municípios, 
aglomerações urbanas e regiões metropolita-
nas) possuem, em sua maioria, planos, projetos 
e ações voltados para o desenvolvimento terri-
torial, que devem ser compatibilizados à luz das 
diretrizes macrometropolitanas, respeitando as 
particularidades locais. Esses cuidados visam a 
potencializar o desenvolvimento macrorregional 
sustentável, segundo a lógica da coesão territo-
rial e da urbanização inclusiva. 

As pastas setoriais (estaduais e federais) 
também têm seus projetos, com pontos de 
convergência com os planos locais, bem como 
arestas a serem aplainadas. Assim, partindo de 
propostas existentes e entendendo-se a neces-
sidade de atuar nas diferentes escalas do territó-

Carteira de Projetos do PAM
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rio da MMP, pode tornar-se factível a realização 
de ajustes pactuados em fóruns definidos pelo 
PAM, abrindo-se perspectivas de implementar 
instrumentos de governança que possam apoiar 
a ação articulada no território da MMP. 

A mudança de escala de determinada ques-
tão físico-territorial produz transformações pro-
porcionais quanto à forma de enfrentar e enca-
minhar os problemas. Mas não se pode esperar 
que, da soma das ações e dos projetos setoriais, 
atinjam-se os resultados transformadores pre-
vistos no PAM. 

Para a eficácia da intervenção na escala ma-
crometropolitana, torna-se necessária a institu-
cionalização de um instrumento capaz de pro-
mover a articulação e a integração, no território, 
de projetos e ações de interesse comum à União, 
ao Estado e aos municípios. Por meio desse ins-
trumento, denominado no âmbito do PAM Zona 
de Interesse Metropolitano (ZIM), os três níveis 
de governo podem depositar parte de suas res-
ponsabilidades com relação a uma área definida 
na consecução de projetos e ações cujos objeti-
vos se referem às funções de interesse comum. 
Ressalte-se, entretanto, que, para a delimitação 
de uma ZIM e a utilização do instrumento, é es-
sencial a elaboração de um programa pautado 
por um plano de desenvolvimento territorial, 
nesse caso, o PAM. 

Por outro lado, a intervenção também exige a 
definição de territórios determinados. Para tan-
to, a definição contemporânea de cidade como 
“um território que organiza territórios”, proposta 
pelo historiador do urbanismo Marcel Roncayo-
lo, possibilita uma abordagem segundo a qual a 
organização de espaços específicos do território 
pode ser considerada chave para o entendimen-
to da reorganização territorial e do próprio fun-
cionamento da MMP3. 

No âmbito do PAM, esses espaços específi-
cos de intervenção foram denominados vetores 
de desenvolvimento. À luz dessas ideias, e con-

3 Roncayolo, Marcel. La ville et ses territoires. 
Paris: Editions. Gallimard, 1997.

siderando as linhas que norteiam o desenvolvi-
mento do PAM, foram identificados vetores ma-
crometropolitanos de desenvolvimento de dois 
tipos: territoriais e sistêmicos. 

Um vetor macrometropolitano de desenvolvi-
mento é um território complexo e dinâmico, de 
definição física precisa, que articula trechos ur-
banos. Organiza-se entre os pontos no território 
em que se dá sua inserção e pode ser entendido 
como uma “estrutura urbana” que realiza a ar-
ticulação de territórios nos quais se desenvol-
vem dinâmicas urbanas. Essas, por sua vez, or-
ganizam-se no interior de sistemas amplos que 
envolvem espaços de fluxos e lugares. Trata-se, 
portanto, de uma articulação física de atividades 
no território, que ocorre em diferentes escalas e 
expressando aspectos infraestruturais, naturais 
e funcionais. 

Os componentes que conformam os vetores 
macrometropolitanos de desenvolvimento têm 
vinculações claras com os eixos estratégicos do 
PAM: conectividade territorial e competitividade 
econômica; coesão territorial e urbanização in-
clusiva e governança metropolitana. 

 Os vetores territoriais são entendidos como 
conexões que desempenham funções específi-
cas em nível intermetropolitano, incluindo as no-
vas conexões criadas em função de dinâmicas 
produtivas ou urbanas. Ou, ainda, circuitos que 
resultam na conformação e/ou no reforço das 
novas centralidades. Nesse sentido, os vetores 
territoriais articulam-se a projetos como os se-
guintes: (i) a implantação de plataformas logísti-
cas e de recuperação e/ ou implantação de rede 
ferroviária para transporte de carga e de passa-
geiros (Secretaria de Transportes e Logística); (ii) 
os trens regionais e trens metropolitanos (Com-
panhia de Trens Metropolitanos/Secretaria de 
Transportes Metropolitanos); (iii) a estruturação 
do complexo aeroportuário da MMP (Agência 
Nacional de Aviação Civil – Anac), abrangendo 
os aeroportos de Guarulhos, Congonhas e Vira-
copos, e integrando o transporte aéreo à estrutu-
ra de conectividade e transporte da MMP. 

Já os vetores sistêmicos são definidos pela 
presença de conjuntos naturais ou técnicos, tais 
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como: o sistema de energia, o aproveitamento 
dos recursos hídricos e o desenvolvimento am-
biental, a inovação tecnológica, a qualificação 
profissional e o desenvolvimento habitacional. 
São vetores estratégicos na implantação de 
projetos e ações do PAM, uma vez que possuem 
características físicas e geográficas permanen-
tes e/ou são pensados de modo a garantir a 
sustentabilidade e a competitividade do territó-
rio – além de promover a melhoria do acesso da 
população aos benefícios da urbanização.

Esses são objetivos prioritários em todas as 
regiões da MMP; e as propostas organizadas 
nos vetores sistêmicos oferecem orientações, 
projetos e ações indicadas no PAM para supe-
ração dos desafios relativos à atratividade eco-
nômica sistêmica, à coesão territorial e à urba-
nização inclusiva. 

Na carteira de projetos do PAM, os vetores 
territoriais e sistêmicos organizam os proje-
tos estruturantes, entendidos como blocos de 
intervenção pública e/ou privada. Eles são ar-
ticulados pelas propostas centrais do Plano e 
são dirigidos à implementação de estratégias 
de desenvolvimento capazes de potencializar 
condições favoráveis de desenvolvimento so-
cioeconômico e urbano. Também são estrutura-
dos para fazer face aos desafios e gargalos da 
MMP, no que respeita à atratividade econômica 
sistêmica, à coesão territorial e à urbanização 
inclusiva. Ademais, os projetos estruturantes 
configuram-se como articuladores de ações que 
podem assegurar a transversalidade e a integra-
ção setorial que o território exige. 

Os vetores e projetos estruturantes encon-
tram-se discriminados a seguir: 

Vetores territoriais

• Vetor de Desenvolvimento Região Metropoli-
tana de São Paulo – abrange o território da RMSP. 

• Vetor de Desenvolvimento Bandeirantes – 
abrange a ligação de São Paulo / Jundiaí / Cam-
pinas / Rio Claro / Piracicaba. 

• Vetor de Desenvolvimento Vale do Paraíba 
– abrange a ligação São Paulo / São José dos 
Campos / Taubaté. 

• Vetor de Desenvolvimento Caminho do Mar 
– abrange as ligações entre os centros logísti-
cos, as vias e os modos de transposição da Ser-
ra do Mar, para carga e passageiros, em direção 
aos acessos do Porto de Santos. 

• Vetor de Desenvolvimento Sorocaba – 
abrange a região a oeste da MMP, no eixo das 
Rodovias Castelo Branco e Raposo Tavares.

• Vetor de Desenvolvimento Perimetral da Ma-
crometrópole – abrange faixa territorial formada 
a partir do Porto de São Sebastião / São José dos 
Campos / Jacareí / Campinas e Sorocaba. 

Vetores sistêmicos 

• Recursos Hídricos e Saneamento – abrange 
o conjunto de projetos e ações que exigem con-
ciliação entre políticas públicas de saneamento, 
recursos hídricos, meio ambiente e desenvolvi-
mento regional. 

• Desenvolvimento Ambiental – abrange ações 
para os espaços de preservação da MMP, com 
ênfase para a proteção de serviços ecossistêmi-
cos que garantam a produção de água e a explo-
ração sustentável dos ativos ambientais da MMP.

• Sistema de Energia – abrange o conjunto de 
projetos e ações previstos no Plano Paulista de 
Energia 2020 (PPE 2020) para conciliar a ofer-
ta às necessidades da demanda, priorizando a 
utilização de recursos renováveis, a eficiência 
energética e a competitividade do território. 

• Inovação Tecnológica, Qualificação da Mão 
de Obra e Gestão Fiscal – abrange a definição de 
estratégias de sustentação de vantagens com-
petitivas da MMP para a implantação e o desen-
volvimento de setores intensivos em tecnologia. 

• Desenvolvimento Habitacional – abrange 
programas e ações corretivas de recuperação 
de assentamentos precários, requalificação ur-
bana e habitacional e continuidade dos proje-

Carteira de Projetos do PAM
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tos de recuperação dos assentamentos precá-
rios nas regiões metropolitanas, com ações de 
urbanização e remoção de famílias das áreas 
de risco e ambientalmente protegidas.

É importante destacar que, na formulação dos 
vetores e projetos estruturantes, são incorpora-
dos, ainda, elementos entendidos como compo-
nentes estratégicos de governança, abrangendo: 
as instituições envolvidas na sua implementa-
ção e os eventuais conflitos de orientação exis-
tentes e os meios, instrumentos e recursos con-
siderados indispensáveis para a implementação 
e o encadeamento lógico e temporal das ações 
previstas. Nesse sentido, a transformação do 
território da MMP em objeto real de políticas, 
projetos e ações estruturantes requer a imple-
mentação, pelo governo do Estado, das seguin-
tes ações: 

• estruturar um fórum para, à luz das 
diretrizes estratégicas do PAM e da carteira 
de projetos, promover a compatibilização 
entre ações/projetos dos diferentes agentes 
do desenvolvimento macrometropolitano, 
com vistas a consolidar a coesão 
territorial, por meio de um processo de 
desenvolvimento que converta as diferenças 
territoriais em vantagens competitivas; 

• implementar a utilização da Zona de 
Interesse Metropolitano (ZIM), instituindo, no 
âmbito da MMP, a possibilidade de utilização 
de um instrumento novo de planejamento e 
gestão territorial e de intervenção urbanística, 
que permita concretizar a articulação 
e integração da ação governamental 
em distintas escalas do território: 
macrometropolitana, regional e local; 

• regulamentar instrumentos urbanísticos 
previstos no Estatuto da Cidade, que sejam 
adequados à implementação de projetos 
e ações do PAM. Isso vai possibilitar seu 
uso no âmbito regional e contribuir para 
melhorar a qualidade da gestão urbana, por 
meio da adoção, pelos poderes locais, de 
instrumentos urbanísticos adequados, que 
assegurem a promoção da urbanização e a 
efetividade das políticas públicas; 

• aperfeiçoar a regulação urbana para 
fazer face aos requerimentos derivados das 
condições socioeconômicas, por meio do 
fortalecimento institucional da ação local 
(melhoria dos sistemas de informação e da 
capacitação técnica para a gestão urbana); 

• descentralizar atividades e serviços 
urbanos, considerando as diversas escalas 
urbanas imbricadas no território da MMP e a 
necessidade de fomentar o desenvolvimento 
e a estruturação de novas centralidades 
regionais; 

• promover a urbanização progressiva 
de áreas de urbanização precária, 
com a implantação de infraestruturas, 
equipamentos e serviços públicos 
comunitários; 

• implantar projetos e ações dos Planos 
Estadual e Metropolitano de Habitação; 

• assegurar a melhoria das unidades 
de Habitação de Interesse Social (HIS) 
existentes e a produção de novas unidades 
em áreas carentes; 

• recuperar áreas degradadas e impedir 
novas ocupações de áreas ambientalmente 
frágeis; e 

• estabelecer parcerias entre Estado e 
municípios para fiscalizar e prevenir o 
surgimento de novas ocupações irregulares. 
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Vetor de 
Desenvolvimento 
Região Metropolitana 
de São Paulo

Escopo
Os impactos derivados da sua dinâmica econômica para 

a competitividade da MMP fazem da região, cuja relevância 
da RMSP nos contextos nacional e estadual é notória, im-
portante vetor de desenvolvimento a ser sustentado. Nesse 
sentido, o objetivo estratégico que se tem em vista é a arti-
culação de ações e projetos no âmbito metropolitano inter-
no à RMSP, de modo a facilitar a movimentação de pessoas 
e cargas nesse importante espaço da Macrometrópole.

A estruturação do vetor tem o intuito, portanto, de remo-
ver gargalos logísticos e de mobilidade, com repercussões 
na competitividade econômica e na qualidade de vida da 
população da Macrometrópole. Com característica mul-
timodal, as intervenções no vetor de desenvolvimento da 
RMSP devem articular, durante seu processo de implanta-
ção: (i) o transporte de passageiros sobre trilhos – metrô 
e trens da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos 
(CPTM); (ii) os corredores metropolitanos de ônibus; (iii) as 
plataformas logísticas – “periféricas” e “urbanas”; (iv) os 
sistemas viário/rodoviário e ferroviário de cargas; (v) os sis-
temas aeroportuários – de Guarulhos e Congonhas; (vi) e o 
sistema hidroviário metropolitano. Deve, também, propiciar 
maior fluidez à difusão da inovação tecnológica e à geração 
de conhecimento, ampliando a integração da economia da 
RMSP com o restante da MMP e sua inserção internacional.

fotografia aérea: Parque do Ibirapuera, São Paulo
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A delimitação de um perímetro periférico à 
RMSP – tal como um “arco metropolitano” – 
define o limite físico no qual se estabelecem as 
interfaces e ligações com os demais vetores ter-
ritoriais da MMP. Propõem-se, também, ações e 
projetos que promovam maior e melhor conecti-
vidade – de pessoas, produtos e conhecimento 
–, estimulando as relações entre os municípios 
da RMSP, notadamente deles com o município 
de São Paulo.

Justificativa
Nas últimas décadas, o território da RMSP foi 

fortemente tensionado pelos crescentes fluxos 
rodoviários que convergem para o município de 
São Paulo ou que cruzam seu espaço urbano 
por meio de eixos rodoviários transversais, seja 
no sentido do interior para o Porto de Santos, 
seja no sentido de Minas Gerais ou Rio de Ja-
neiro para o Sul do País, gerando graves estran-
gulamentos. Várias medidas têm sido adotadas 
para contornar a ineficiência gerada pelo con-
gestionamento e seus impactos econômicos, 
que exigem investimentos urgentes, com ga-
nhos sistêmicos de eficiência e produtividade. 
Isso só será alcançado com o aperfeiçoamento 
do planejamento e da gestão pública integrada, 
gerando sinergia entre projetos e encadeamen-
tos estratégicos na sua execução.

A estruturação do vetor de desenvolvimento 
da RMSP tem o propósito de promover a articu-
lação intersetorial de inúmeros projetos e ações 
para 2025 e 2040. E, do ponto de vista da MMP, 
deve gerar duas ordens de repercussões. A pri-
meira, relacionada à integração sistêmica e à 
conexão dos fluxos da RMSP com os demais ve-
tores territoriais da MMP, envolve infraestrutura 
física de transporte – multimodal – e sistemas 
de logística, cujos projetos e ações requerem 
sinergia em sua concepção e sintonia em sua 
execução, para produzirem os diferenciais de 
competitividade esperados.

Essas ações e projetos circundam o anel me-
tropolitano e têm, no rodoanel, no ferroanel e no 

sistema aeroviário, os elementos estruturado-
res das principais conexões logísticas e multi-
modais da RMSP com seu exterior. A segunda 
ordem de repercussões está relacionada à inte-
gração funcional e à mobilidade interna à RMSP, 
fundamentais para o desenvolvimento econô-
mico futuro. 

A RMSP tem uma forte presença do setor de 
serviços – como ocorre com as principais me-
trópoles do mundo –, ancorado na produção 
industrial de setores de alto valor agregado e 
intensivos em inovação tecnológica, cada vez 
mais sujeitos aos protocolos e critérios socio-
ambientais. O desenvolvimento de atividades 
empresariais sustentáveis implicará a adoção 
de eficiência energética, tratamento de resídu-
os com incorporação da logística reversa, qua-
lificação dos trabalhadores e investimento em 
tecnologia.

A integração física e funcional da RMSP dará 
fluidez e mobilidade, requisito para a moderni-
zação de sua economia de forma mais eficaz, 
com vistas a enfrentar os enormes desafios de 
sustentabilidade próprios do crescimento eco-
nômico global. 

Condições para seu 
desenvolvimento
Neste início de século, a RMSP permanece o 

maior complexo produtivo do Brasil, como tam-
bém locus prioritário da produção industrial e 
de serviços do Estado de São Paulo. Portanto, 
requer a dotação de condições logísticas espe-
ciais para garantir competitividade às empresas 
instaladas ou que vierem a se instalar na região. 
Deverá, ainda, atrair contingentes de trabalhado-
res, mesmo que em menor quantidade, para seu 
núcleo – o Município de São Paulo –, e conviver 
com índices superiores de mobilidade pendular 
interna por motivo de trabalho, fluxos esses que 
demandarão investimentos em projetos habita-
cionais e infraestruturas urbanas, assegurando 
melhor qualidade de vida.



29VETORES MACROMETROPOLITANOS DE DESENVOLVIMENTO

Carteira de Projetos do PAM

fotografia aérea: Indústrias, Diadema
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De 2000 a 2010, o movimento de pessoas in-
ternamente à RMSP assumiu proporções sem 
precedentes. Novos polos de emprego se de-
senvolveram, atraindo pessoas de vários muni-
cípios, porém, São Paulo continuou como desti-
no principal. 

A necessidade de indução e fortalecimento 
de novas centralidades – externas ao centro ex-
pandido – impõe-se tanto nos municípios que 
já apresentam mercado de trabalho dinâmico, a 
exemplo de ABC, Guarulhos, Osasco e Barueri, 
como em áreas densamente ocupadas. O pla-
nejamento do desenvolvimento territorial e dos 
transportes deve ser integrado, tendo em vista o 
forte efeito indutor que a estrutura de transporte 
de alta e média capacidades – trajeto das linhas 
e estações – pode produzir na criação de novos 
centros na RMSP.

Novos polos periféricos – ou seja, uma estru-
tura policêntrica na RMSP – devem surgir com 
estratégias que reforcem ligações perimetrais, 
desconcentrem o centro expandido e, ao mes-
mo tempo, levem para a periferia da RMSP níveis 
superiores de acessibilidade, atraindo ativida-
des econômicas geradoras de renda e empre-
go. O momento é propício, pois, com o mercado 
de trabalho ativo, a mobilidade se impõe como 
prioridade tanto para as pessoas como para 
a circulação de mercadorias produzidas e/ou 
consumidas nesse território e distribuídas para 
dentro e fora do País. 

Entre 2000 e 2010, a dinâmica econômica da 
RMSP gerou efeitos importantes, visto que con-
centra 47% do valor produzido pela indústria de 
transformação da MMP1. Ampliou para 53% a par-
ticipação da produção de bens de capital e con-
sumo durável na MMP, crescendo no período 32%, 
muito acima do incremento total da indústria de 
transformação (14%). Já na estrutura industrial 
da RMSP, a produção de bens de consumo durá-
veis passou de 28% para 37%. Ao mesmo tempo, 

1 Pesquisa Industrial Anual (PIA), do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE) – PIA/IBGE, 2010.

a categoria de bens de consumo não duráveis re-
duziu sua presença, passando de 24% para 14%, 
enquanto a produção de bens de consumo inter-
mediário permaneceu em torno de 47%. Embora 
conte com estrutura industrial bastante diversifi-
cada, apenas seis divisões da indústria de trans-
formação são responsáveis por cerca de 70% do 
valor de transformação industrial (VTI), da RMSP, 
coincidindo, ou melhor, determinando as princi-
pais divisões da indústria da MMP.

A indústria química (que representa cerca de 
20% do VTI, na década, incluindo a fabricação de 
produtos farmacêuticos) e a indústria de veícu-
los automotores (que salta de 10,8%, em 2000, 
para 22,6%, em 2010) seguem como as princi-
pais divisões da estrutura industrial da RMSP. 
Em ambas, o grau de concentração é alto, de 
mais de 60% da produção da MMP. A farmacêu-
tica chega a 75%. 

O complexo automobilístico da RMSP, locali-
zado no aglomerado urbano do ABC, concentra 
plantas industriais com alta intensidade tec-
nológica, pela presença das unidades da Ford, 
Volkswagen, Mercedes-Benz, Scania e Toyota. 
Para essas montadoras, existe a previsão de 
muitos investimentos na ampliação de estrutu-
ras físicas, aquisição de equipamentos, moder-
nização de plantas, desenvolvimento de novos 
produtos e novos processos de engenharia, am-
pliação da capacidade produtiva e, também, do 
sistema de logística. Essas intenções sinalizam 
desdobramentos futuros positivos para o cená-
rio pós-crise e confirmam a importância desse 
parque automotivo na região. 

Por outro lado, o volume de investimentos arti-
culados pelas políticas públicas do Estado, des-
tinadas a equacionar as condições de mobilida-
de interna na RMSP, ainda se mostra aquém das 
necessidades. Ademais, convive-se, talvez, com 
a maior contradição deste início de século: os in-
vestimentos em transporte de passageiros sobre 
trilhos (metrô e trens urbanos) na região não têm 
conseguido fazer frente ao crescente volume de 
produção de automóveis, incentivado por medi-
das de caráter setorial, inclusive de crédito fa-
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cilitado para compra de veículos. Isso com uma 
agravante para o meio ambiente, derivada da 
política de preços dos combustíveis dos últimos 
anos, que induz à utilização da gasolina em vez 
do etanol – ainda que os motores flex estejam 
disponíveis nos carros de passeio –, dificultando 
o controle da poluição na metrópole. Resultado 
desse desajuste: o congestionamento geral atin-
ge todos os meios de transporte na RMSP e gera 
dificuldade no controle da poluição do ar, com to-
das as repercussões já mencionadas. 

O complexo aeroportuário da RMSP e da MMP 
pode perder sua capacidade indutora e de com-
petitividade, se não tiver o apoio de infraestrutu-
ras modernas e eficientes de transporte, energia 
e comunicação. Portanto, não é a metrópole que 
deve orientar seu planejamento pelas necessi-
dades dos aeroportos, desprezando séculos de 
história de crescimento urbano. Mas, sim, os ae-
roportos é que devem ser encarados, também, 
como instrumento de polarização de negócios, 
atividade econômica e emprego, com apoio de 
infraestruturas de mobilidade e respeito às ten-
dências dos vetores do crescimento urbano.

Em última análise, as infraestruturas aero-
portuárias são úteis (e mesmo decisivas) para 
ampliar o escopo da competitividade, mas não 
podem se tornar modelo de mudança da for-
ma como se vive nas metrópoles. O complexo 
aeroportuário localizado na RMSP vem desem-
penhando papel cada vez mais decisivo na pro-
dução e comercialização de bens e serviços. 
Considerando a globalização da economia, bem 
como a complexidade crescente dos sistemas 
corporativos e de produção, a velocidade, agili-
dade e conectividade tornam-se fatores funda-
mentais da competitividade.

Nesse sentido, os aeroportos e as instalações 
comerciais de serviços a eles ligadas vêm se 
tornando importantes âncoras do desenvolvi-
mento metropolitano. Além das funções ligadas 
à globalização – viagens de turismo e negócios, 
bem como transporte de mercadorias de alto 
valor –, os complexos aeroportuários desem-
penham importante papel na vida das grandes 

metrópoles e suas áreas de influência, na medi-
da em que se tornam polos de atração em que 
viajantes e moradores locais realizam negócios, 
trocam conhecimentos e fazem compras.

As grandes metrópoles e regiões que prospe-
rarão no século 21 serão aquelas cujos comple-
xos aeroportuários se tornarão eficientes e ga-
nharão competitividade com a rapidez e grande 
mobilidade de pessoas e mercadorias.

Da mesma forma, a oferta de água para o su-
primento das metrópoles também é essencial, 
configurando-se, na RMSP, como um grande 
desafio a ser enfrentado. Ele está explicitado 
no Plano Diretor de Recursos Hídricos da MMP, 
cujas propostas e metas foram incorporadas 
pelo PAM, encontrando-se detalhadas no Vetor 
Sistêmico Recursos Hídricos e Saneamento. 

Enfim, o desafio com foco na conectividade 
da RMSP levou ao reconhecimento desse vetor 
como estratégia de planejamento. A proposta 
de estruturação do vetor de desenvolvimento da 
RMSP tem horizontes de médio e longo prazos, 
devendo-se dotá-lo de condições singulares, 
em termos tanto de mobilidade – interna, entre 
as regiões da MMP, e com o exterior –, como 
de condições de vida, trabalho e produção de 
conhecimento. Essas condições é que deverão 
conferir à RMSP padrões de vida e de produção 
superiores e competitivos internacionalmente.

Projetos/Ações 
estruturantes
O conjunto de projetos voltados ao equacio-

namento da questão da conectividade na RMSP 
está, em grande medida, em implantação. Outros 
já contam com cronograma de implantação defi-
nido. Mas há muitos projetos que ainda deverão 
ser alvos de decisão futura. A fim de melhorar a 
conectividade da RMSP e ampliar a mobilidade 
por meio da intermodalidade de meios de trans-
porte, os projetos estratégicos no âmbito do PAM 
podem ser agrupados conforme segue.

Carteira de Projetos do PAM
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Sistema de transporte sobre trilhos

• Articulação do sistema de trens regionais 
com a rede de estações metroferroviárias da 
Região Metropolitana de São Paulo.

• Rede Metroferroviária 2025-2040.

• Conclusão do Ferroanel – Tramo Norte e Sul.

Integração de sistemas multimodais 

• Integração do Aeroporto de Guarulhos 
com transporte de cargas.

• Integração do Aeroporto de Guarulhos à 
rede metroferroviária da RMSP.

Sistema viário 

• Programa de corredores de ônibus 
metropolitanos da Empresa Metropolitana de 
Transportes Urbanos de São Paulo (EMTU).

• Corredor de ônibus metropolitano 
Tucuruvi-Guarulhos.

• Revisão e ampliação do Sistema Viário 
Metropolitano (Sivim).

Articulação e infraestrutura logística

• Implantação de plataformas logísticas 
periféricas no ferroanel.

• Implantação de plataformas 
logísticas urbanas.

Conservação ambiental e macrodrenagem

• Projeto Tietê – 3ª Etapa (2014-2018).

• Projeto Tietê – 4ª Etapa (2014-2020).

• Projeto Tietê Etapas Futuras (2020-2040)

• Terceiro Plano Diretor de Macrodrenagem 
da Bacia do Alto Tietê (PDMAT 3) (2010-2040). 

Articulação hidroviária

• Hidrovia Metropolitana (primeira e 
segunda etapas).

fotografia aérea: Aeroporto de Guarulhos
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Vetor de 
Desenvolvimento 
Bandeirantes

Escopo
Trata-se da estruturação de um vetor de expansão eco-

nômica no sentido do interior do Estado, no eixo da Rodovia 
dos Bandeirantes. Tem início na saída de São Paulo, pelo 
entroncamento do Rodoanel ao norte, avança pelo trecho 
Jundiaí e Campinas, que já se conforma como um grande 
polo econômico, e continua no sentido de Piracicaba/Rio 
Claro, passando por Limeira e Americana. O conjunto de 
obras e ações no Vetor de Desenvolvimento Bandeirantes 
visa, por um lado, a organizar os fluxos produtivos e de pes-
soas no território por ele estruturado, além de orientar o uso 
e a ocupação do solo, garantindo distribuição mais adequa-
da da excessiva movimentação de cargas e passageiros na 
MMP. Pretende-se, também, enfrentar a elevada valorização 
imobiliária, assim como a deterioração que, muitas vezes, 
acompanha o desenvolvimento desordenado do espaço ur-
bano metropolitano.

Por outro lado, visa a promover a integração do vetor à 
dinâmica econômica da Aglomeração Urbana de Piracica-
ba, de grande importância para o conjunto das atividades 
produtivas existentes no vetor. Essa perspectiva abre novas 
opções para a localização de empreendimentos industriais 
integrados aos principais segmentos da Região Metro-
politana de Campinas (RMC), favorecendo a dispersão de 
plantas industriais para novos espaços do território, con-
trariando a tendência de maior concentração econômica em 
cidades já saturadas.

fotografia aérea: Hidrovia Tietê-Paraná, Piracicaba



PAM ::  Plano de Ação da Macrometrópole Paulista 2013 :: 2040

36 VETORES MACROMETROPOLITANOS DE DESENVOLVIMENTO

Justificativa
A implementação do Vetor de Desenvolvi-

mento Bandeirantes permitirá reestruturar a 
dinâmica de circulação entre as Regiões Metro-
politanas de São Paulo e Campinas, fortalecer a 
economia da Aglomeração Urbana de Jundiaí, 
como também expandir para a fronteira da MMP, 
na Aglomeração Urbana de Piracicaba, a possi-
bilidade de investimentos produtivos integrados 
às principais cadeias industriais da MMP. Do 
ponto de vista da Macrometrópole, a configura-
ção desse vetor de desenvolvimento deverá ge-
rar três ordens de repercussões:

• a primeira está relacionada à superação 
dos estrangulamentos nas conexões entre a 
RMSP e a RMC. Diz respeito à implantação 
de infraestrutura física de transporte – com 
integração multimodal – e de sistemas 
logísticos, cujos projetos e ações requerem 
sinergia em sua concepção e sintonia em 
sua execução. Assim, produzirão a vazão 

desejável nos fluxos de cargas e de pessoas 
entre essas regiões metropolitanas, além dos 
diferenciais de competitividade esperados;

• a segunda está voltada ao 
desenvolvimento da Aglomeração Urbana 
de Jundiaí, que, por sua localização, articula 
as principais regiões metropolitanas do 
Estado (RMSP e RMC). Para fortalecer 
essa tendência, a Aglomeração Urbana 
deve receber investimentos em transporte 
ferroviário – de pessoas e mercadorias 
–, visando a intensificar a articulação 
funcional das Regiões Metropolitanas da 
Macrometrópole. Deve também adotar 
novas orientações quanto ao ordenamento 
do uso e ocupação do solo, na faixa lindeira 
ao eixo Anhanguera–Bandeirantes. Dessa 
forma, será possível superar os problemas 
atuais, derivados do adensamento 
periférico dos municípios e das mudanças 
de uso e ocupação provocadas pelo 
congestionamento e pela valorização 
imobiliária;

fotografia aérea: Aeroporto de Viracopos
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• a terceira refere-se à integração funcional 
e ao reconhecimento de um “novo” espaço 
de desenvolvimento industrial interno à 
MMP: a Aglomeração Urbana de Piracicaba. 
Embora permaneça ancorado na economia 
agroexportadora – principalmente na 
produção de açúcar e álcool –, esse espaço 
vem ampliando a produção da indústria de 
transformação, em segmentos estratégicos 
da MMP, ganhando cada vez mais 
importância como espaço alternativo para os 
novos investimentos industriais.

Condições para seu 
desenvolvimento
A ocupação atual de parte do vetor territorial 

formado por São Paulo, Jundiaí e Campinas, 
nas porções lindeiras ao complexo rodoviá-
rio Anhanguera–Bandeirantes, denota, com o 
adensamento de suas periferias, a desorganiza-
ção do processo de urbanização em curso.

Áreas de ocupação industrial mais antigas 
passam agora a abrigar outras atividades ou 
são abandonadas com a seguinte lógica: nos 
locais de maior dinamismo, as áreas antes in-
dustriais têm agora uso comercial e de logística; 
já nos menos dinâmicos, ocorre o abandono e a 
deterioração das áreas antes ocupadas por in-
dústrias, e, em alguns locais, do tecido urbano 
das áreas lindeiras.

Vários fatores determinam os processos de 
mudança no uso e ocupação desse espaço ur-
bano-regional. O de maior peso parece ser a pró-
pria dificuldade de convivência entre a produção 
industrial e o adensamento do espaço urbano, 
com repercussões para os fluxos de cargas, o 
transporte de trabalhadores e o preço da terra 
e os imóveis. Como as atividades alternativas 
podem representar melhor rentabilidade para os 
terrenos locais, a mudança no uso do solo ocor-
re nos moldes das antigas áreas industriais das 
grandes cidades da MMP. Vale destacar que a 
sinergia que existiu no processo de ocupação 
– com a constituição de cadeias produtivas e o 

fluxo de fornecedores e trabalhadores qualifica-
dos – passa a revelar um movimento contrário. 
A sinergia transforma-se em ociosidade de es-
paços explorados por diversos agentes econô-
micos, resultando em deterioração territorial.

A degradação das áreas industriais “mais 
velhas”, ou remanescentes, acaba ocorren-
do como resultante do conflito gerado entre o 
processo de investimento e a precarização das 
condições de transporte e logística. Vale notar 
que a parte mais antiga desse vetor está em 
processo de adensamento populacional. Assim, 
questões de urbanização e transporte de massa 
tornam-se mais prementes, sendo a questão do 
emprego crucial para a manutenção de padrões 
aceitáveis de coesão territorial. Ao mesmo tem-
po, quando as empresas decidem ampliar suas 
plantas industriais ou realizar novos investimen-
tos, tendem a buscar locais mais condizentes à 
sua atividade e ao fluxo de insumos e produtos.

A opção em direção à AU de Piracicaba pode 
significar a extensão do vetor de desenvolvi-
mento, canalizando as forças de sua sustenta-
bilidade e preservando a integração produtiva e 
os ativos construídos no processo de desenvol-
vimento desse território: qualificação profissio-
nal e tecnologia, presença de cadeias de forne-
cedores e articulações produtivas, com grandes 
benefícios para empreendedores e trabalhado-
res, mas, principalmente, para a competitividade 
da Macrometrópole Paulista.

Os investimentos em infraestrutura no eixo 
São Paulo–Campinas, além de vultosos, reque-
rem organização e/ou redefinição, no sentido 
de poderem produzir resultados que, no curto 
prazo, impeçam estrangulamentos nos eixos ro-
doviários. É urgente criar alternativas ao trans-
porte rodoviário de cargas e estruturar um sis-
tema logístico que promova a distribuição entre 
modais e entre os destinos das cargas, desobs-
truindo as entradas em São Paulo e Campinas. 
As plataformas logísticas nesses locais devem 
exercer funções mais amplas, para além da dis-
tribuição de cargas e articulação dos modais no 
vetor. Elas podem exercer funções estratégicas 
no ordenamento territorial da MMP, visto serem 
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as pontas do maior complexo produtivo do País 
e, também, o caminho de cargas a granel para o 
Porto de Santos.

Redirecionar e articular a distribuição das 
cargas em Campinas – via sistema ferroviário 
em São Paulo – terá o efeito de reduzir a pres-
são sobre as rodovias Anhanguera e Bandeiran-
tes e os sistemas viários nas entradas de São 
Paulo e de Campinas – rodoanel e marginais, em 
ambas as Regiões Metropolitanas. Por sua vez, 
a AU de Jundiaí deixa de ser apenas passagem, 
integrando-se à produção industrial da MMP.

A Aglomeração Urbana apresentou, entre 
2000 e 2010, importante modificação em sua 
estrutura industrial. Mesmo que a fabricação de 
alimentos e bebidas tenha permanecido como 
a mais importante, seu percentual de produção 
reduziu-se a mais da metade. De outro lado, a 
fabricação de máquinas e equipamentos mais 
que dobrou nesta década, passando a repre-
sentar 12% do VTI, posicionando-se como o se-
gundo segmento mais importante na estrutura 
industrial da AU de Jundiaí.

A difusão da dinâmica industrial para Piraci-
caba e Rio Claro já está em curso, haja vista os 
recentes investimentos na indústria de transfor-
mação, especialmente do setor de bens de ca-
pital e consumo durável. Na AU de Piracicaba, 
embora permaneça central a produção de ali-
mentos – principalmente de açúcar, 30% do VTI 
da região –, verificam-se mudanças importan-
tes na estrutura industrial, com o crescimento 
da produção de máquinas, aparelhos e materiais 
elétricos, assim como da fabricação de veículos 
automotores.

Diante da possibilidade de integrar e articular 
a Hidrovia Tietê-Paraná com os meios de trans-
porte de cargas ferroviário e rodoviário, via Por-
to Ártemis, a região coloca-se como importante 
entreposto do sistema logístico que será im-
plantado na Macrometrópole. A articulação des-
se território como vetor de desenvolvimento tem 
o sentido de organizar condições, mobilizando 
os distintos níveis de governo envolvidos, para 
que esse espaço ganhe densidade, velocidade 
nos fluxos e competitividade. 

Projetos/Ações 
estruturantes
A constituição do Vetor de Desenvolvimento 

Bandeirantes tem o intuito de, no horizonte de 
curto, médio e longo prazos, dotá-lo de condi-
ções singulares em termos de mobilidade in-
terna e entre as regiões da MMP e o interior do 
Estado. Visa, também, a melhorar as condições 
de vida e de trabalho, dotando os municípios das 
regiões abrangidas de padrões de desenvolvi-
mento superiores e competitivos. Para tanto, 
organizou-se uma relação de projetos estraté-
gicos no âmbito do PAM que pode ser agrupada 
da seguinte maneira:

Sistemas de transporte sobre trilhos 

• Trem regional de passageiros São Paulo – 
Americana – Limeira – Piracicaba. 

• Nova ferrovia de contêineres 
para carga unitizada.

• Articulação ferroviária de carga a granel 
com o ferroanel ao norte, na RMSP.

Sistema viário 

• Plano de obras viárias (marginais da 
Anhanguera e vicinais). 

Integração de sistemas multimodais 

• Integração do Aeroporto de Viracopos 
com transporte de cargas e de passageiros 
sobre trilhos.

• Integração ferroviária ao Porto de Ártemis. 

Articulação e infraestrutura logística 

• Plataforma remota de Campinas. 

• Articulação de rede de centros logísticos 
(Anhanguera – Bandeirantes). 

• Sistema de monitoramento 
informatizado de cargas. 

Uso do solo 

• Orientação para uso e ocupação do solo.
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Vetor de 
Desenvolvimento 
Vale do Paraíba

Escopo
Trata-se da constituição de um vetor de desenvolvimen-

to no eixo das Rodovias Presidente Dutra e Carvalho Pin-
to/Ayrton Senna, em direção a São José dos Campos, na 
Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte 
(RMVPLN). O fortalecimento desse vetor tem a orientação 
estratégica de favorecer a intensificação das relações entre 
a RMSP e a RMVPLN e reforçar a dinâmica regional, bem 
como promover o desenvolvimento sustentável da região.

De forma geral, a região apresenta:

• posição estratégica entre as duas regiões 
metropolitanas mais importantes do País: São Paulo 
e Rio de Janeiro; 

• conurbação expressiva entre seus centros urbanos, 
de Jacareí a Taubaté e de Aparecida a Lorena. Intensas 
relações funcionais entre os centros urbanos situados 
ao longo da Via Dutra e vias transversais – Rodovias 
dos Tamoios e Oswaldo Cruz –, que permitem acesso 
aos portos de São Sebastião e Santos, e as rodovias 
Monteiro Lobato e Floriano Rodrigues Pinheiro, que 
fazem ligação com Campos do Jordão e o sul do 
Estado de Minas Gerais;

• importantes conexões com a Região Metropolitana 
de São Paulo – Rodovia Carvalho Pinto / Ayrton Senna 
e com a Região Metropolitana de Campinas – Rodovia 
Dom Pedro I;

fotografia aérea: Rodovia Dutra, São José dos Campos
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• a ferrovia operada pela MRS Logística 
S/A (antiga Central do Brasil) configura-se 
como importante meio de transporte para o 
escoamento de minérios e outros produtos no 
eixo Minas Gerais/Rio de Janeiro/São Paulo; 

• multipolarização exercida pelos municípios 
de Jacareí, São José dos Campos, Taubaté 
e Guaratinguetá, formatando a chamada 
urbanização em “colar”.

Justificativa
O Vetor de Desenvolvimento Vale do Paraíba 

configura-se como um espaço estrategicamen-
te situado entre as duas Regiões Metropolitanas 
mais importantes do País – São Paulo e Rio de 
Janeiro – e caracteriza-se pela presença de uma 
indústria altamente desenvolvida, em que pre-
dominam os setores automobilístico, aeronáu-
tico, aeroespacial, bélico e farmacêutico, princi-
palmente nos municípios localizados no eixo da 
Rodovia Presidente Dutra. A região é importante 
ligação entre o interior do Estado de São Paulo e 
o Litoral Norte, por meio das rodovias D. Pedro I 
e Tamoios, configurando um nó no trecho Jaca-
reí – São José dos Campos com o Vetor de De-
senvolvimento Perimetral da Macrometrópole.

Sua economia é parcialmente complementa-
da pelas atividades petroleiras do Porto de São 
Sebastião, em especial no escoamento do petró-
leo. Caracteriza-se, também, como polo científi-
co e tecnológico, sediando o Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe), o Departamento 
de Ciência e Tecnologia Aeronáutica (DCTA), e o 
Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA). 

Para além do vetor, registra-se que a Região 
Metropolitana apresenta, ainda, importantes re-
servas naturais, como as Serras da Mantiquei-
ra, da Bocaina e do Mar, bem como importante 
acervo histórico e arquitetônico representado 
pelo passado cafeeiro. A despeito do baixo di-
namismo econômico dos pequenos municípios 
nela inseridos, eles são responsáveis por impor-
tante produção leiteira, a segunda mais signifi-
cativa do País. Na agricultura, a produção tra-

dicional é a cultura de arroz nas várzeas do Rio 
Paraíba. Prevê-se que o desenvolvimento do Ve-
tor de Desenvolvimento Vale do Paraíba poderá 
ter três tipos de desdobramentos. 

O primeiro, relacionado à sua localização es-
tratégica, será o reforço da centralidade da re-
gião, por meio da melhoria das conexões entre 
Campinas e o interior do Estado e São Paulo 
com o litoral e o Porto de São Sebastião, sem 
atravessar a Região Metropolitana de São Paulo, 
tratada no vetor transversal da MMP; o Estado 
do Rio de Janeiro e São Paulo, capital; o Estado 
do Rio de Janeiro e Campinas, tratados no vetor 
transversal da MMP; e o Estado de Minas Gerais 
e o Litoral Norte.

O segundo será o adensamento regional 
das tendências de localização de institutos/
centros de pesquisa e da produção industrial 
especializada. 

E o terceiro está relacionado à prevenção e 
superação de problemas urbanos e ambientais 
derivados do adensamento populacional.

Condições para seu 
desenvolvimento
A Região Metropolitana de Vale do Paraíba e 

Litoral Norte (RMVPLN) conta com um parque 
tecnológico dos mais desenvolvidos do País, 
absorvendo indústrias do porte da Johnson & 
Johnson, Ford, General Motors, Volkswagen, 
Nestlé, Ericsson, Villares, Basf, Monsanto, 
Avibrás, Mafersa, Liebherr, Basf, Kaiser, LG, 
Embraer e National, dentre outras, além de 
indústrias químicas, metalúrgicas, papel e 
celulose, têxteis e alimentícias.

O município de São José dos Campos é, hoje, 
importante centro tecnológico da América Latina 
e conta com dois dos mais avançados centros 
de pesquisa: o Instituto Tecnológico da Aeronáu-
tica (ITA) e o Centro Técnico Aeroespacial (CTA).

A região concentra intensa e diversificada 
atividade econômica, destacando-se as cida-
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des industriais do eixo da Via Dutra, os polos 
de serviços urbano-industriais de São José 
dos Campos e Taubaté, as cidades turísticas da 
Mantiqueira e do Litoral Norte e o Porto de São 
Sebastião.

Ressaltam-se as atividades industriais, que 
contribuem com 7,7% do valor adicionado da in-
dústria paulista, seguidas pelos segmentos ter-
ciário (4,1%) e primário (1,9%).

A indústria predominante é intensiva em 
capital e tecnologia, com grandes unidades 
produtivas de diferentes segmentos, como pe-
troquímico, automobilístico, químico, bélico, far-
macêutico, veterinário, telecomunicações e, so-
bretudo, aeronáutico. Porém, a RMVPLN reduziu 
sua participação relativa na indústria da MMP 
durante a década: de 17%, em 2000, passou para 
12,4%, em 2010 (PIA – IBGE, 2013).

Embora a estrutura industrial tenha sofrido 
pequenas alterações internas – com crescimen-
to da indústria de bens de consumo intermedi-
ário e redução da indústria de bens de capital e 
consumo durável –, essas atividades perderam 
peso relativo na produção da MMP: representa-
vam 26% da produção em 2000 e passaram para 
15% em 2010.

A principal divisão na estrutura industrial da 
Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Li-
toral Norte é a de fabricação de coque, refino e 
produtos derivados do petróleo e de biocombus-
tíveis, que representava 23% do VTI da região e 
25% da Macrometrópole em 2010 (PIA/IBGE, 
2013). Esse complexo industrial é capitaneado 
pela Refinaria Henrique Lage (Revap), unidade 
de refino de petróleo da Petrobras no Vale do 
Paraíba, responsável por 20% da produção bra-
sileira de derivados de petróleo. Abastece 80% 
da demanda de querosene de aviação (QAV) no 
mercado paulista e 100% do Aeroporto Interna-
cional de Guarulhos.

A fabricação de veículos automotores perma-
nece como a segunda principal atividade indus-
trial da RMVPLN com 20% do VTI. Todavia, essa 
indústria reduziu pela metade sua participação 
relativa na Macrometrópole Paulista, caindo de 

30,2% para 14,6% em 10 anos. Esse importante 
cluster automotivo se formou com a instalação, 
em São José dos Campos e em Taubaté, das in-
dústrias General Motors, Volkswagen e Ford do 
Brasil. Agregaram-se a elas outras empresas 
relacionadas à cadeia produtiva automobilística 
para fornecimento de partes, peças e serviços.

Nas últimas décadas, a produção de autope-
ças foi transferida às empresas estrangeiras, 
em parcerias globais de fornecimento de au-
topeças. Dessa forma, com a globalização das 
fornecedoras, as atividades nacionais ficaram 
limitadas à prestação de serviços operacionais, 
de manutenção e revenda de peças originais. A 
fabricação de outros equipamentos de trans-
portes – no caso, a indústria aeroespacial – é 
a terceira indústria da região, representando 
10,5% do VTI. É formada pelo complexo indus-
trial em torno da Embraer, uma das maiores ex-
portadoras do Brasil, e o consórcio empresarial 
High Technology Aeronautics (HTA), que reúne 
empresas com tecnologias de serviços e venda 
de peças aeronáuticas.

Na área de Defesa, destacam-se a Avibrás, 
responsável pela produção e venda de siste-
mas de foguetes e caminhões plataformas, e a 
Mectron Engenharia Indústria e Comércio Ltda. 
Embora haja produção em outras regiões do 
Estado, a atividade permanece altamente con-
centrada na Região Metropolitana do Vale do 
Paraíba e Litoral Norte, com participação de 
mais de 60% do VTI da Macrometrópole. Os 
desdobramentos dessa atividade, a mais inten-
siva em P&D&I da indústria nacional, favorecem 
o desenvolvimento da região no futuro, pelo seu 
encadeamento com empresas produtoras de in-
sumos e serviços, tratamentos térmicos, servi-
ços de engenharia e projetos, softwares, dentre 
outros. Esse encadeamento se dá com grandes 
empresas, principalmente a Embraer, com níveis 
diferenciados de integração e fluxos de transa-
ções comerciais e tecnológicas. 

Passando por dificuldades neste início de 
século, esse complexo industrial apresentou 
importante assincronia entre o crescimento do 
pessoal ocupado em cerca de 30% e a forte re-

Carteira de Projetos do PAM
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fotografia aérea: Equipamento Logística CTA-ITA, São José dos Campos
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dução no VTI (25%), abrindo enorme lacuna na 
produtividade da região – que se reduziu prati-
camente à metade. 

Muito embora conviva com esse quadro pre-
ocupante, a Região Metropolitana do Vale do 
Paraíba e Litoral Norte desenvolveu inúmeros 
atributos ao longo da sua história recente, como 
demonstrado, que permitem vislumbrar a pos-
sibilidade de ações e investimentos públicos e 
privados na superação desses entraves. Vale 
lembrar que o conhecimento aplicado em cam-
pos estratégicos da produção industrial, gerado 
nos centros tecnológicos e de pesquisas das 
universidades e dos institutos de pesquisa, é 
matéria-prima essencial do processo de inova-
ção nas principais “tecnópoles” do mundo.

Nesse sentido, dado que essas característi-
cas estão presentes na região, o desenvolvimen-
to industrial e o grau de interações da RMVPLN 
com as demais regiões da MMP são desafios a 
serem enfrentados, visando à competitividade 
industrial desse território.

Destaca-se, em âmbito nacional, o município 
de São José dos Campos, importante polo pro-
dutivo aeronáutico e aeroespacial, com mais de 
40 empresas de tecnologia de ponta instaladas: 
o Centro Técnico Aeroespacial (CTA), integrado 
pelo Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), 
o Instituto de Aeronáutica e Espaço (IAE), o Ins-
tituto de Estudos Avançados (IEA), o Instituto de 
Fomento e Coordenação Industrial (IFI), o Ins-
tituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) e 
a Empresa Brasileira de Aeronáutica (Embraer), 
dentre outras do setor aeronáutico.

A Embraer, uma das maiores empresas ae-
roespaciais do mundo, foi a primeira indústria 
aeronáutica a obter, conjuntamente, as três 
certificações ISO 9001, 14001 e OHSAS 18001. 
A empresa concentra-se em três áreas de ne-
gócio e mercados: aviação comercial, aviação 
executiva e defesa. Sua produção é superior a 
5 mil aviões, que operam em 92 países, nos cin-
co continentes, tornando-a líder no mercado de 
jatos comerciais com até 120 assentos. Além 
disso, fabrica alguns dos melhores jatos execu-

tivos em operação e atingiu um novo patamar no 
setor de defesa.

Destaca-se, ainda, a presença de atividades e 
estruturas econômicas importantes para o de-
senvolvimento regional, a saber:

• a Refinaria Henrique Lage, da Petrobras, 
em São José dos Campos;

• o Parque Industrial de Taubaté, que abriga 
grandes empresas, em especial na área 
automobilística;

• a indústria de material de transportes, 
ligada aos complexos automobilístico e 
aeroespacial;

• o Parque Tecnológico de São José 
dos Campos, que agrega o Centro 
de Desenvolvimento Tecnológico, o 
Centro Empresarial e o Centro para a 
Competitividade e Inovação do Cone Leste;

• os serviços vinculados às atividades 
turísticas presentes na região, notadamente 
em suas áreas costeiras e serranas; e

• as atividades primárias, que, embora 
com menor expressão econômica, têm na 
pecuária leiteira relevância no Estado.

Projetos/Ações 
Estruturantes
O Vetor de Desenvolvimento Vale do Paraíba 

tem grande potencial para adensar suas fun-
ções econômicas e urbanas na MMP, bem como 
de se tornar privilegiado elo de articulação tan-
to estadual, entre os Estados do Rio de Janeiro, 
Minas Gerais e São Paulo, quanto regional, entre 
a RMC e o Litoral Norte com a RMSP, em face 
de sua intersecção com o vetor transversal da 
Macrometrópole.

Cabe, também, destacar a possibilidade de os 
municípios do eixo da Dutra tornarem-se polo 
logístico de importância nacional, fortalecendo a 
articulação entre os maiores aeroportos do País 
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– Galeão, Guarulhos e Viracopos –, por meio da 
implantação de trem de alta velocidade (TAV), 
beneficiando-se, além disso, de sua posição es-
tratégica em relação aos portos de Santos e de 
São Sebastião. A função de polo logístico pode-
rá ser reforçada com a ampliação do Aeroporto 
Internacional de São José dos Campos. Por es-
sas razões, e com vistas à estruturação do vetor, 
prevê-se como necessária a implementação dos 
projetos e ações estruturantes citados a seguir.

Sistemas de transporte sobre trilhos 

• Trem regional de passageiros São Paulo – 
São José dos Campos.

• Nova ferrovia de contêineres 
para carga unitizada.

• Modernização da ferrovia operada 
pela MRS Logística.

• Trem de Alta Velocidade.

Integração de sistemas multimodais 

• Ampliação do Aeroporto de 
São José dos Campos.

Sistema viário 

• Implantação do Veículo Leve sobre Trilhos 
(VLT) de São José dos Campos – Jacareí.

• Plano de obras viárias (marginais Dutra).

Articulação e infraestrutura logística 

• Plataforma remota de São 
José dos Campos.

• Articulação em rede dos centros 
logísticos (Ayrton Senna – Dutra).

• Sistema de monitoramento 
informatizado de cargas.

Sistema de ciência e tecnologia (C&T) 

• Adensamento do Parque Tecnológico 
de São José dos Campos.

Uso do solo 

• Orientação para uso e ocupação do solo.

Turismo ecológico 

• Promoção do turismo sustentável no vetor.

fotografia aérea: Parque Tecnológico em São José dos Campos
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Vetor de 
Desenvolvimento 
Caminho do Mar

Escopo

O objetivo da estruturação do Vetor de Desenvolvimen-

to Caminho do Mar é organizar as conexões logísticas do 

transporte de carga a granel e conteinerizada, oriunda do 

Estado de São Paulo e do restante do País com destino ao 

Porto de Santos, por meio de uma estrutura que consiga 

operar em grande escala. Para isso, é necessário organizar 

um bloco de investimentos articulados capaz de reduzir o 

tempo de espera para entrada e melhorar as condições de 

uso do porto, além de implantar novas alternativas de trans-

posição da Serra do Mar.

Os investimentos a serem realizados deverão ter como 

meta a necessidade de reorganizar os fluxos, tanto de car-

gas a granel de baixo valor agregado, quanto de contêineres 

com cargas de alto valor agregado, em rodovias e ferrovias, 

por meio de plataformas logísticas ao longo do trajeto que 

garantam eficiência às operações.

Uma nova linha férrea e uma nova rodovia para trans-

porte de cargas e de passageiros deverão ligar o porto ao 

ferroanel e ao rodoanel, com entroncamento no planalto, e 

implantação de facilidades logísticas para conexão entre os 

diferentes modos de transporte.

fotografia aérea: Porto de Santos
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fotografia aérea: Porto de Santos
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Justificativa
A organização da conexão entre o Porto de 

Santos e o interior do Estado e do País é crucial 
para a sustentabilidade da Macrometrópole, uma 
vez que, diante do crescente aumento do movi-
mento, poderá apoiar a orientação e a distribui-
ção do tráfego de bens e pessoas na região. Em 
2012, o Porto de Santos respondeu por 26,5% 
das exportações brasileiras (US$ 47,0 bilhões) 
e por 25,4% das importações (US$ 45,5 bilhões). 
A Companhia Docas do Estado de São Paulo – 
Santos (Codesp) prevê que, até 2030, seu movi-
mento atinja cerca de 9 milhões de Twenty Feet 
Equivalent Unit (TEUs). Cabe lembrar que o porto 
expandiu significativamente os volumes embar-
cados para dar suporte ao movimento de com-
modities, que passou a dominar a pauta nacional 
de exportações nos últimos 15 anos.

O salto de qualidade na condição de trans-
porte de carga da MMP requer pelo menos dois 
movimentos: i) organizar a capacidade de trans-
portar cargas de longo curso e baixo valor uni-
tário; e ii) viabilizar a melhoria das condições de 
transporte das cargas conteinerizadas de alto 
valor agregado. O investimento envolvido, em-
bora expressivo, mobilizará o interesse da ini-
ciativa privada e representará uma redução no 
transporte de carga por caminhões, com impac-
tos positivos no transporte de passageiros e nas 
metas ambientais.

É preciso mencionar, ainda, as demandas de-
rivadas do Pré-Sal, relacionadas com a implan-
tação de estruturas de suporte logístico para 
atendimento de sondas e plataformas, a partir 
dos centros logísticos e terminais portuários 
que serão implantados nos municípios do entor-
no do estuário de Santos (Cubatão, São Vicente, 
Santos e Guarujá).

As cargas de projeto (ou especiais) para o 
setor seguirão o mesmo processo logístico uti-
lizado atualmente, mas faz-se necessária a im-
plantação do sistema hidroviário da Baixada. A 
agilização tributária e a alfandegária também 
ajudarão no acréscimo de competitividade da 

região e do setor. Os maiores impactos poderão 
ocorrer, caso se confirmem os investimentos 
previstos sobre os sistemas viários regionais e 
os sistemas de transporte de passageiros, de-
correntes de novas viagens locais e do acrés-
cimo de cerca de 50 mil postos potenciais de 
trabalho até 2030. Tais impactos foram alvos 
de propostas de superação no Plano de Desen-
volvimento Metropolitano da Baixada Santista 
2014-2030.

Condições para seu 
desenvolvimento
Embora o setor ferroviário de cargas seja al-

tamente “conflagrado”, as oportunidades eco-
nômicas dele derivadas são muito promissoras, 
sendo importante observar que o avanço verifi-
cado no sistema portuário do País ocorreu com 
a participação de vários empreendedores de 
vulto, com capacidade de produzir grandes ga-
nhos em eficiência. Além disso, a recente insta-
lação de novas montadoras na Macrometrópole 
constitui elemento decisivo para alavancar as 
condições de realização de altos investimentos.

Por outro lado, a condição para o avanço no 
setor portuário não parece vinculada a questões 
técnicas, residindo, antes, nas dificuldades re-
gulatórias e na soberania rodoviária. No entanto, 
os limites físicos e de investimento à prevalên-
cia quase absoluta do modal rodoviário devem 
servir de impulso ao desenvolvimento de solu-
ções de carga sobre trilhos.

Projetos/Ações 
estruturantes
A carteira de projetos do PAM para o Vetor 

de Desenvolvimento Caminho do Mar congre-
ga vários projetos estruturantes, em sua grande 
maioria relacionados ao fluxo de mercadorias 
e pessoas para o Porto de Santos. Ademais, o 
conjunto de projetos voltados ao equaciona-

Carteira de Projetos do PAM
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mento da questão da conectividade com a RMSP 
e entre as cidades desse território, a exemplo do 
VLT da Baixada e do Túnel Santos – Guarujá, 
encontra-se em execução, ou em estágio avan-
çado de discussão. Mas há muitos projetos que 
ainda deverão ser alvos de decisão futura. A fim 
de melhorar a conectividade e ampliar a mobili-
dade por meio da intermodalidade de meios de 
transporte, os projetos estratégicos no âmbito 
do PAM podem ser agrupados conforme segue.

Sistemas de transporte sobre trilhos 

• Nova ferrovia e nova rodovia (carga e 
passageiros), São Paulo – Baixada Santista 
(porto).

• Ligação ferroviária – Margens esquerda e 
direita do Porto de Santos (ferradura).

• Conclusão do Ferroanel – Tramo Norte e 
Sul (Sigla: Ferr Norte Sul).

Sistema viário 

• Implantação do Sistema Integrado 
Metropolitano (SIM) – VLT da RM da Baixada. 

• Perimetral do Porto de Santos (margens 
esquerda e direita). 

• Túnel Santos – Guarujá. 

Articulação hidroviária 

• Sistema Hidroviário da Baixada Santista 
(canais do estuário). 

Articulação e infraestrutura logística

• Implantação de plataformas logísticas 
periféricas no ferroanel, na RMSP.

• Rede de centros logísticos ao longo das 
vias de acesso ao Porto de Santos. 

Uso do solo

• Orientação para uso e ocupação do solo.

Agilização burocrática

• Sistema de agilização tributária e 
alfandegária.

fotografia aérea: Ligação Santos-Guarujá
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Vetor de 
Desenvolvimento 
Sorocaba

Escopo
Trata-se da constituição de um vetor de desenvolvimento 

a oeste da Macrometrópole, no eixo das rodovias Castelo 
Branco e Raposo Tavares, cortando a Microrregião de São 
Roque (a partir do cruzamento do trecho oeste do Rodoanel 
Mario Covas, na RMSP) até Sorocaba, na Região Metropoli-
tana de Sorocaba (RMS).

A configuração desse vetor de desenvolvimento objeti-
va: reestruturar a dinâmica de circulação entre a RMSP e 
Região Metropolitana de Sorocaba; fortalecer a economia 
dessa região; como também promover o desenvolvimento 
sustentável da microrregião de São Roque, com investimen-
tos voltados à “produção limpa” e integrados às principais 
cadeias industriais da MMP.

Justificativa 
A organização atual do território da Macrometrópole tem, 

no Vetor de Desenvolvimento Sorocaba, um dos espaços 
preferenciais de expansão econômica do Estado de São 
Paulo. Sorocaba, desde sua origem, remontando à época do 
tropeirismo, tornou-se importante centro logístico, situan-
do-se no entorno de importantes rodovias e ferrovias. Além 
disso, abriga o Aeroporto Estadual Bertram Luiz Leupolz, 
que oferece serviços de transporte de cargas e manutenção 
de aeronaves, o centro de serviços da Embraer para jatos 

fotografia aérea: Rodovia Castelo Branco, Itu
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executivos e um porto seco (Estação Aduaneira 
do Interior– Eadi), onde mercadorias podem ser 
armazenadas e despachadas para vários luga-
res. Cabe salientar que Sorocaba exporta boa 
parte de sua grande produção.

O Vetor de Desenvolvimento Sorocaba cons-
titui-se, também, em novo eixo de expansão 
econômica da MMP. O fortalecimento dessa 
tendência visa, por um lado, a criar condições de 
organizar o fluxo excessivo de movimentação 
de cargas e passageiros nesse território, garan-
tindo sua conectividade e competitividade, no 
médio e longo prazos. Por outro lado, o objetivo 
que se tem em vista é ampliar a competitivida-
de econômica da unidade regional de Soroca-
ba, tanto em relação às atividades produtivas 
existentes, como aos novos empreendimentos 
industriais integrados aos principais segmentos 
da MMP. Isso favorecerá o processo de disper-
são de plantas industriais para novos espaços 
da Macrometrópole. A configuração desse vetor 
de desenvolvimento deverá gerar duas ordens 
de repercussões: 

• a primeira está relacionada à superação 
dos congestionamentos existentes em 
trechos das conexões entre a RMSP e a 
Região Metropolitana de Sorocaba (RMS) e à 
prevenção de futuros estrangulamentos. Diz 
respeito à infraestrutura física de transporte 
– que será multimodal – e à implantação 
de sistema logístico, cujos projetos e ações 
requerem sinergia em sua concepção e 
sintonia em sua execução, para produzirem 
os efeitos desejados nos fluxos de cargas e 
de pessoas entre essas regiões, ampliando 
a competitividade dessa porção territorial da 
Macrometrópole Paulista;

• a segunda está relacionada ao 
desenvolvimento da RMS, que, dada sua 
localização, encontra-se em franco processo 
de integração funcional com as Regiões 
Metropolitanas de São Paulo e Campinas. 
Essa condição favorece a região como 
espaço alternativo para novos investimentos 
industriais, beneficiando a indústria de 
transformação em segmentos estratégicos 
da MMP, que ganham cada vez mais 
importância.

Ao receber os investimentos em transporte 
ferroviário de pessoas e mercadorias, esse ve-
tor poderá intensificar sua articulação funcional 
com a RMSP e facilitar a exportação pelo Por-
to de Santos (com a ligação ao ferroanel). Para 
isso, será preciso orientar as políticas munici-
pais de ordenamento do uso e da ocupação do 
solo na faixa lindeira das Rodovias Castelo Bran-
co e Raposo Tavares para superar e prevenir que 
os atuais problemas derivados do adensamento 
periférico dos municípios a oeste da RMSP (pró-
ximos ao Rodoanel e ao Município de São Paulo) 
não se reproduzam, no futuro, em outras cidades 
desse vetor, em virtude da pressão dos novos in-
vestimentos e da valorização imobiliária.

Condições para seu 
desenvolvimento 
O Vetor de Desenvolvimento Sorocaba apre-

senta intenso processo de integração territorial e 
funcional com a Macrometrópole. Com elevados 
índices de desenvolvimento e qualidade de vida, 
figura como locus prioritário para novos inves-
timentos na produção industrial e de serviços. 
Um exemplo é Sorocaba, a 10ª cidade paulista e 
a 31ª brasileira em potencial de consumo, con-
forme dados da Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico de São Paulo (SDE/SP). Importan-
te polo regional, Sorocaba recebe, diariamente, 
cerca de 36 mil pessoas para trabalhar ou estu-
dar, enquanto saem, para os mesmos fins, cerca 
de 10 mil.

Entre 2000 e 2010, sua participação na pro-
dução industrial da MMP cresceu de 4,7% para 
5,6%. Esse desempenho deveu-se ao incremen-
to na produção de bens de capital e consumo 
durável (BCCD), que teve elevação de 1,3%, re-
fletindo-se em alterações na estrutura indus-
trial da região de Sorocaba1: a categoria de uso 
BCCD, que representava 33% em 2000, passa 
para 39% em 2010.

1 Os dados relativos à dinâmica industrial (2000 a 2010) são agre-
gações da PIA/IBGE para a Aglomeração Urbana de Sorocaba.



57VETORES MACROMETROPOLITANOS DE DESENVOLVIMENTO

Os setores industriais que mais se destacam 
são a fabricação de máquinas e equipamentos 
e a fabricação de veículos automotores, além 
da fabricação de alimentos e bebidas – os mais 
importantes na estrutura industrial da MMP, si-
nalizando o peso do Vetor de Desenvolvimento 
Sorocaba no processo de integração da produ-
ção industrial desse território.

Confirmando essa tendência, em 2012 foi 
inaugurada, em Sorocaba, a fábrica da Toyota, 
com a geração de 1.500 empregos diretos. Essa 
planta utiliza, tal como no Japão, o conceito Eco 
Factory, que consiste em reduzir a emissão de 
compostos orgânicos voláteis (VOCs, na sigla 
em inglês) e emissões de dióxido de carbono 
(CO2), além da reutilização das águas pluviais. 
Em 2013, a fábrica dobrou a capacidade produ-
tiva com a implantação de um segundo turno de 
trabalho, abriu 620 novos postos de trabalho e 
agora soma 1.600 funcionários.

Outros três segmentos – metalurgia, máqui-
nas; aparelhos e materiais elétricos; e produtos 
de minerais não metálicos – somam mais de 
60% da produção industrial da região de Soroca-
ba. Nos últimos anos, Sorocaba recebeu impor-
tantes instituições de ensino superior, tais como 
a Universidade Estadual Paulista (Unesp) e a 
Universidade Federal de São Carlos. Somadas 
a outras unidades consolidadas há mais tempo 
– Centro Paula Souza (Fatec), Universidade de 
Sorocaba (Uniso) e Pontifícia Universidade Ca-
tólica de São Paulo (PUC SP/Campus Sorocaba) 
–, essas instituições formam importante polo de 
geração de conhecimento e formação de mão 
de obra altamente qualificada. Esses elementos, 
relacionados à presença do parque tecnológico, 
têm potencial para dinamizar e fortalecer o de-
senvolvimento econômico da região, por meio 
de atividades de maior intensidade tecnológica.

O parque tecnológico de Sorocaba é impor-
tante indutor de atividades de maior intensidade 
tecnológica na região. A partir da sua consoli-
dação, espera-se diversificar a produção indus-
trial e proporcionar empregos de maior renda 
e maior geração de valor agregado, integrando 

esse complexo produtivo às principais cadeias 
globais de produção. Importante iniciativa vol-
tada ao desenvolvimento tecnológico de ponta é 
a implantação do Reator de Multipropósito Bra-
sileiro (RMB). Coordenado pela Comissão Na-
cional de Energia Nuclear (Cnen) e pelo Instituto 
de Pesquisas Energéticas e Nucleares (Ipen), o 
RMB é o maior projeto da área nuclear nacio-
nal, a ser construído na região de Sorocaba, no 
município de Iperó, em Aramar. A sinergia desse 
equipamento com o parque tecnológico tem po-
tencial para gerar importante centro de conheci-
mento científico e tecnológico na região.

O recente crescimento da Região Metropoli-
tana de Sorocaba requer condições logísticas 
especiais para garantir competitividade às em-
presas ali instaladas ou que vierem a se insta-
lar. Deverá atrair contingentes de trabalhadores 
e conviver com índices superiores de mobilida-
de pendular de pessoas, demandando investi-
mentos em transporte, habitação e infraestru-
turas urbanas.

Cabe, portanto, reconhecer que o Vetor de 
Desenvolvimento Sorocaba apresenta, na RMS, 
e, em particular, no município de Sorocaba, 
grande potencial para se transformar em im-
portante polo logístico da Macrometrópole e 
uma interface privilegiada de articulação re-
gional – tanto transversal, em direção à RMC, 
como em direção à RMSP. 

Desde sua origem, Sorocaba tornou-se im-
portante centro logístico, agregando condições 
excepcionais no transcurso da segunda metade 
do século 20, com a construção das grandes Ro-
dovias Raposo Tavares e Castelo Branco. Desde 
o século 19, é rota para as Regiões Sul e Oes-
te do Estado de São Paulo, por meio da Estrada 
de Ferro Sorocabana, desativada na década de 
1990. Sua reestruturação poderá significar uma 
alternativa ao transporte de passageiros entre a 
Região de Sorocaba e a capital. 

O Aeroporto de Sorocaba apresenta estrutura 
para a manutenção de aeronaves de pequeno e 
médio portes, notadamente as de uso executi-
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vo, concentrando cerca de 50% da manutenção 
desse tipo de equipamento no Estado de São 
Paulo. Lá estão instaladas filiais das principais 
empresas internacionais de manutenção de ae-
ronaves do mundo. Atualmente, a instalação de 
uma unidade de manutenção da Embraer e a 
possibilidade de ampliação e modernização de 
suas instalações demonstra o enorme potencial 
de expansão desse tipo de atividade.

Sorocaba possui também um porto seco, o 
que lhe confere grande vantagem competitiva 
para as atividades de comércio exterior existen-
tes na região e a possibilidade de se constituir 
um complexo sistema logístico. A implantação 
de plataformas logísticas em Sorocaba deverá 
desempenhar funções de planejamento, para 
além da distribuição de cargas e articulação dos 
modais. Nesse vetor, ela deve exercer funções 
estratégicas para o ordenamento territorial da 
MMP, visto ser a ponta e a articulação entre dois 
dos maiores complexos produtivos do País – 
RMC e RMSP – e também o caminho de cargas 
a granel para o Porto de Santos.

Redirecionar os fluxos de carga em Sorocaba 
e articular os sistemas ferroviário e rodoviário 
terá como consequência a redução da pressão 
sobre as Rodovias Castelo Branco e Raposo Ta-
vares, como, também, nas entradas de São Pau-
lo pelo Rodoanel Mario Covas e pelas marginais. 
Assim, a proposta de constituição do Vetor de 
Desenvolvimento Sorocaba objetiva fortalecer 
novas centralidades na MMP – externas à RMSP 
–, tanto nos municípios que já apresentam eco-
nomia e mercado de trabalho dinâmico, como 
em áreas que podem ser adensadas.

Ao longo dos próximos 27 anos (até 2040), 
esse vetor será dotado de condições singulares, 
tanto em termos de mobilidade entre as regiões 
– a RMS e a RMSP – como em termos de con-
dições de vida, trabalho e produção de conhe-
cimento. Nesse sentido, o planejamento territo-
rial e o de transportes devem integrar-se, tendo 
em vista o forte efeito indutor desses projetos e 
ações sobre a Região.

Projetos/Ações 
estruturantes
A Região de Sorocaba constitui-se em um 

vetor de excepcional potencial de crescimento, 
podendo conciliá-lo à qualidade de vida e à pre-
servação ambiental. A articulação desse vetor 
na Macrometrópole tem por objetivo ampliar a 
competitividade econômica da Região Metro-
politana de Sorocaba, em relação tanto às ati-
vidades produtivas existentes, como aos novos 
empreendimentos industriais integrados aos 
principais segmentos da MMP. 

A seguir, a relação de projetos estratégicos 
que atende à Região:

Sistemas de transporte sobre trilhos 

• Trem regional de passageiros 
São Paulo – Sorocaba. 

• Nova ferrovia de contêineres 
para carga unitizada. 

• Modernização de ferrovia a granel ALL – 
América Latina Logística S.A. 

Sistema viário 

• Plano de obras viárias (marginais da 
Castelo Branco e Raposo Tavares). 

Integração de sistemas multimodais 

• Expansão e integração do 
Aeroporto de Viracopos. 

Articulação e infraestrutura logística 

• Plataforma remota de Sorocaba. 

• Articulação de rede de centros logísticos 
(Castelo – Raposo). 

• Sistema de monitoramento 
informatizado de carga. 

Uso do solo

• Orientação para uso e ocupação do solo.
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Vetor de 
Desenvolvimento 
Perimetral da 
Macrometrópole

Escopo
Corresponde à estruturação de um “arco” macrometro-

politano de desenvolvimento para propiciar melhor e maior 
conectividade – de pessoas, produtos e bens – na faixa ter-
ritorial formada a partir de São Sebastião, passando por São 
José dos Campos, Jacareí e Campinas até Sorocaba. Deve-
rá, também, contribuir para apoiar os processos de difusão 
de inovação tecnológica e geração de conhecimento, am-
pliando a competitividade sistêmica da economia regional e 
o poder de atração de investimentos.

A conformação desse vetor apoia-se na articulação de 
sistemas multimodais, abrangendo: (i) o sistema portuário 
(Porto de São Sebastião); (ii) as plataformas logísticas (de 
São José dos Campos, Campinas e Sorocaba); (iii) os sis-
temas aeroportuários (São José dos Campos e Viracopos); 
(iv) e os eixos rodoviários e ferroviários de passageiros e 
cargas.

As regiões contidas e/ou lindeiras a esse vetor de desen-
volvimento macrometropolitano serão o locus prioritário 
para a expansão industrial na Macrometrópole. Para tan-
to, deverão estar dotadas de condições logísticas especiais 
para garantir competitividade às empresas que ali estejam 
ou que venham a se instalar.

fotografia aérea: Rodovias Dom Pedro e Fernão Dias, Atibaia
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Essas regiões deverão atrair contingentes de 
trabalhadores de diferentes níveis de escola-
ridade e qualificação técnica, que demandarão 
investimentos em projetos habitacionais e infra-
estruturas urbanas garantidores de boa qualida-
de de vida e boa qualidade no padrão de urbani-
zação nos municípios que integram esse vetor. 
Os principais segmentos da estrutura industrial 
presente nessas regiões – automobilístico, má-
quinas e equipamentos e refino de petróleo – 
têm demonstrado alto potencial de crescimento 
a longo prazo, independentemente dos percal-
ços conjunturais.

A implantação do “arco macrometropolitano” 
de desenvolvimento dará agilidade às relações 
entre clientes e fornecedores da indústria e dos 
serviços regionais, intensificando os intercâm-
bios produtivos inter e intrassetoriais e a difusão 
de inovação tecnológica na MMP como um todo. 
A natureza da produção desses segmentos – de 
alto valor agregado e de alta, média-alta e média 
intensidade tecnológica – requer agilidade nos 
fluxos de importação e exportação, que deverão 
estar garantidos pela conexão com o Porto de 
São Sebastião e com o Aeroporto de Viracopos. 
A estruturação desse “arco” resultará na confi-
guração de um novo vetor – agora perimetral – 
de desenvolvimento do território da MMP.

Justificativa
Desde o século 19, a organização do territó-

rio da Macrometrópole foi condicionada pela 
implantação dos eixos de expansão econômica 
do Estado de São Paulo, que coincidem com o 
traçado axial da infraestrutura viária regional. As 
atividades agrícolas, o escoamento do café do 
interior paulista, as rotas por trilhos e, posterior-
mente, a industrialização – que acompanhou a 
consolidação do sistema rodoviário, a partir de 
meados do século passado – intensificaram e 
ampliaram as conexões metropolitanas. Nas úl-
timas décadas, os investimentos em modernas 
rodovias radiais estruturaram o espaço regional, 
partindo da cidade de São Paulo.

Isso garantiu acessibilidade qualificada a um 
conjunto expressivo de municípios situados nas 
regiões metropolitanas de Campinas, da Baixa-
da Santista e do Vale do Paraíba e Litoral Norte, 
ou nas aglomerações urbanas internas ao pe-
rímetro do que passou a constituir os limites 
da MMP. A criação do “arco macrometropoli-
tano” tem o propósito de reforçar o único eixo 
transversal que circunda a MMP, externamente 
à RMSP, e a envolve a partir dos seus principais 
polos secundários, interligando Sorocaba, Cam-
pinas, São José dos Campos e São Sebastião, 
pela presença do porto.

Sua estruturação deverá gerar duas ordens 
de repercussão. A primeira está relacionada à 
integração e conexão do território externamente 
à RMSP e diz respeito principalmente à infra-
estrutura física de transporte multimodal e aos 
sistemas de logística, cujos projetos e ações 
requerem sinergia em sua concepção e sintonia 
na execução, para que se produzam os diferen-
ciais de competitividade esperados.

A segunda está relacionada à integração fun-
cional e ao reconhecimento de um novo vetor 
de desenvolvimento econômico, interno à MMP, 
que, embora permaneça ancorado ao tamanho 
da economia da RMSP, ganha cada vez mais im-
portância e estabelece interfaces relativamente 
autônomas de desenvolvimento entre as regiões 
por ele conectadas.

Condições para seu 
desenvolvimento
Nas regiões abrangidas por esse vetor de in-

tegração territorial e funcional – e também de 
interligação inter-regional –, por meio do “arco 
macrometropolitano”, as unidades que apresen-
taram maior crescimento na produção industrial 
do setor de bens de capital e de consumo durá-
vel entre 2000 e 2010 foram: a Região Metropoli-
tana de Sorocaba (RMS), a Região Metropolitana 
de Campinas (RMC) e a Microrregião de Bragan-
tina. O mesmo ocorreu no fluxo de pessoas e 
mercadorias.



63VETORES MACROMETROPOLITANOS DE DESENVOLVIMENTO

Já a Região Metropolitana do Vale do Paraíba 
e Litoral Norte (RMVPLN) mostrou-se menos in-
tegrada às regiões de maior dinamismo econô-
mico, experimentando estagnação na produção 
industrial e requerendo ações de estímulo ao 
desenvolvimento futuro, objeto da estruturação 
do vetor. Da mesma forma, o Porto de São Se-
bastião aumentou sua capacidade, mas ainda 
requer a implantação do projeto de ampliação e 
implantação de acessos mais eficientes, que se 
encontra em estudo e/ou em obra. Ademais, e 
evidenciando condições que favorecem a estru-
turação desse vetor, cabe reconhecer que:

• a Região Metropolitana de Campinas 
(RMC), com o maior crescimento industrial 
da MMP no período recente – 24% no 
valor de transformação industrial (VTI) da 
indústria de transformação entre 2000-2010 
–, apresenta grande potencial para adensar 
suas atividades industriais. Também pode se 
transformar em importante polo logístico do 
Estado, compondo uma interface privilegiada 
de articulação regional transversal na MMP. 
A ampliação do Aeroporto de Viracopos 
reforça essa função de polo logístico. 
Já as ligações rodoviárias em direção a 
Sorocaba poderão dar vazão e intensificar 
a produção industrial. Cabe ressaltar que o 
eixo Campinas-Sorocaba já foi “descoberto” 
pelo setor industrial, sendo importante a 
concentração de empresas ali instaladas e 
em vias de instalação;

• a RMC faz divisa à nordeste com a 
Microrregião de Bragantina, que, no período 
2000-2010, integrou-se à dinâmica industrial 
dos principais segmentos da economia 
regional, com crescimento da fabricação 
e montagem de veículos automotores e 
de máquinas e equipamentos. A proposta 
é ampliar o dinamismo regional e dotar o 
vetor de condições singulares em termos 
de mobilidade intrarregional, facilidade de 
conexão com o exterior e suporte urbanístico 
em termos de condições de vida e trabalho;

• seguindo o eixo transversal pela Rodovia 
D. Pedro II, em direção à RMVPLN e ao Porto 

de São Sebastião, vários projetos podem 
ser articulados e ganhar sinergia, visando a 
alavancar novamente a economia industrial 
do Vale do Paraíba. A plataforma logística 
de São José dos Campos, além de sediar o 
retroporto de São Sebastião no planalto, que 
incluirá procedimentos alfandegários, será 
o complexo multimodal mais completo da 
MMP. Contará, além do porto seco, com o 
Aeroporto de São José dos Campos, com as 
ferrovias e rodovias . Descer a Serra do Mar 
pela Rodovia dos Tamoios duplicada e com 
os novos acessos ao Porto de São Sebastião 
– contornando e respeitando as cidades de 
Caraguatatuba e de São Sebastião – trará 
ganhos significativos à competitividade 
sistêmica da produção industrial desse 
vetor. Além disso, proporcionará ao Litoral 
Norte os benefícios que as experiências 
contemporâneas demonstram quando a 
relação porto-cidade é construída com 
base na sustentabilidade econômica, nos 
cuidados ao meio ambiente e nas atividades 
naturais desenvolvidas no litoral, em 
particular as turísticas.

Em 2012, o complexo aeroportuário da Ma-
crometrópole – constituído pelos Aeroportos de 
Guarulhos, Viracopos, Congonhas e São José 
dos Campos – foi responsável por 25,5% do mo-
vimento nacional de pousos e decolagens. Já a 
participação no movimento internacional alcan-
çou nada menos que 52,6% do total de pousos e 
decolagens. Isso caracteriza o complexo – es-
pecialmente o Aeroporto de Guarulhos – como 
a principal porta de integração do País com o 
restante do mundo e como polo aglutinador 
de voos de conexão com origem ou destino na 
América do Sul.

Quanto à movimentação de cargas, 54,4% do 
total embarcado e desembarcado no País ocor-
reu nos Aeroportos de Guarulhos e Viracopos. 
A movimentação em voos internacionais res-
pondeu por expressivos 85% do total nacional. 
Isso demonstra a clara posição desses aero-
portos como agentes primordiais da integração 
econômica do Brasil com as cadeias produtivas 
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mundiais. Tamanha concentração no movimen-
to de aeronaves, passageiros e cargas na Ma-
crometrópole exigirá vultosos investimentos na 
infraestrutura aeronáutica (controle do espaço 
aéreo e proteção de voos) e nas infraestruturas 
terrestres de apoio às operações aeroportuárias 
(ligações ferroviárias, ampliação da capacidade 
de acesso rodoviário, terminais intermodais de 
cargas, além, obviamente, das ampliações de 
capacidade de todo o complexo aeroportuário).

Quanto aos recursos hídricos, a faixa leste 
desse “arco” de desenvolvimento – Microrre-
gião de Bragantina e a RMVPLN – apresenta as 
melhores condições da MMP, havendo projetos 
de integração das bacias hidrográficas para a 
produção de água bruta, visando à superação de 
gargalos existentes na região. O detalhamento 
dos projetos e das ações estratégicas com essa 
finalidade encontra-se descrito no vetor sistê-
mico que aborda a temática dos recursos hídri-
cos na MMP.

Assim, a proposta é dotar esse Vetor de De-
senvolvimento Perimetral da Macrometrópole, 
até 2040, de condições singulares de mobilida-
de transversal, tanto entre as unidades da MMP, 
como entre elas e o exterior. Também se tem em 
vista a necessidade de prover soluções urbanís-
ticas favoráveis, de oferta de trabalho e produ-
ção de conhecimento, constituindo condições 
propícias ao desenvolvimento transversal na 
Macrometrópole Paulista.

Projetos/Ações 
estruturantes
O conjunto de projetos voltados à conectivi-

dade do Vetor de Desenvolvimento Perimetral da 
MMP está, em grande parte, definido e em im-
plantação. Há projetos que já têm previsão de 
implantação e cronogramas definidos, enquanto 
outros ainda aguardam decisão governamental. 
Somam-se a eles as propostas contidas nos 
vetores sistêmicos, que oferecem orientações, 
projetos e ações voltados para superação de 

desafios relacionados à atratividade econômi-
ca sistêmica, à coesão territorial e à urbaniza-
ção inclusiva na MMP como um todo. Visando 
a criar e/ou ampliar a mobilidade por meio da 
intermodalidade de meios de transporte, os pro-
jetos estratégicos podem ser assim agrupados:

Na RMVPLN

• Modernização e ampliação do Porto de 
São Sebastião.

• Duplicação da Rodovia dos Tamoios 
(trecho de Serra) e obras do contorno.

• Plataforma logística remota em 
São José dos Campos.

• Ampliação do Aeroporto de 
São José dos Campos.

Na RMC

• Novo contorno norte de Campinas.

• Duplicação da SP-324 (Vinhedo – 
Viracopos).

• Plataforma remota de Campinas.

• Integração do Aeroporto de Viracopos 
com o transporte de cargas e de passageiros 
sobre trilhos.

• Ampliação da SP-075 
(Indaiatuba – Sorocaba).

Na RMS

• Plataforma remota de Sorocaba.

No percurso do vetor

• Trem regional de passageiros ligando 
Sorocaba – Campinas – Paulínia.

• Nova ferrovia de contêineres 
para carga unitizada.
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Sistema de Energia

Escopo
Nas formulações e propostas do PAM, o Sistema de Ener-

gia é considerado um vetor sistêmico, tendo em vista sua 
presença em todo o território da MMP e o papel que desem-
penha na produção, circulação e no consumo produtivo, 
bem como na qualidade de vida da população. 

A estratégia considerada para o vetor é a de conciliar a 
oferta às necessidades da demanda, priorizando ações vol-
tadas para a utilização de recursos renováveis, para a efici-
ência energética e a competitividade do território. E o “de-
senho” apresentado tem por base as propostas contidas no 
Plano Paulista de Energia 2020 (PPE/2020), divulgado em 
meados de 2013. Assim, estão incorporados ao PAM dados, 
informações e análises contidas no PPE/2020, que são con-
sideradas fundamentais para a manutenção da competitivi-
dade econômica da MMP e para a melhoria da qualidade de 
vida urbana. 

Registra-se que, no Brasil, o setor público, antes respon-
sável pela geração, transmissão e distribuição de energia, 
contando inclusive com a atuação de empresas estaduais, 
é hoje responsável apenas pela regulação desses três seg-
mentos, que foram cindidos e depois conectados por meio 
do Sistema Interligado Nacional (SIN).

Estão fora do SIN apenas 3,4% da capacidade de produ-
ção de eletricidade do País, numa área da região amazônica 
que corresponde a 45% do território nacional. Pequenos sis-
temas isolados abastecem essas localidades. 

A energia elétrica no País é obtida por meio da produ-
ção doméstica e de importação, principalmente do Paraguai 
(Itaipu); e a principal fonte é de origem hidrelétrica. A maior 

fotografia aérea: Usina de Energia Piratininga, São Paulo
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parte do sistema é eletricamente integrada, com 
funcionamento dependente de equilíbrio cons-
tante e instantâneo entre a produção e o con-
sumo. Quando há desequilíbrios nesse fluxo, 
mesmo que por curto espaço de tempo, há ris-
co de desligamentos em cascata, os chamados 
“apagões”.

Justificativa
O setor energético paulista passou por mu-

danças importantes nos últimos 30 anos. Con-
tribuíram para isso os dois choques de petróleo, 
as privatizações e, mais recentemente, a busca 
de alternativas sustentáveis. 

Os dados da Secretaria de Energia (Tabela 1) 
mostram que, em 1980, os derivados de petróleo 
representavam 67% do consumo final no Estado 
de São Paulo; a biomassa, 13% (15% quando se 
inclui o etanol); a eletricidade, 14%; e o restan-
te dos energéticos, 6%. Até a década de 70, os 
principais demandantes de eletricidade eram 
os setores comércio, serviços e residencial. Os 

choques do petróleo acarretaram mudanças no 
padrão de produção industrial, e os derivados de 
petróleo passaram a representar 38,8% do con-
sumo estadual em 2010, tendo se destacado a 
expansão do consumo de biomassa, etanol e 
gás natural.

O estudo feito no âmbito do PPE/2020 teve 
como base a Matriz Energética 2035 e a ne-
cessidade de cumprir as metas estabelecidas 
pela Política Estadual de Mudanças Climáticas 
(Pemc), que estabelece redução de 20% de emis-
são de CO2, até 2020. Em 2010, 86% do total das 
emissões de CO2 no Estado de São Paulo eram 
de responsabilidade dos setores de transporte 
(58%) e indústria (28%), com destaque para os 
energéticos óleo diesel, gás natural, gasolina e 
óleo combustível, que são os principais focos de 
substituição. Do lado da demanda, o PPE propõe 
que sejam adotadas medidas para aumentar a 
eficiência energética e induzir a ampliação do 
consumo de alternativas energéticas que mini-
mizem impactos ambientais.

No que respeita à oferta de energia, a pers-
pectiva é de que o peso do sistema hidroelétri-

Tabela 1 - Evolução do consumo final energético por fonte

Energéticos 1980 1990 2000 2010

Derivados de petróleo 67,0 49,5 54,7 38,8

Biomassa 13,0 19,7 16,0 27,0

Eletricidade 14,0 18,4 19,8 18,7

Etanol 2,0 6,7 3,7 8,1

Gás Natural 0,0 1,0 2,7 6,0

Carvão mineral e derivados 4,0 4,7 2,9 1,7

Total 100 100 100 100

fonte: Plano Paulista de Energia 2020
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co siga apresentando declínio, tendo em vista o 
esgotamento do potencial hidrelétrico do esta-
do. Com efeito, a participação do estado de São 
Paulo na produção de energia hidrelétrica que, 
em 1980, era de 96% sofreu importante redução, 
passando para 55% em 2010. Nesse período, 
ampliou-se o peso de outras fontes e da impor-
tação de energia. O desafio para o estado é o 
de assegurar a disponibilidade de fontes reno-
váveis a um preço competitivo, que beneficie a 
produção e os consumidores.

Em síntese, as propostas apresentadas no 
PPE/2020 buscam garantir condições para o 
setor que favoreçam a segurança energética, a 
necessidade de integração com a infraestrutura 
e o uso de fontes renováveis. Para tanto, pro-
põe-se a adoção das seguintes estratégias in-
corporadas pelo PAM:

• projetar a oferta de energia prevista para 
2020, admitindo-se a redução e substituição 
de energéticos e considerando a demanda 
projetada na Matriz Energética 2035 e as 
delimitações previstas na Pemc;

• administrar a demanda, criando 
instrumentos de incentivo ao aumento da 
eficiência energética; e

• definir e implementar ações que 
permitam elevar a oferta ao nível da 
demanda projetada.

Condições para o seu 
desenvolvimento
O Estado de São Paulo é o principal centro 

consumidor de energia elétrica do País, com par-
ticipação de 55% no consumo da Região Sudes-
te e de 30% no consumo nacional. Apesar disso, 
a produção paulista de energia de base hidráu-
lica, se comparada à nacional, tem crescido a 
taxas menores. Isso decorre do esgotamento do 
potencial de expansão da energia hidrelétrica no 
Estado e de que há investimentos importantes, 
feitos em outras partes do país, principalmen-

te na Região Norte, que têm elevado o potencial 
de energia hidráulica – principal alternativa para 
geração de energia elétrica no Brasil.

Com efeito, a participação da produção de 
energia hidrelétrica do Estado, que em 1980 
representava 41% da oferta nacional, hoje é de 
apenas 21%. No resto do País, a expansão da 
oferta de energia hidrelétrica, no mesmo perío-
do, foi duas vezes e meia maior do que o cresci-
mento ocorrido em São Paulo.

De acordo com a Secretaria de Energia do 
Estado (SEE), o ciclo de construção de grandes 
aproveitamentos hidrelétricos no Estado de São 
Paulo encerrou-se com a conclusão das seguin-
tes usinas: Rosana (369 MW), em 1987; Taqua-
ruçu (554 MW), em 1989; Três Irmãos (807 MW), 
em 1999; e Porto Primavera (1.310 MW, em 1998 
e 230 MW em 2002).

A atual capacidade instalada de geração hi-
drelétrica por empresa no Estado de São Paulo 
(Tabela 2), que totaliza 13.629,10 MW, está distri-
buída em 126 usinas, já considerando as Peque-
nas Centrais Hidrelétricas (PCH – capacidade de 
1 a 30 MW) e as Centrais Geradoras Hidrelétricas 
(CGH – capacidade menor que 1 MW).

A Cesp é a principal geradora do Estado, com 
54,7% da capacidade nominal instalada, enquan-
to o Emae detém 85,1% da capacidade instalada 
na MMP (Tabela 2). Isso evidencia que a princi-
pal área consumidora no Estado de São Paulo é 
fortemente dependente da importação de outras 
regiões do Estado, do País e até mesmo inter-
nacional (Itaipu). O que requer não apenas au-
mentos da capacidade instalada na geração em 
outros lugares, mas também a implantação e a 
eficiência das linhas de transmissão. Uma alter-
nativa é ampliar a oferta de energia elétrica por 
meio de outras fontes.

O PPE/2020 objetiva, como metas, a amplia-
ção da capacidade de fornecimento de energia 
no Estado, priorizando o uso de insumos reno-
váveis; a conservação de energia; a eficiência 
energética; e a incorporação de novas tecnolo-
gias nos setores industrial e de transportes, o 
que supõe um modelo multimodal e articulado 
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com a infraestrutura. As premissas adotadas 
no Plano consideram as condições existentes, a 
demanda de outros setores e a necessidade de 
articulação com a União e municípios. Elas são, 
em síntese, as que se seguem. 

Eletricidade

O escopo estudado envolveu basicamente a 
análise da oferta de eletricidade proveniente das 
seguintes fontes de produção: centrais hidrelétri-
cas com potência acima de 30 MW, centrais ter-
melétricas convencionais, acionadas com com-
bustível fóssil, além de outras fontes renováveis, 
tais como, biomassa, pequenas centrais hidrelé-
tricas, eólica e solar fotovoltaica, dentre outras.

O PPE/2020 considerou os planos federais de 
longo, médio e curto prazos: Plano Nacional de 
Energia (PNE 2030), 20 anos; Plano Decenal de 
Expansão de Energia 2020 (PDE 2020), 10 anos; 

e o Plano Anual da Operação Energética (PEN 
2011) do Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS), cinco anos.

O planejamento da expansão da oferta de 
energia é regido pelo Conselho Nacional de Po-
lítica Energética (CNPE), que estabelece como 
critério econômico a igualdade entre o Custo 
Marginal de Operação (CMO) e o Custo Marginal 
de Expansão (CME), para cada ano, de 2014 a 
2020. Como critério de segurança, o CNPE de-
termina o limite de risco de insuficiência da ofer-
ta de energia elétrica, ou risco de déficit, em 5% 
dos cenários hidrológicos, em cada subsistema 
do Sistema Interligado Nacional (SIN).

Segundo a SEE, a composição da oferta teve 
como base os empreendimentos de geração 
constantes no PDE 2011/2020, acrescido das 
alternativas de expansão da oferta no Estado de 
São Paulo.

Tabela 2 - Geração de energia hidrelétrica: Capacidade nominal instalada – 2010

Empresa
ESP MMP (*)

MMP/
ESP

MW % total MW % total (%)

Cesp 7.461,3 54,7 114,6 10,4 1,5

AES Tietê 2.658,4 19,5 0,0 0,0 0,0

Duke Energy 2.306,1 16,9 0,0 0,0 0,0

EMAE 938,4 6,9 938,4 85,1 100,0

CPFL 156,6 1,1 47,7 4,3 30,5

Outras 121,3 0,8 2,4 0,2 2,1

Total 13.633,1 100,0 1.103,1 100,0 8,1

fonte: Boletim Informativo Secretaria de Energia - Jun/13  (*) Elaboração Emplasa
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O valor adotado para o CME é de R$ 113,00/
MWh, em conformidade com a expansão do par-
que de geração, com maior participação de hi-
drelétricas, de modo consistente com a política 
de estímulo à participação de fontes renováveis 
na matriz energética. No PPE/2020, a princi-
pal diretriz é a priorização da participação das 
fontes renováveis de energia, para atender ao 
crescimento do consumo no horizonte decenal, 
considerando a questão ambiental e a seguran-
ça energética.

O custo do déficit utilizado foi de R$ 2.950,00/
MWh; e a taxa de desconto foi de 8% ao ano, em 
termos reais.

Dado o esgotamento do potencial de expan-
são da energia hidrelétrica, os energéticos que 
se destacam na composição do portfólio da 
oferta de energia são os relacionados aos se-
tores de gás natural e sucroenergético. Isso 
decorre tanto da produção esperada da Bacia 
de Santos (Pré-Sal), quanto da expectativa de 
implantação de projetos com aproveitamento 
energético no setor sucroenergético.

Gás natural e termelétrica

O PPE/2020 prevê que a expansão do gás 
natural deverá ocorrer por meio da cogeração, 
envolvendo os diversos setores industriais, bem 
como o setor terciário. Espera-se, ainda, que 
haja ampliação da malha de gasodutos, puxada 
pelo desenvolvimento de termelétricas na região 
não abrangida pela MMP. 

Para estimar o crescimento da oferta de gás 
natural no Estado, o PPE/2020 toma como refe-
rência o Plano de Negócios 2011-2015 da Petro-
bras, o qual prevê que:

• a produção de gás associado à exploração 
do Pré-Sal na Bacia de Santos até 2020 deve 
superar 20 milhões m³/d;

• a produção de gás não associado 
proveniente de Mexilhão será de 15 
milhões m³/d e metade da produção de 
gás associado, no período 2015-2020 

(equivalente a 10 milhões m³/d), ocorrerá 
em São Paulo;

• o potencial de oferta paulista de gás natural 
offshore, até 2020, ultrapassará 25 milhões 
m³/d, volume suficiente para atender 1,67 vez 
o mercado consumidor estadual atual. 

A Figura 1 indica a estimativa da expansão da 
oferta de gás natural no Estado de São Paulo até 
2020 feita pela Petrobras.

Para enfrentar a crise que já se anunciava, em 
fevereiro de 2000, foram definidos, pelo gover-
no federal, três planos de ação: Programa Prio-
ritário de Termeletricidade (PPT); Programa de 
Energia Emergencial; e Plano de Revitalização 
do Modelo do Setor Elétrico.

Diversificar a matriz de geração do Brasil, in-
serindo 20% de geração térmica até 2009, era 
o objetivo do PPT. O Plano previa incentivos de 
longo prazo para as usinas térmicas emergen-
ciais e garantia o despacho delas na base. Esta-
va prevista a entrada em operação de 49 usinas 
termelétricas, a maioria a gás natural, porém 
muitas não foram de fato viabilizadas.

fonte: PPE/2020, p. 119
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Ainda assim, após o racionamento, a capaci-
dade instalada das usinas termelétricas foi in-
crementada. A participação da geração térmica 
na oferta total de eletricidade no Estado elevou-
se de, aproximadamente, 4%, em 1980, para 22%, 
no ano do racionamento, participação que vem 
se mantendo na faixa de 15%.

De acordo com as informações contidas no 
PPE/2020, em São Paulo, três usinas termelétri-
cas a gás natural (Pederneiras, Termo São Paulo 
e Araraquara) possuem licença ambiental prévia. 
Elas se cadastraram nos últimos leilões de ener-
gia promovidos pelo governo federal, para co-
mercialização da energia gerada no Ambiente de 
Contratação Regulado (ACR). Porém, não efetiva-
ram negociação de energia. Particularmente, no 
leilão A-5/2011, a Petrobras (única fornecedora 
de gás na Região Sudeste do País) não concedeu 
garantias de suprimento de gás para nenhuma 
das 34 usinas térmicas inscritas no leilão, impe-
dindo a habilitação técnica desses empreendi-
mentos e, portanto, sua participação no leilão.

Cabe lembrar que, tanto o projeto Pedernei-
ras, de 279 MW, quanto o projeto Termo São 
Paulo, de 550 MW, pertencentes à Duke Energy e 
à AES Tietê, respectivamente, têm, dentre outras 
finalidades, a meta de cumprir as obrigações 
contratuais assumidas com o governo paulista 
nas respectivas aquisições de empresas ener-
géticas, no âmbito do Programa Estadual de De-
sestatização (PED). Dessa forma, a viabilização 
de tais empreendimentos no Estado, em termos 
de expectativa de consumo de gás natural, pode 
ser considerada somente a partir de 2015, já que 
depende da comercialização de energia em lei-
lão, o que não ocorreu até 2012.

Para estimar o consumo incremental de gás 
natural pelo setor termelétrico em São Paulo, no 
horizonte 2012-2020, adotou-se como premis-
sa: a entrada parcial – escalonada, até fechar 
o ciclo, tornando a usina ciclo combinado – da 
usina Termo São Paulo e a entrada integral da 
usina Pederneiras em 2017; e o início da opera-
ção inicial da UTE Araraquara a partir de 2018. 

Uma vez que a meta da Pemc impõe limites 
à emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE) em 
2020 pelo Estado de São Paulo, foi estabeleci-
do que o consumo máximo de gás natural no 
mesmo horizonte de 2020 será de 25,3 milhões 
m³/d, equivalente a um crescimento de 60% do 
consumo em 2010. 

Biocombustíveis

Simulações feitas pela SEE consideram que 
a substituição de fontes de combustíveis fós-
seis, aliada ao ganho de eficiência energética e 
às mudanças de modais, tornaria possível uma 
redução de 19% nas metas de emissões de CO2, 
baixando-as de 103.945 x 10³ tCO2 para cerca 
de 87.341 x 10³ tCO2. 

A estratégia é fomentar o segmento de bio-
combustíveis, tendo como foco dois grupos: 
etanol e biodiesel. 

Conforme avaliação da SEE, a bioeletricidade 
oriunda da cana-de-açúcar tem grande pers-
pectiva de crescimento, dada a baixa eficiên-
cia atualmente predominante nos sistemas de 
cogeração dessas indústrias. Motivado pelos 
protocolos ambientais que determinam o fim 
da queima no curto prazo, espera-se um grande 
incremento na biomassa disponível para gera-
ção. Aliada ao retrofit dos equipamentos, os ex-
cedentes de eletricidade nessas unidades serão 
significativos.

A expansão das áreas ocupadas pela cana 
com base em Zoneamentos Agrícolas e as me-
lhorias de rendimentos agrícolas e industriais 
devem impulsionar a produção de cana-de-açú-
car e, também, de biomassa e etanol, atendendo 
à crescente demanda por esse combustível pela 
frota flex.

A projeção da bioeletricidade gerada a partir 
do bagaço da cana tem por base a substituição 
de tecnologias menos eficientes por sistemas 
que maximizam a geração de excedentes, seja 
pelo uso de equipamentos, seja por alterações 
nos processos produtivos (açúcar e etanol) 
quanto à geração de energia. No curto e médio 
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prazos, estima-se que o aumento da oferta de 
bioeletricidade decorrerá da participação predo-
minante das tecnologias de cogeração atuais, 
que fazem uso do bagaço e da palha. 

Etanol

Estudos do segmento de transporte sobre a 
demanda por etanol indicam que será neces-
sário que parte da cana destinada à produção 
de açúcar seja direcionada para a produção do 
combustível, na proporção de 60% para a safra 
2015/2016 e de 67% para a safra 2020-2021. 
Isso exigirá um aumento significativo da produ-
ção de cana-de-açúcar e a reavaliação da par-
ticipação desse insumo na produção de etanol, 
que subiria de 555 milhões de toneladas na sa-
fra 2011-2012 para 886 milhões em 2015-2016 
e para 1,6 bilhão em 2020-2021.

Além disso, seria necessário instalar 120 no-
vas usinas. No entanto, considerando investi-
mentos de ampliação já em curso, o PPE/2020 
estima a necessidade de construção de 77 novas 
usinas. O tempo necessário para a instalação de 
uma usina varia de 24 a 36 meses. Além disso, 
é necessário considerar o custo de implantação 
de uma nova unidade, o grau de endividamento 
do setor e a necessidade de acesso ao crédito.

Para alcançar o aumento da produção, o PPE 
recomenda as seguintes ações:

• restabelecimento da produtividade 
anterior à safra 2010-2011;

• aumento da produtividade a partir 
da safra 2014-2015;

• introdução de espécies regionalmente 
mais bem adaptadas; e

• viabilização da produção do etanol 
de 2ª geração – Hidrólise.

Para viabilizar a produção e o consumo do 
etanol hidratado, a variável fundamental da sua 
participação no mercado é a relação entre o pre-
ço relativo desse combustível e o da gasolina. 
No caso do etanol anidro, é a obrigatoriedade de 

sua adição, em até 25%, à gasolina durante todo 
o horizonte analisado (na prática, esse percen-
tual pode sofrer ligeiras modificações).

Biodiesel

Assim como o etanol, o diesel é uma tecno-
logia que já existia na década de 1930 e que só 
se converteu em alternativa ao uso de combus-
tíveis fósseis com a crise mundial do petróleo.

O desenvolvimento dessa tecnologia no Bra-
sil é mais recente. Em 2003, o governo federal 
criou por decreto um grupo interministerial obje-
tivando expandir a produção nacional. O Estado 
de São Paulo é importador do produto, apesar 
da produção agrícola. O principal insumo utili-
zado no Estado para a produção de biodiesel é o 
sebo bovino. Dentre as alternativas que se apre-
sentam no momento para que essa situação se 
inverta estão:

• a revisão da carga tributária estadual;

• o estímulo à ampliação da oferta de 
matéria-prima;

• o fortalecimento da agricultura familiar;

• a utilização de óleos vegetais usados 
em processos de fritura por imersão, o que 
traria benefícios ambientais, pois cada litro 
de óleo descartado de forma incorreta pode 
contaminar 25 mil litros de água1;

• a eventual inclusão de novas culturas, 
o que demandará estímulos à pesquisa 
e expansão da área agricultável para 
ampliação do leque de oleaginosas.

O PPE avaliou o potencial de oferta de bio-
diesel de diferentes origens tendo como base a 
capacidade instalada, a produção de biodiesel, o 
consumo e os potenciais existentes no Estado 
de São Paulo comparativamente ao Brasil.

1 A SEE estima que cada litro de óleo de fritura pode se transformar 
em 750 ml de biodiesel. O desenvolvimento desse segmento exigirá 
mudança de cultura no uso doméstico, de lanchonetes e restauran-
tes, além do potencial existente do aproveitamento integrado de resí-
duos gerados pela indústria alimentícia.

Carteira de Projetos do PAM
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Com o objetivo de estimular a redução do uso 
de combustíveis fósseis, foi estabelecida uma 
meta de consumo de 1,8 milhão de litros de óleo 
diesel, o triplo do que foi consumido em 2010. 
Isso exigirá duplicar a capacidade instalada ou 
importar de outros locais.

Baseado nas séries históricas de produção de 
cana-de-açúcar e em estudos do próprio setor 
sucroalcooleiro (União da Indústria de Cana-
de-Açúcar – Unica, dentre outros), foi estabele-
cido um cenário de referência para a oferta de 
biomassa no Estado de São Paulo para a safra 
2020-2021, considerando uma porcentagem 
equivalente de cana destinada à produção de 
etanol da ordem de 50% do total, que permitiria 
o atendimento da meta de etanol estabelecida 
(22,6 bilhões de litros).

Esse cenário de referência considera que a 
safra 2012-2013 estará praticamente no mesmo 
nível da de 2011-2012, e que o início da recupe-
ração da produtividade ocorrerá em 2013-2014. 
Na safra 2014-2015, a produtividade estará no 
mesmo nível de produção da 2010-2011. A par-
tir de 2015 estima-se o crescimento médio do 
setor de 9,10% a.a.

Assim, para a safra 2020-2021, projeta-se 
uma colheita de cerca de 596.969 x 10³t de cana 
processada, resultando numa produção de 25,4 
bilhões de litros de etanol (anidro + hidratado). 
Considerando-se que a área destinada à reno-
vação do canavial poderá ser maior e que par-

te da área plantada, devido à não introdução da 
mecanização, será destinada a outras culturas 
e/ou finalidades, estima-se uma produção de 
540 milhões de toneladas de cana-de-açúcar e 
de 23 bilhões de litros de etanol.

Dadas as limitações do suprimento por fonte 
hidrelétrica, é importante salientar que, por ora, o 
bagaço de cana constitui-se em importante al-
ternativa para a geração de eletricidade. Outras 
fontes seriam, por exemplo, a eólica e o aprovei-
tamento de resíduos sólidos, que ainda depen-
dem de investimentos em tecnologia e/ou escala 
para se viabilizar. A Figura 2, elaborada pela SEE, 
ilustra os resultados das simulações feitas para 

Tabela 3 - Estratégia para a produção de biodiesel

Capacidade 
instalada (2010)

Consumo (2010) Meta (2020) Estratégia

0,9 bilhão de 
litros

0,6 bilhão de litros
Consumo de 1,8 
bilhão de litros em 
2020

Será necessário duplicar 
a capacidade instalada 
ou continuar a importar 
de outros locais

fonte: PPE/2020

fonte: Plano Paulista de Energia, p. 78
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várias fontes de energia, com base no preço mé-
dio dos leilões da Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) e em estudos técnicos.

Projetos/Ações 
estruturantes
Tendo em vista o diagnóstico e as projeções 

de demanda e oferta apresentadas no Plano 
Paulista de Energia, cuja implementação se as-
socia à Carteira de Projetos do PAM, são indica-
das as seguintes ações estruturantes: 

• Licenciamento – simplificação dos proces-
sos e redução dos prazos de tramitação.

• Investimento em tecnologia, abrangendo: 

 » biocombustíveis – identificação 
de novas culturas e aumento de 
produtividade;

 » etanol de segunda geração e o biodiesel 
de cana-de-açúcar;

 » incentivo à implantação de empresas, 
universidades e centros de pesquisa;

 » produção de equipamentos voltados 
para a eficiência energética.

• Definição de linha de financiamento para 
produção de biocombustíveis (inclusive rural).

• Obrigatoriedade da instalação de aquecedo-
res solares térmicos, células fotovoltaicas e mi-
crogeradores eólicos em locais de uso comum 
de todos os conjuntos habitacionais financiados 
com recursos públicos.

• Fomento à geração distribuída – Viabilizar 
chamada pública pelas concessionárias de dis-
tribuição na modalidade de geração distribuída 
(sucroenergético), com parcela obrigatória mí-
nima de 5%.

• Leilões de compra regionais e multicritérios 
(custo total, proximidade ao consumo, etc.).

• Gestão integrada dos investimentos em infra-
estrutura para assegurar a segurança energética.

• Acordo com o setor produtivo para substi-
tuição de combustíveis fósseis consumidos nos 
processos industriais por gás natural.

• Adoção de medidas para elevar a eficiência 
energética. 

Ademais, é considerada fundamental a imple-
mentação de ações de articulação com o gover-
no federal, abrangendo: 

• Adequação da metodologia de cálculo da 
Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão (Tust), 
de modo a beneficiar empreendimentos mais 
próximos aos centros de carga.

• Adequação de marco regulatório para via-
bilizar a repotenciação de usinas hidroelétricas 
localizadas no Estado. 

• Garantia de competitividade do preço do gás 
natural para ampliar seu uso na matriz energé-
tica paulista. 

• Integração das políticas regionais e federais 
para desenvolver o mercado de gás natural.

• Garantia da construção de dutovia visando, 
fundamentalmente, ao transporte de etanol. 

Carteira de Projetos do PAM
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Recursos Hídricos e 
Saneamento1

Escopo

A Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos (SSRH) 
tornou público o Plano Diretor de Aproveitamento de Recur-
sos Hídricos para a MMP (PDARH/MMP)2 e definiu uma agen-
da de ação comum para a MMP, em especial, para as bacias 
do Alto Tietê e Piracicaba, Capivari e Jundiaí3.

Além disso, também ocorreram avanços nas discussões 
sobre a outorga do Sistema Cantareira, com vistas a definir 
bases mais estáveis para a reversão de águas da Bacia do 
Rio Piracicaba para a Unidade de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos (UGRHI) Alto Tietê, com o estabelecimento de 
diretrizes específicas para integração. 

1 Esta síntese foi elaborada com base no trabalho desenvolvido para o PAM por 
Ricardo Toledo Silva, professor titular da FAU-USP e membro do Conselho de Admi-
nistração da EMPLASA/CONSAD.

2 Em fevereiro de 2008, por meio do Decreto n. 52.748, o governo do Estado de São 
Paulo instituiu Grupo de Trabalho para propor alternativas relativas ao aproveita-
mento de recursos hídricos na Macrometrópole, dando origem ao Plano Diretor de 
Aproveitamento de Recursos Hídricos para a Macrometrópole Paulista. A contrata-
ção do estudo foi realizada pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica (Daee), 
da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos. O recorte territorial da MMP do 
PDARH-MMP é anterior à MMP do PAM, é um pouco diferente e maior do que a MMP, 
abrangendo 180 municípios, oito a mais que o PAM. Trata-se de ação da maior rele-
vância e pioneira no planejamento e gestão de recursos hídricos de forma integrada 
e intersetorial. Estão total ou parcialmente incluídas no PDARH-MMP as Unidades 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) do Alto Tietê (AT); do Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí (PCJ); da Baixada Santista (BS); do Sorocaba e Médio Tietê (SMT); 
e do Paraíba do Sul (PS).

3   V e r  h t t p : / / w w w. d a e e . s p . g o v. b r / i n d e x . p h p ? o p t i o n = c o m _ c o n t e
n t & v i e w = a r t i c l e & i d = 1 1 1 2 : p l a n o - d i r e t o r - d e - a p r o v e i t a m e n t o - d o s - 
recursos-hidricos-para-a¬macrometropole-paulista&catid=42:combate-a-enchentes.

fotografia aérea: Reservatório Jaguari, Piracaia
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No PDARH/MMP, foram indicadas diretrizes 
gerais para ações de gestão de demanda, bem 
como medidas não estruturais de controle, cor-
respondentes a uma expectativa de abatimento 
em até 32m³/s do total de crescimento da de-
manda, na MMP, até 2035, a qual é estimada em 
60m³/s, em um cenário tendencial.

Esses componentes relativos à gestão de de-
manda e medidas não estruturais de controle, 
bem como projetos estruturantes de saneamen-
to, são absorvidos pelo PAM 2013-2040, uma 
vez que, por sua natureza, exigem integração 
territorial e setorial, típicas do planejamento 
macrometropolitano. Também estão contem-
plados nas ações do PAM os processos de ges-
tão conjunta de investimentos prioritários para 
a ampliação de vazões regularizadas na área da 
UGRHI do Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ), 
tratados como matéria de interesse para todo o 
complexo da MMP e não apenas da UGRHI PCJ 
especificamente. 

Assim, tendo em vista o caráter prioritário do 
aproveitamento dos recursos hídricos na MMP, 
optou-se por contemplar, no PAM, os conteúdos 
de integração de acordo com elementos estratégi-
cos que devem pautar a ação do Estado, com vis-
tas a superar disputas pelo uso dos recursos hídri-
cos entre as UGRHIs do PCJ e do Alto Tietê (AT). 

Justificativa
Os interesses específicos das UGRHIs do Alto 

Tietê e do Piracicaba, Capivari e Jundiaí, relati-
vamente à operação do Sistema Cantareira, não 
podem ser examinados senão no contexto de 
desenvolvimento do complexo da MMP. Os ve-
tores de desenvolvimento dessa região, muito 
antes de seu reconhecimento formal, organi-
zavam-se ao longo da porção leste da Bacia do 
Rio Tietê, desde os principais centros urbanos, 
hoje polos metropolitanos do Estado: São Pau-
lo, Campinas, Baixada Santista, Paraíba do Sul 
e Sorocaba, mais as aglomerações urbanas de 
Jundiaí e Piracicaba. 

Essa grande “região urbana” não tem períme-
tros rigidamente definidos, variando de abran-
gência, segundo a necessidade de integração 
das funções públicas de interesse comum. Na 
gestão dos recursos hídricos e dos setores usu-
ários das águas, esses limites correspondem 
aos vínculos que condicionam reciprocamente 
seu aproveitamento, em benefício das áreas de 
desenvolvimento econômico. 

Nesse caso, a orientação estratégica que se 
deve adotar é a de reconhecer que o desenvol-
vimento socioeconômico das regiões metropo-
litanas e aglomerações urbanas da MMP é in-
terdependente, não havendo cenário possível de 
desenvolvimento sustentado com a subtração 
e/ou transferência interna de riqueza no âmbito 
de um mesmo complexo regional. 

Também não se sustenta a estratégia de de-
senvolvimento de qualquer dos polos sub-re-
gionais da MMP baseada na transferência e/ou 
subtração de oportunidade de desenvolvimen-
to de vizinhos. Raciocínio esse que se aplica à 
gestão dos recursos hídricos, essenciais para o 
abastecimento urbano, para a segurança da po-
pulação e para o desenvolvimento das ativida-
des econômicas. 

Assim, a área de abrangência da MMP, no caso 
dos recursos hídricos, conforme definida no Pla-
no Estadual de Recursos Hídricos, compreende 
as UGRHIs do Alto Tietê, Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí, Baixada Santista, Paraíba do Sul, Tie-
tê-Sorocaba, Ribeira de Iguape e Litoral Sul, e 
outras que, indiretamente, compõem a área de 
influência desse conjunto ou são de interesse 
para o conjunto, como é o caso das UGRHIs do 
Tietê-Jacaré e Alto Paranapanema. 

Dessa perspectiva, a estratégia da UGRHI AT é 
manter o aproveitamento de 31m³/s da Bacia do 
Rio Piracicaba, por meio do Sistema Cantareira, 
ao mesmo tempo em que apoia a regularização e 
ampliação das ofertas nas bacias que compõem 
a UGRHI PCJ – seja por meio de obras estrutu-
rais, seja por meio de medidas estruturadas de 
gestão da demanda. E, ao assumir como suas as 
prioridades definidas no âmbito da UGRHI PCJ, 
a UGRHI AT adota o princípio de redução relativa 



79VETORES MACROMETROPOLITANOS DE DESENVOLVIMENTO

da dependência do Sistema Cantareira, uma vez 
que a prática dos anos recentes, assim como os 
esforços empreendidos na melhoria de desem-
penho dos sistemas usuários, não permite vis-
lumbrar redução na vazão revertida para menos 
do que os atuais 31m³/s. 

A exaustão das alternativas de captação su-
perficial e a reconhecida limitação dos aquíferos 
subterrâneos da Bacia, sobejamente reconheci-
das e comprovadas no Plano do Alto Tietê e em 
documentos de referência, não permitem vis-
lumbrar opções a esse aproveitamento. 

Por outro lado, ao apoiar a ampliação de oferta 
na UGRHI PCJ, a UGRHI AT promove a redução 
de sua dependência em termos relativos, man-
tendo e/ou aprofundando as medidas de gestão 
de demanda que já vêm sendo adotadas no con-
texto de uma das mais dramáticas relações entre 
demanda e disponibilidade de todo o País. 

Condições para seu 
desenvolvimento

O PDARH/MMP parte do pressuposto de que 
é possível aumentar a disponibilidade hídrica 
para as bacias PCJ sem reduzir a transferência 
de águas para a RMSP. Uma das medidas para 
que isso aconteça é aproveitar as águas arma-
zenadas no reservatório do Rio Jaguari, da Com-
panhia Energética de São Paulo (Cesp), afluente 
do Rio Paraíba do Sul. 

O Plano analisou a possibilidade de transferir 
– dependendo do arranjo estudado – de 1,3 a 
5,1m³/s para o reservatório Atibainha, do Siste-
ma Cantareira, considerando todas as deman-
das de água (urbana, industrial e irrigação), até 
o horizonte de 2035. 

Carteira de Projetos do PAM

fonte: SSRH SP 2013

Figura 3 - Esquema ilustrativo do sistema adutor regional de água bruta para as 
áreas críticas da Macrometrópole
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Outra medida proposta é a implantação de 
duas barragens – uma no Rio Jaguari e outra no 
Rio Camanducaia. São reservatórios que pode-
rão regularizar – no total – aproximadamente 
18m³/s e incrementar em quase 7m³/s as dis-
ponibilidades hídricas atuais das Bacias PCJ, 
com garantia de 95% de tempo. 

O PDARH destaca a necessidade de implan-
tar, também, um sistema adutor regional de 
água bruta para as bacias PCJ, sem o qual os 
benefícios ficariam muito limitados a alguns 
municípios que se abastecem diretamente nos 
Rios Jaguari e Piracicaba, à jusante dessas duas 
barragens. 

A Figura 3 ilustra essas propostas. 

Outra razão para se implantar o sistema adu-
tor regional é a condição da Bacia do Rio Atibaia 
e bacias vizinhas, que não seriam beneficiadas 
diretamente pelas águas armazenadas nos re-
servatórios formados pelas duas barragens. O 
sistema adutor seria o elemento integrador das 
bacias dos Rios Jaguari e Atibaia, beneficiando, 
também, as bacias dos Rios Jundiaí e Capivari, 
resultando em benefícios que atingiriam 74% da 
população urbana, considerando dados do Cen-
so de 2010. 

Registra-se que o aumento das vazões para a 
Bacia do Piracicaba não requer, necessariamente, 
a redução da transferência de águas para a RMSP. 
Todavia, manter os 33m³/s para RMSP e, ao mes-
mo tempo, intensificar as vazões para a Bacia do 
Piracicaba – nas condições atuais do Sistema 
Cantareira – aumentaria perigosamente os riscos 
de desabastecimento de ambas as regiões. 

Seria muito importante, portanto, que a reno-
vação da outorga do Sistema Cantareira fosse 
efetuada, no mínimo, nas mesmas condições 
atuais para as bacias PCJ e Alto Tietê, incluindo-
se as medidas efetivas e visando a assegurar os 
recursos hídricos necessários para a sustenta-
bilidade e o desenvolvimento dessas bacias. 

Esse argumento é reforçado pelas desconti-
nuidades da mancha urbana na MMP e a combi-
nação de falhas no atendimento projetadas para 
2035, em cenário tendencial. A maior parte das 

falhas de atendimento nesse território diz res-
peito à demanda urbana; e, na região das Bacias 
PCJ, devido à falta de regularização de vazões, à 
concentração de falhas projetadas para uso in-
dustrial, principalmente na RMC. 

Essas tendências, correspondentes a áreas 
críticas, apontam para a necessidade de um 
aporte significativo de água para seu abasteci-
mento. Trata-se de áreas críticas em seu con-
junto pertencentes à Bacia Hidrográfica do Rio 
Tietê, que ultrapassam os territórios de atuação 
das UGRHIs e dos respectivos comitês de ba-
cias hidrográficas que se organizam na Bacia. 

Em face da dimensão dessas áreas críticas, o 
PDARH/MMP aponta para a necessidade de im-
plantação de soluções integradas e multisseto-
riais. Com o esgotamento dessas soluções, será 
necessário o apoio de um sistema produtor de 
grande porte. 

Projetos/Ações 
estruturantes
Os dez arranjos estudados para expansão da 

oferta resultam da combinação de 22 esquemas 
hidráulicos alternativos para o suprimento hí-
drico da região. Esses arranjos constituem um 
conjunto de possibilidades combinadas que 
compõem uma carteira de projetos públicos de 
grande impacto territorial.

Todos envolvem ao menos uma fonte hídrica 
de grande porte, sugerindo que, qualquer que 
seja a solução adotada, terão de ser superados 
conflitos ambientais, institucionais, com o setor 
elétrico, com o uso do solo e com regiões que 
disputam a mesma água, dentre outros. Eles se 
encontram mapeados no Quadro 1. 

Não se pode prescindir de ações voltadas à 
gestão da demanda, ao uso racional da água e 
futura utilização das águas de reúso e das águas 
urbanas remanescentes. São esses os funda-
mentos que levam a projetar uma atenuação de 
quase 32m³/s na estimativa de ampliação da 
demanda, adotando-se um cenário tendencial. 
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Com referência às demandas de água para ir-
rigação, verificam-se divergências entre as pro-
jeções do PDARH/MMP e as do Plano de Bacias 
PCJ 2010-2020. Enquanto este último estima, 
para 2035, uma demanda em 7,4m³/s, o PDARH/
MMP calculou a demanda para irrigação em 
19,2m³/s, tomando por base resultados do Cen-
so Agropecuário do IBGE, de 2006. 

As diretrizes estratégicas formuladas nas 
conclusões do PAT 2002 e reiteradas no PAT 
2009 são claras quanto a seu compromisso com 
a gestão pelo lado da demanda, em sintonia com 
uma visão de uso parcimonioso dos recursos hí-
dricos. Elas abrangem as seguintes orientações: 

• é necessária e premente a integração 
entre os sistemas de gestão de recursos 
hídricos e a gestão territorial, responsável 
pelo controle de uso e ocupação do solo; 

• é necessária e premente a 
integração da gestão dos sistemas 
urbanos: recursos hídricos, compreendendo 
todos os usos da água, inclusive o controle 

da drenagem urbana, habitação, viário e de 
transporte público; 

• é necessária e premente a atuação do 
sistema de recursos hídricos no sentido de 
atender todos os usuários da água, com 
vistas à gestão da demanda de água para 
seu controle e racionalização; 

• é necessário e premente o funcionamento 
integrado de todos os setores 
governamentais e privados que atuam 
na gestão do sistema, para que as ações 
preventivas e corretivas a serem adotadas 
sejam eficientes e eficazes. 

O Plano do Alto Tietê prevê investimentos de 
R$293,4 milhões em ações de desenvolvimento 
institucional e de planejamento e gestão. São 
propostas ações relacionadas ao uso racional 
dos recursos hídricos, abrangendo tanto as rela-
cionadas à gestão das quantidades como as da 
qualidade com ações voltadas para os seguin-
tes componentes:

Carteira de Projetos do PAM

Principais Mananciais Principais Vantagens Principais Conflitos

Jurumirim
• Apoio ao desenvolvimento 
da região;

• Baixo impacto ambiental.

• Custo elevado;

• Conflitos com geração de hidroeletricidade 
em nove UHEs à jusante, dos quais oito 
sob concessão à Duke e uma (Piraju) à Cia. 
Brasileira de Alumínio (CBA).

Alto-Juquiá; 
São Lourenço

• Incorporação da represa 
França à Macrometrópole;

• Aproveitamento da capacidade 
de reservação Guarapiranga e 
Itupararanga;

• Baixo impacto ambiental.

• Conflitos com a Cia. Brasileira de 
Alumínio (CBA) pela geração de 
hidroeletricidade no Rio Juquiá.

Jaguari-Atibainha; 
Guararema-Biritiba

• Aproveitamento das 
capacidades de regularização do 
sistema Cantareira e Alto Tietê;

• Baixo impacto ambiental.

• Conflitos regionais e interestaduais, 
incluindo interferências sobre o reservatório 
de Funil e a Estação Elevatória de Santa 
Cecília, no Estado do Rio de Janeiro, que 
transfere vazões do Paraíba do Sul para a 
bacia hidrográfica do Rio Guandu.

QUADRO 1 - fonte: PDARH-MMP, 2013



PAM ::  Plano de Ação da Macrometrópole Paulista 2013 :: 2040

82 VETORES MACROMETROPOLITANOS DE DESENVOLVIMENTO

Desenvolvimento institucional

• Desenvolvimento de órgãos e entidades de 
gestão de recursos hídricos. 

• Desenvolvimento da legislação e de instru-
mentos de gestão. 

• Desenvolvimento tecnológico e capacitação 
de recursos humanos. 

• Comunicação social e educação ambiental 
para o uso racional e proteção de recursos hí-
dricos. 

Planejamento e gestão

• Levantamentos, estudos e planos de recur-
sos hídricos. 

• Identificação e mapeamento das áreas de 
risco de contaminação de aquíferos e áreas de 
restrição de exploração de águas subterrâneas. 

• Monitoramento de quantidade e qualidade 
das águas. 

• Sistema de outorga e cobrança. 

• Controle e fiscalização dos recursos hídricos. 

• Sistema de informações da Bacia. 

• Estudos estratégicos e setoriais. 

O desafio maior do saneamento macrome-
tropolitano, hoje, está no esgotamento sanitário 
e controle da poluição, sendo importante notar 
que essas duas vertentes de intervenção públi-
ca são convergentes, porém não coincidentes. À 
medida que aumenta o índice de esgoto coleta-
do e tratado, cresce a importância da poluição 
difusa no equilíbrio ambiental do sistema e ela 
se relaciona principalmente com os sistemas de 
drenagem urbana e manejo de resíduos sólidos. 

A contribuição da poluição difusa é atualmen-
te estimada em 35% do total da carga poluente 
na Bacia do Alto Tietê. Nas perspectivas mais 
avançadas de evolução do Projeto Tietê, com a 
redução das cargas concentradas (esgoto) na 
RMSP, a poluição difusa tende a compor 65% do 

total de carga na Bacia. Isso implica intercone-
xões crescentes com os sistemas de manejo de 
resíduos sólidos e drenagem urbana/controle 
de inundações. Assim, é importante dar conti-
nuidade aos programas de universalização do 
saneamento para atingir as metas das políticas 
públicas de saneamento, recursos hídricos e de 
mudanças climáticas.

No que respeita à articulação com controle de 
cheias e drenagem urbana, faltam padrões e es-
tratégias de controle de qualidade das águas de 
escoamento superficial. Essa perspectiva abre-
se especialmente se ampliados os horizontes de 
compartilhamento da infraestrutura hídrica, não 
apenas para uso específico em controle de inun-
dações, mas em uso consorciado com abasteci-
mento de água, geração de energia e outros. Os 
termos de referência do PDMAT 3 (em curso) pre-
veem aberturas para essa ampliação de escopo. 

A resolução desses conflitos, em escala 
da RMSP / Bacia do Alto Tietê, é chave para a 
sustentabilidade hídrica do conjunto da MMP, 
conforme cenários trabalhados no PDRH MMP. 
Destacam-se, como objetos fundamentais de 
integração no âmbito do PAM, em consonância 
com os objetivos do PDARH/MMP e dos planos 
de Bacias do Alto Tietê e PCJ, anteriormente ci-
tados, os seguintes: 

• cadastrar as áreas a proteger, com ênfase 
nos mananciais integrantes do PDARH/
MMP, cujas áreas de formação estejam 
preservadas ou com ocupação incipiente; 

• definir diretrizes de uso e ocupação do 
solo a serem incorporadas às respectivas 
legislações municipais, com vistas ao 
controle preventivo das descargas poluentes; 

• cadastrar as áreas degradadas de 
interesse à proteção dos mananciais em 
âmbito macrometropolitano; 

• definir medidas preventivas e corretivas 
aplicáveis à recuperação das áreas de 
proteção a mananciais, na forma de 
diretrizes às legislações municipais e de 
programas de intervenção para recuperação 
dos mananciais. 
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Carteira de Projetos do PAM

Parte dessas medidas está contemplada no 
escopo dos planos de bacias, mas é indispensá-
vel, da perspectiva de implantação e gestão do 
PAM, que tais ações sejam objetos de coordena-
ção unificada. A avaliação conjunta de custos e 
benefícios das ações localizadas permitirá prio-
rizar as medidas preventivas e corretivas aplicá-
veis segundo o máximo benefício líquido a ser 
gerado para o conjunto do complexo macrome-
tropolitano e não apenas segundo a lógica local 
de prioridades das UGRHI. 

À parte as ações em gestão e controle da de-
manda, e em face dos cenários trabalhados no 
PDARH/MMP, é absolutamente indispensável a 
realização de obras que ampliem a segurança 
hídrica nas bacias PCJ e, por conseguinte, de 
todo o complexo regional formado pelo con-
junto das UGRHI PCJ, Alto Tietê e Médio Tietê, 
subconjunto da MMP. Essas obras são constitu-
ídas pelos reservatórios Duas Pontes e Pedrei-
ra, mais as novas adutoras e a ligação entre os 
dois reservatórios. Não se trata de deslocar a 
competência de execução das obras da esfera 
setorial para o âmbito do PAM, mas de integrar 
seu processo de gestão – de uma perspectiva 
multissetorial – ao desenvolvimento regional da 
Macrometrópole. 

O PDARH/MMP prevê as seguintes diretri-
zes gerais para preenchimento dos objetivos de 
gestão de demanda na Macrometrópole: 

• redução progressiva do Índice de Perdas 
na Distribuição (IPD) de 38% em 2008, para 
até 28% em 2035; 

• mudança comportamental, atingindo-se, a 
partir de 2020, uma redução no consumo de 
1% a 5%, com base no consumo de 2012; 

• Programa de Uso Racional de Água 
em edificações públicas, com redução 
das demandas em 10% a partir de 2012, 
de acordo com os Decretos Estaduais n. 
57.830/2012 e 59.327/2013; 

• mudanças tecnológicas e de gestão do 
uso da água na irrigação, com consequente 

redução de demanda de 5% a 8%, 
dependendo da UGHRI, a partir de 2008. 

• tecnologia de produção mais limpa e 
regulamentação da cobrança pelo uso da 
água, com redução de 5% no consumo até 
2035, nas indústrias abastecidas pela rede 
pública, bem como nas indústrias que fazem 
a captação diretamente em mananciais. 

Relação dos projetos 
do vetor 
• Implantação do Plano Diretor de Aprovei-

tamento de Recursos Hídricos para a Macro-
metrópole Paulista (PDARH/MMP) – horizonte 
temporal: 2012 – 2035. 

• Sistema Produtor São Lourenço – para 
atendimento das demandas da Zona Oeste da 
RMSP (componente do PDARH/MMP) – hori-
zonte temporal: 2014 – 2018. 

• Implantação das barragens de Duas Pontes 
(Rio Camanducaia) e Pedreira (Rio Jaguari) para 
atendimento das Bacias PCJ – (componente do 
PDARH/MMP) – horizonte temporal: 2014 – 2018. 

• Interligação dos Reservatórios Igaratá (Rio 
Jaguari, Bacia Paraíba do Sul) e Atibainha (Sis-
tema Cantareira) – (componente do PDARH/
MMP) – horizonte temporal: 2014 – 2016. 

• Sistema Adutor Regional das Bacias PCJ – 
a partir de elevatória na Barragem de Pedreira 
– (componente do PDARH/MMP) – horizonte 
temporal: 2014 – 2018. 

• Terceiro Plano Diretor de Macrodrenagem da 
Bacia do Alto Tietê (PDMAT 3) – horizonte tem-
poral: 2010 – 2040. 

• Sistema de Macrodrenagem do Rio Baquiri-
vu Guaçu (Franco da Rocha) – (componente do 
PDMAT 3) – horizonte temporal: 2014 – 2020. 

• Programa Parque Várzeas do Tietê – (com-
ponente do PDMAT 3) – horizonte temporal: 
2011 – 2020. 
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• Piscinões (componente do PDMAT 3) – im-
plantação de seis unidades – horizonte tempo-
ral: 2014 – 2017. 

• Projeto Tietê 3ª e 4ª etapas – universalização 
dos sistemas de coleta e tratamento de esgotos 
da RMSP – horizonte temporal: 2014 – 2020. 

• Programa Metropolitano de Água da RMSP 
(PMA) – ampliação/ adequação/ implantação 
de captação e adução de água bruta; ETAs; adu-
toras e reservatórios de água tratada – horizon-
te temporal: 2014 – 2020.

• Continuidade do Programa de Redução e 
Controle de Perdas de Água da MMP (compo-
nente do PDARH/MMP) – horizonte temporal: 
2014 – 2020.

• Programa Mananciais da RMSP – Guarapi-
ranga, Billings, Alto Tietê-Cabeceiras, Juqueri-
Cantareira e Alto e Baixo Cotia – diminuição da 
poluição dos corpos d’água, melhoria da quali-
dade de vida da população, promoção de usos 
compatíveis com as necessidades ambientais; 
gestão integrada de bacias – horizonte tempo-
ral: 2014 – 2018. 

• Programas Água do Litoral e do Interior – 
continuidade do processo de universalização do 
abastecimento e reservação de água – horizon-
te temporal: 2014 – 2020. 

• Programa Metropolitano de Esgotos da 
RMSP (PME, componente do Projeto Tietê) – 

melhoria da qualidade ambiental na Bacia do 
Alto Tietê – horizonte temporal: 2014 – 2020. 

• Programa Córrego Limpo da RMSP (compo-
nente do Projeto Tietê) – despoluição e limpeza 
das águas e margens em córregos priorizados 
em consenso com as prefeituras – horizonte 
temporal: 2014 – 2020. 

• Programa Onda Limpa na Baixada Santista e 
Litoral Norte – melhoria da qualidade ambiental 
– ampliação dos Índices de Cobertura e Atendi-
mento com coleta de esgoto, melhoria da quali-
dade da água e da balneabilidade das praias des-
sas regiões – horizonte temporal: 2014 – 2020. 

• Programa Água Limpa das Bacias PCJ, So-
rocaba/Médio Tietê e Paraíba do Sul – estações 
elevatórias, coletores-tronco, emissários e esta-
ções de tratamento de esgotos em municípios 
com população de até 50.000 habitantes não 
operados pela Sabesp – horizonte temporal: 
2014 – 2020. 

• Programa de Esgotos do Interior (PCJ, PS, 
MT) – melhoria da qualidade ambiental nos mu-
nicípios operados pela Sabesp pela ampliação 
da capacidade de transporte e tratamento de 
Esgotos – horizonte temporal: 2014 – 2020. 

• Programa de Incentivos à Recuperação de 
Matas Ciliares e à Recomposição de Vegetação 
nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água 
da MMP – SSRH, SMA, SA (desdobramento do 
PDARH/MMP). 

fotografia aérea: Estação de Tratamento de Água Guaraú, São Paulo
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Desenvolvimento 
Ambiental

Escopo
A carteira de projetos do PAM enfatiza a proposição de 

ações de preservação e recuperação de espaços provedores 
de serviços ecossistêmicos – em especial para a proteção 
de fontes de água utilizadas para o abastecimento humano 
e a manutenção de atividades econômicas –, resultantes de 
escolhas estratégicas do ponto de vista do desenvolvimen-
to territorial da Macrometrópole Paulista (MMP). Tudo isso 
visando ao desenvolvimento sustentável e à ampliação da 
sua capacidade de resiliência. 

São assim absorvidas pelo PAM várias ações de preserva-
ção do patrimônio natural da MMP1, com foco na ação sobre 
o território, as quais buscam ultrapassar os requerimentos 
relativos à institucionalização de “unidades de conservação”. 

O PAM também incorpora a proposta de ampliação da 
aplicação de mecanismos e instrumentos que se configu-
ram como alternativa de preservação para áreas que com-
põem o patrimônio ambiental da MMP. A proposta está 
apoiada no conceito de “ativo ambiental”, de forma a contri-

1 O patrimônio natural protegido do Estado de São Paulo abrange cerca de 13% de 
seu território (CPLA/SMA, 2014). Cerca de 21% do patrimônio protegido encontra-se 
nos domínios da MMP, que representa 18% de seu território, onde estão, parcial ou 
integralmente, as áreas protegidas das Serras do Mar, da Cantareira e da Mantiqueira. 
Aí estão, também, os mais importantes remanescentes de Mata Atlântica do Estado 
de São Paulo e várias unidades de conservação, tais como: parques estaduais da Ser-
ra do Mar, de Campos do Jordão, de Itaberaba, Restinga de Bertioga, Itapetininga, de 
Ilhabela e da Cantareira; áreas estaduais de proteção ambiental de Piracicaba, Juque-
ri-Mirim, Corumbataí e Várzea do Rio Tietê; áreas estaduais naturais tombadas das 
Serras do Mar, Paranapiacaba, Japi, Guaxinduba e Jaguacoara, a Reserva Florestal do 
Morro Grande e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN) de Bertioga.

fotografia aérea: Serra do Mar, Bertioga
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buir para a preservação dos serviços ecossistê-
micos produzidos nesses espaços.

Tais ações derivam principalmente de proje-
tos do governo do Estado de São Paulo, deta-
lhados no item “condições para seu desenvolvi-
mento”. Ademais, o projeto prevê a incorporação 
de instrumentos para operacionalizar o princípio 
da sustentabilidade ambiental, num processo 
de cooperação política contínua dos agentes do 
desenvolvimento ambiental.

Justificativa
A sustentabilidade da MMP depende da incor-

poração da dimensão ambiental como um com-
ponente fundamental na garantia das condições 
de vida das gerações atuais e futuras. A base 
de recursos para as atividades sociais e eco-
nômicas não é infinita e depende de sistemas 
ecológicos que produzem uma ampla variedade 
de serviços. O uso não sustentável desses sis-
temas reduz, muitas vezes de forma irreversível, 
a capacidade de provimento dos serviços ecos-
sistêmicos e limita a capacidade de suporte dos 
sistemas ecológicos.

Os atuais padrões de produção e crescimen-
to das atividades humanas, especialmente em 
áreas metropolitanas, resultaram em crescente 
“estresse dos ecossistemas”. Degradação so-
cioambiental, perda de biodiversidade e des-
matamento levam ao colapso de sistemas eco-
nômicos e sociais. O ecossistema em declínio 
perde sua resiliência. Em outras palavras, perde 
a capacidade de retornar ao estado natural es-
tável, após uma situação crítica de instabilidade. 

Assim, o desenvolvimento ambiental desem-
penha papel decisivo na manutenção e na uti-
lização sustentável da biodiversidade e, conse-
quentemente, da água, do ar e do solo em escala 
local e regional, não apenas devido a medidas 
estritas de proteção, mas também graças ao 
manejo sustentável do patrimônio natural. 

Nesse contexto, as ações propostas no âm-
bito deste projeto devem contribuir para que o 

território da MMP aumente o potencial de seus 
recursos naturais, adotando soluções para pro-
blemas comuns e explorando suas complemen-
taridades e sinergias. 

Muitos dos problemas enfrentados pelos ter-
ritórios são transversais. Portanto, as soluções 
efetivas requerem a adoção de uma abordagem 
integrada e cooperada entre as várias esferas do 
Poder Público, a fim de: 

• garantir a manutenção do rico patrimônio 
ambiental da MMP, de forma a promover 
qualidade de vida à população que reside e 
trabalha nesse território; e

• promover a necessária mitigação e 
adaptação aos impactos das mudanças 
climáticas globais, que já se fazem sentir 
especialmente nas regiões metropolitanas.

Condições para o seu 
desenvolvimento2 
Além da criação das “unidades de conserva-

ção” e da elaboração de seus respectivos planos 
de manejo, o governo do Estado de São Paulo 
possui significativo arcabouço legal e institucio-
nal de planejamento e gestão ambientais. 

A Política Estadual do Meio Ambiente (Lei 
Estadual n. 9.509/1997) dispõe sobre o Siste-
ma Estadual de Administração da Qualidade 
Ambiental (Seaqua), a proteção, o controle e o 
desenvolvimento do meio ambiente, o uso ade-
quado dos recursos naturais, o licenciamento 
ambiental, os incentivos e as penalidades. 

O território paulista também é palco de um 
conjunto de práticas socioambientais preconi-
zadas pelos modernos instrumentos ecológico-
-econômicos, buscando atender às demandas 
oriundas de acordos internacionais de caráter 
ambiental.

2 Dados extraídos do Decreto n. 58.107/2012, que “institui a Estraté-
gia para o Desenvolvimento Sustentável do Estado de São Paulo, 2020”.
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No âmbito da Política Estadual de Mudanças 
Climáticas (Pemc), de 2009, destacam-se ações 
do Programa de Mudanças Climáticas Globais 
(Proclima) e do Programa de Remanescentes 
Florestais, que inclui no seu bojo a perspectiva 
de pagamento por serviços ambientais (PSA)3 
a proprietários de áreas particulares de interes-
se para a preservação ambiental, a exemplo do 
Projeto Mina d’Água, criado pelo governo do Es-
tado com recursos do Fundo Estadual de Pre-
venção e Controle da Poluição (Fecop, Lei Esta-
dual n. 14.350/2011).

O Programa Estadual para a Conservação da 
Biodiversidade (Probio/SP) (1995) e o Programa 
de Pesquisas em Caracterização, Conservação, 
Recuperação e Uso Sustentável da Biodiver-
sidade do Estado de São Paulo (Biota-Fapesp, 
criado em 1999) são desdobramentos da Con-
venção da Biodiversidade (criada em 1992), cujo 
objetivo maior é inventariar, caracterizar e pre-
servar a biodiversidade do Estado. 

Ainda nesse contexto, foi instituída, em 2011, 
a Comissão Paulista de Biodiversidade, com a fi-
nalidade de coordenar a elaboração e a implan-
tação de estratégias para que se alcance a plena 
conservação da diversidade biológica no Estado 
de São Paulo e para que haja o acompanha-
mento e a implantação das metas da Conven-
ção da Diversidade Biológica de Aichí (Nagoia, 
de 2010). Dentre seus objetivos, estão: a redu-
ção das pressões diretas sobre biodiversidade, 
a promoção do uso sustentável e a proteção de 
ecossistemas, especialmente na Bacia do Para-
íba do Sul, restabelecendo a conexão biológica 
entre as Serras do Mar e da Mantiqueira. 

O Pacto das Águas São Paulo é um desdobra-
mento do Programa de Apoio ao Consenso das 
Águas de Istambul (2009), envolvendo os gover-
nos estadual e municipais, os comitês de bacias 
e usuários, em diversas ações, dentre elas a re-

3 Em 2010, foi instituído o Programa de Pagamento por Serviços 
Ambientais, entendido como um acordo voluntário por meio do qual 
uma atividade desenvolvida por um provedor de “serviços ambien-
tais”, de conservação ou de recuperação desse serviço, recebe uma 
remuneração. A implementação do programa teve início em 22 muni-
cípios com produtores rurais que protegem ou recuperam nascentes.

cuperação das matas ciliares. Ainda sobre esse 
tema, a Lei Estadual n. 9.866/1997, de Proteção 
e Recuperação de Mananciais, dispõe sobre as 
diretrizes e normas para a proteção e recupera-
ção das bacias hidrográficas dos mananciais de 
interesse regional. 

A Política Estadual de Gerenciamento Costeiro 
(Lei Estadual n. 10.019/1998) define diretrizes, 
planos e metas, tendo como instrumento de pla-
nejamento territorial o zoneamento ecológico-e-
conômico, já elaborado para os setores costei-
ros da Região Metropolitana da Baixada Santista 
(RMBS) e a do Litoral Norte (na RMVPLN). 

Para a proteção da Mata Atlântica, o Esta-
do segue as normas definidas na Lei Federal n. 
11.428/2006, que dispõe sobre a utilização e a 
proteção da vegetação nativa do bioma Mata 
Atlântica, encontrada especialmente na RMSP, 
na RMBS e na RMVPLN. 

Para a proteção do Cerrado, foi aprovada, em 
2009, a Lei Estadual n. 13.550, que dispõe so-
bre a utilização e a proteção da vegetação nati-
va desse bioma, encontrada principalmente na 
Região Metropolitana de Campinas (RMC) e na 
Aglomeração Urbana de Piracicaba. 

A criação de “unidades de conservação” é um 
dos pilares de atuação do governo do Estado, 
visando a proteger importantes remanescentes 
florestais. De 1892 até 1992, foram criadas 188 
áreas protegidas, incluindo parques estaduais, 
monumentos, áreas de proteção ambiental, áre-
as naturais tombadas, e estações ecológicas e 
experimentais, que somavam 4,25 milhões de 
hectares. 

De 1991 a 2011, foram criadas 59 novas uni-
dades, adicionando mais 2,1 milhões de hectares 
(49%). A partir de 2000, quando foi instituído o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação, 
as unidades passaram a ser divididas em áre-
as de proteção integral (com restrição maior ao 
uso) e de uso sustentável, seguindo as diretrizes 
da União Internacional para a Conservação da 
Natureza e dos Recursos Naturais (Internatio-
nal Union for Conservation of Nature, IUCN). No 
Estado de São Paulo, as áreas caracterizadas 

Carteira de Projetos do PAM
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como unidades de conservação (UCs) totalizam 
4,6 milhões de hectares. 

Em 2006, foi aprovada norma estadual que re-
conhece as Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural (RPPN), instituindo um programa esta-
dual de apoio à criação e à manutenção dessas 
áreas, fomentando a participação dos entes pri-
vados na conservação dos recursos naturais. 
Além disso, essas áreas são passíveis de apli-
cação do Programa de Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA). 

Em 2008, foi instituído o Mosaico das Ilhas e 
Áreas Marinhas Protegidas do Litoral Paulista 
(Decreto Estadual n. 53.528), disposto em três 
áreas marítimas de preservação ambiental: Nor-
te, Centro e Sul, somando 1.123.108 hectares, 
uma das maiores áreas marinhas protegidas 
do mundo. Nas áreas marítimas, foi reforçada a 
fiscalização ambiental e foram instituídas restri-
ções ao modelo de pesca predatório. 

Considerando também a importância dos 
espaços protegidos e sua efetiva implantação, 
o governo estabeleceu, em outubro de 2011, o 
programa Parcerias para a Sustentabilidade das 
Unidades de Conservação, que estabelece me-
canismos viabilizadores da concessão de servi-
ços de ecoturismo em unidades de conservação, 
para a iniciativa privada, ONGs, comunidades 
locais e eventuais consórcios, que poderão par-
ticipar de editais de licitação. O objetivo é bus-
car apoio e recursos para fortalecer as ações de 
conservação e a produção florestal, e, ao mes-
mo tempo, oferecer serviços de qualidade rela-
cionados ao ecoturismo, assim como toda gama 
de subprodutos daí resultantes. 

As ações para efetivar as unidades de con-
servação no Estado abrangem, também: a re-
adequação do gerenciamento e de divisas, em 
função de comunidades tradicionais; a elabora-
ção e implementação de planos de manejo e a 
integração dos serviços de proteção de manan-
ciais hídricos e da biodiversidade. 

Importante ferramenta produzida pelo Pro-
grama Biota/Fapesp é o conjunto de mapas de 
áreas prioritárias para a conservação e a restau-

ração da biodiversidade, o qual tem sido ampla-
mente utilizado no aperfeiçoamento da legisla-
ção ambiental do Estado. 

Além dessas medidas diretas, foram criadas, 
pela Agência de Desenvolvimento Paulista, as 
linhas de crédito Economia Verde e Financia-
mento ao Investimento Paulista (FIP – Meio 
Ambiente), para oferecer ao empresário pau-
lista condições de transformar seu negócio em 
exemplo de cuidado com a sustentabilidade e a 
responsabilidade ambiental. Ambas financiam 
projetos de investimento de até R$ 30 milhões, 
com taxas de juros a partir de 5% ao ano, mais 
atualização monetária (IPC-Fipe) e prazos que 
chegam a até dez anos. 

A Linha Economia Verde foi idealizada para 
auxiliar o pequeno e o médio empresários pau-
listas, e também os gestores públicos, a se 
adaptarem às metas estabelecidas pela Política 
Estadual de Mudanças Climáticas (Pemc). Por 
meio dela, são financiados projetos que contri-
buam para: a redução dos gases do efeito es-
tufa (GEE) nos segmentos da agroindústria; o 
saneamento, tratamento e aproveitamento de 
resíduos; a produção de energias renováveis; a 
substituição de combustíveis; a eficiência ener-
gética; o manejo de resíduos; os processos in-
dustriais; o transporte; a recuperação florestal 
em áreas urbanas e rurais; a construção civil; a 
elaboração de inventários de emissão de gases 
do efeito estufa; e a elaboração de projetos de 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL).

Projetos/Ações 
estruturantes
Tendo em vista o foco adotado pelo PAM – de 

preservação e recuperação de espaços prove-
dores de serviços ecossistêmicos –, articulado 
à perspectiva de utilização sustentável dos es-
paços protegidos e considerando o aparato le-
gal existente, são propostas as ações listadas 
a seguir. 
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• Implementar, no território da MMP, ações do 
Programa de Remanescentes Florestais, insti-
tuído pela Política Estadual de Mudanças Cli-
máticas (Pemc/2009), em especial os projetos 
de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) a 
proprietários de áreas particulares, objetos de 
preservação ambiental. 

• Implementar parcerias com o setor priva-
do para a exploração sustentável das unidades 
de conservação da MMP, respeitadas as orien-
tações dos seus respectivos planos de manejo, 
em especial aquelas previstas no programa Par-
cerias para a Sustentabilidade das Unidades de 
Conservação, a exemplo do Programa Parceria 
para a Sustentabilidade para concessão privada 
de uso sustentável de Unidades de Conservação. 

• Fomentar a criação de Reserva Particular do 
Patrimônio Natural (RPPN) na MMP, conforme 
preconizado pelo programa Biota/Fapesp, para 
criar corredores ecológicos que liguem frag-
mentos remanescentes interligados na paisa-
gem, por meio da restauração das matas ciliares 
(áreas de preservação permanente), com eleva-
da diversidade biológica. 

• Avaliar, com as agências metropolitanas 
e municípios da MMP que possuam áreas de 
preservação ambiental, a viabilidade de utilizar 
o ICMS Ecológico4 para subsidiar a criação do 
Fundo Metropolitano Ambiental (conforme pro-
posto na Agenda Metropolitana da RMC), esti-
mulando sua aplicação em ações de preserva-
ção ambiental, bem como avaliar a possibilidade 
de ampliação de recursos e de municípios par-
ticipantes. 

• Garantir a aplicação de instrumentos de pla-
nejamento e gestão ambiental no território da 
MMP, com destaque para a legislação de prote-
ção e recuperação dos mananciais, em especial, 
os Planos de Desenvolvimento e Proteção Am-
biental (PDPA) da Billings (conforme proposto 
na Agenda Metropolitana do ABC, de 2011) e da 
Guarapiranga. 

4 Em 2012, o montante de repasses do ICMS Ecológico somou R$ 
108.041.161,07, destinados a 187 municípios do Estado de São Paulo.

• Garantir a aplicação de instrumentos de pla-
nejamento e gestão ambientais no território da 
MMP, com destaque para os zoneamentos eco-
lógico-econômicos estaduais da Baixada San-
tista (conforme proposto na Agenda Metropoli-
tana da RMBS) e do Litoral Norte. 

• Implementar programas, projetos e ações 
previstos nos planos de manejo das unidades de 
conservação da MMP, em especial naquelas sob 
forte pressão da urbanização, como a área de pro-
teção ambiental (APA) Várzea do Rio Tietê, cujo 
plano de manejo encontra-se em análise pelo 
Conselho Estadual do Meio Ambiente (Consema). 

• Implementar programas e ações de turismo 
sustentável em áreas de baixo dinamismo eco-
nômico de regiões históricas do Vale do Para-
íba (RMVPLN), como alternativa de emprego e 
renda e de preservação do patrimônio ambien-
tal e cultural. 

• Implementar ações previstas no Programa 
de Recuperação Socioambiental da Serra do Mar5 
(BID/GESP – 20), no sentido de garantir a recupe-
ração e preservação de áreas de risco que estão 
sendo objetos de retirada de famílias para conjun-
tos habitacionais e impedir sua reocupação. 

• Implementar as ações previstas no Plano de 
Transportes Sustentáveis6 para o território da 
MMP, visando à redução das emissões de CO2, 
com vistas a atender às metas da Pemc: subs-
tituição de combustíveis fósseis por renováveis; 
equilíbrio da matriz de transporte de cargas e 
passageiros, com expansão do transporte sobre 

5 O Parque Estadual da Serra do Mar é a maior área de proteção 
integral do litoral brasileiro. Criado em 1977, abrange 23 municípios 
e uma área total de 315 mil hectares. Devido à sua grande extensão, 
compõe um mosaico de características diversas, no que se refere 
ao uso do solo e aos programas de manejo. Trata-se de um corre-
dor ecológico, conectando os mais significativos remanescentes de 
Mata Atlântica do País. Essa área é importante manancial de abas-
tecimento para a Baixada Santista, Litoral Norte e parte da RMSP e 
do Vale do Paraíba.

6 Relatório Inventário de Emissões, Diretrizes e Orientação para o 
Programa de Ações, da Secretaria de Logística e Transportes, de ou-
tubro de 2013. A Lei n. 13.798 da Pemc determina que as emissões 
de CO2 em 2020 não ultrapassem ao equivalente a 80% do total emiti-
do em 2005 (ano-base). Tendo em vista que, em 2005, os transportes 
produziram 39,8 MtCO2, o volume máximo de emissão em 2020 não 
deverá ultrapassar o teto de 31,8 MtCO2.

Carteira de Projetos do PAM
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trilhos; melhoria do planejamento e da gestão 
dos transportes. 

• Implementar projetos e ações do Projeto de 
Desenvolvimento Sustentável do Litoral Paulista 
– Gesp/BB para recuperação e preservação das 
Unidades de Conservação – 2014/2020.

• Implementar projetos e ações do Programa 
de Recuperação de Serviços de Clima e Biodi-
versidade na Bacia do Rio Paraíba do Sul – Glo-
bal Environmetal Fund –, recuperação e preser-
vação de corredores ecológicos, financiamento 
de atividade econômica privada compatível com 
a preservação (certificação, cadeias de valor 
sustentável) – 2014/2020.

• Implantar infraestrutura de dados espaciais 
para gerenciamento de dados ambientais inte-
grados – 2014/2020.

• Implementar projetos e ações do Programa 
de Sustentabilidade Ambiental para Agricultores 
Familiares, visando à recuperação e à manuten-
ção dos serviços, além do apoio às atividades 
produtivas compatíveis com a conservação da 
biodiversidade, do solo e da água.

• Implementar projetos e ações do Sistema de 
Apoio à Restauração Ecológica.

• Implementar projetos e ações dos Protoco-
los Agroambientais com o setor sucroenergético 
(no âmbito do Projeto Etanol Verde) e com o se-
tor florestal (Silvicultura Sustentável).

• Implementar projetos e ações do Programa 
São Paulo Orgânico, com capacitações e even-
tos de estímulo a esse mercado – 2014/2020.

• Implementar ações do Projeto de Desenvol-
vimento Rural Sustentável – Microbacias II – 
Subprojetos Ambientais – Acesso ao Mercado / 
Sistemas Agroflorestais – 2014/2020.

• Implementar projetos e ações do Projeto 
Guarapiranga Sustentável – melhoria das con-
dições socioambientais dos produtores agríco-
las da região; uso racional dos recursos natu-
rais; preservação, recuperação e conservação 
da biodiversidade – ação permanente.

• Implementar projetos e ações do Programa 
Economia dos Ecossistemas e da Biodiversi-
dade (TEEB, na sigla em inglês). Identificar, na 
região da MMP, os principais serviços ecossis-
têmicos, incorporando seus valores econômicos 
nas políticas públicas – 2014/2020.

• Implementar o Sistema Nacional de Cadastro 
Ambiental Rural (Sicar) no território da MMP.

• Desenvolver estudos de viabilidade de im-
plantação de um parque que proteja as nas-
centes do Rio Paraíba do Sul – Rios Paraitinga 
e Paraibuna, na porção nordeste da RMVPLN, 
nos municípios de Cunha, Lagoinha e São Luis 
do Paraitinga, conforme indicação de reunião de 
apresentação do PAM aos prefeitos da região.

• Desenvolver estudos de viabilidade de im-
plantação de um sistema aquaviário – trans-
porte hidroviário intermunicipal –, que atenda 
às demandas de deslocamentos de passageiros 
e cargas ao longo da orla do litoral norte, con-
forme indicação de reunião de apresentação do 
PAM aos prefeitos da região. Um projeto dessa 
natureza explora as potencialidades turísticas 
da região e as restrições e fragilidades ambien-
tais de ampliação de modais viários terrestres.

• Implementar projetos e ações do Progra-
ma de Incentivos à Recuperação de Matas Ci-
liares e à Recomposição de Vegetação nas 
Bacias Formadoras de Mananciais de Água da 
MMP – parceria das Secretarias Estaduais de 
Meio Ambiente, Saneamento e Recursos Hídri-
cos e Agricultura, conforme Decreto Estadual n. 
60.521/2014.
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Inovação Tecnológica, 
Qualificação da Mão de 
Obra e Gestão Fiscal

Escopo 
A competitividade de países ou regiões esteve associada, 

no passado, basicamente à dotação de recursos naturais e 
de mão de obra. Nesse sentido, prevaleceu mais o conceito 
de “vantagens comparativas”, as quais se sobressaiam ainda 
mais com as chamadas “economias de aglomeração”, obti-
das com a concentração de atividades industriais e de servi-
ços a elas ligados.

Mais recentemente, o conceito foi superado pelo de “van-
tagens competitivas”, no qual a ênfase passou a recair tam-
bém sobre a importância de fatores sistêmicos, sobretudo, 
associados aos níveis de produtividade, desenvolvimento 
tecnológico e qualificação da mão de obra. A eficiência das 
cadeias produtivas passou a depender, cada vez mais, de 
fatores situados fora das empresas e que correspondem ao 
ambiente mais ou menos facilitador dos negócios em que 
elas se inserem. 

Dessa forma, um dos vetores sistêmicos do Plano de 
Ação da Macrometrópole vincula-se ao desafio de manter 
e ampliar a competitividade econômica do território, com 
destaque para as ações necessárias ao reforço das infra-
estruturas de conhecimento e de tecnologia da informação 
que apoiam a produção e a circulação econômicas. Fazem 
parte desse conjunto: a inovação tecnológica, a infraestru-
tura de telecomunicações, a qualificação da mão de obra e a 
gestão fiscal. Entende-se que ações eficazes nessas áreas 
– que venham a garantir um diferencial competitivo e uma 

fotografia aérea: ETEC Zona Sul, São Paulo
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expressiva melhoria do ambiente de negócios – 
serão fundamentais para que a MMP assuma 
um papel diferenciado nos espaços geoeconô-
micos do País e do mercado global.

Passa, assim, a ser importante a conjugação 
de fatores associados aos seguintes aspectos: 
(i) conhecimento e inovação; (ii) custos macroe-
conômicos e racionalidade da carga tributária; e 
(ii) condições institucionais e de regulação.

As vantagens que hoje estimulam as deci-
sões locacionais das empresas industriais e de 
serviços ligados à indústria são, dentre outras, 
a inserção ou proximidade de parques tecnoló-
gicos, ou de incubadoras de empresas, ou ain-
da de plataformas logísticas, portos, aeropor-
tos e armazéns alfandegados. As vantagens 
locacionais dinâmicas propiciam maior grau de 
descentralização da atividade econômica, uma 
vez que os núcleos que propiciam o dinamismo 
interconectam-se por meio das tecnologias da 
informação.

Justificativa 
A pesquisa e o desenvolvimento tecnológico 

podem permitir, por meio da produção de conhe-
cimentos para o setor produtivo e da agregação 
de valor à produção, uma transformação estru-
tural da economia, ao acelerar o crescimento, 
aumentar a competitividade das empresas e 
contribuir para a geração de melhores empre-
gos, elevando a renda e incrementando a produ-
tividade econômica.

O atual ambiente econômico global está pau-
tado em um aumento da concorrência entre os 
agentes, principalmente pela adoção de inova-
ções tecnológicas e de técnicas produtivas mais 
modernas que permitam a inovação de produtos 
e processos. Sendo assim, um dos principais 
desafios colocados para a MMP para 2040 in-
sere-se na capacidade de fortalecimento das 
estruturas de apoio e irradiação de tecnologia.

Sabemos, também, que a proximidade geo-
gráfica de empresas, instituições de pesquisa 

e ensino e universidades, ao gerarem fluxos de 
conhecimento, fomentam os processos de ino-
vação empresarial1. São fluxos que se confor-
mam entre os agentes, mediados pelo espaço 
geográfico em que eles estão inseridos e que 
desembocam na oferta de um conjunto de insu-
mos inovativos (pesquisa acadêmica, sistema 
educacional, etc.), vantagens que se convertem 
em esforço ao desenvolvimento tecnológico das 
empresas. 

No que se refere à qualificação da mão de 
obra, a importância de talentos é reforçada pela 
preocupação cada vez maior das empresas 
quanto à qualidade do capital humano. Relató-
rio elaborado pelo The Boston Consulting Group 
(BCG), em conjunto com a Federação Mundial de 
Associações de Gestão de Pessoas (WFPMA, na 
sigla em inglês), revelou que, no mundo, em mé-
dia, 24% das empresas consideram mudar de lo-
calidade em busca de trabalhadores, tendência 
que vem seguindo a percepção de que talentos 
devem se tornar ativos cada vez mais escassos 
nos próximos anos.

As telecomunicações são modernamente 
fator preponderante para o desenvolvimento 
econômico, social (saúde, segurança, etc.) e 
da qualidade de vida das pessoas da região em 
análise. Em vista disso, devem ser providas de 
políticas para a sua consolidação quantitativa e 
qualitativa.

Condições para o seu 
desenvolvimento 
A MMP é a principal aglomeração produtiva 

do País e do Estado de São Paulo, com um par-
que industrial denso, diversificado e competiti-
vo, além de um moderno e especializado setor 
de serviços, com alta integração com o setor 
produtivo. A concentração de atividades econô-
micas na MMP, em relação ao Brasil, é expressi-

1 A esse respeito, ver Indicadores de Ciência, Tecnologia e Inovação 
em São Paulo. Fapesp, 2010.
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va em praticamente todos os grandes setores de 
atividade: representa quase 30% do PIB nacional 
e 27% do Valor Adicionado da Indústria (2010), 
gera 74% do emprego da indústria de transfor-
mação de São Paulo e 26% do Brasil.

Nos setores estratégicos, é visível o peso da 
Macrometrópole, tanto em segmentos que vêm 
passando por grande processo de reestrutura-
ção, como também em indústrias e serviços que 
se situam na categoria de alta e média-alta in-
tensidades tecnológicas. 

Conforme Tabela 4, estão localizados na 
MMP 47% da fabricação brasileira de veículos 
automotores, reboques e carrocerias, 66% da in-
dústria de farmoquímicos e farmacêuticos, além 
de 47% da fabricação de produtos químicos.

Em análise transversal por intensidade tec-
nológica da indústria de transformação da MMP, 
verificou-se que a alta e médio-alta intensida-
des respondiam por 62,3% do VTI da região em 
2010, ficando as categorias de médio-baixa e 
baixa com 37,7% do total. No panorama nacio-
nal, a MMP participa com 36% do VTI da indús-

tria de alta intensidade e 42% da média-alta. 
As exportações da MMP também refletem essa 
estrutura produtiva de maior intensidade tecno-
lógica: a comercialização de produtos de alta 
e média-alta tecnologia em 2010 representava 
71% das exportações na MMP, 49% do Estado 
e 23% do Brasil. No que tange às importações, 
dada a densa estrutura produtiva da MMP, os 
produtos de alta intensidade tecnológica parti-
ciparam em 32% da pauta de compras, 26% para 
São Paulo e 19,7% para o Brasil. 

No que se refere ao conjunto de fatores loca-
cionais, usualmente chamados de ativos intan-
gíveis, e também àqueles derivados da econo-
mia do conhecimento (presença de instituições 
de pesquisa e universidades, oferta de serviços 
tecnológicos, disponibilidade de mão de obra 
qualificada e alta densidade da P&D presentes 
no setor privado), o Estado de São Paulo e a 
MMP encontram-se em posição privilegiada.

O dinamismo econômico do Estado de São 
Paulo, aliado a políticas de ciência, tecnologia e 
inovação (CT&I) de vanguarda compatíveis com 

Tabela 4 - Valor de Transformação Industrial - Setores de alta e média alta intensidade tecnológica

Divisão Cnae MMP/ESP MMP/Brasil

Indústria de tranformação 76 31

Fabricação de veículos automotores, 
reboques e carrocerias 

90 47

Fabricação de produtos químicos 88 44

Fabricação de máquinas e equipamentos 68 37

Fabricação de produtos farmoquímicos 
e farmacêuticos

94 66

Fabricação de coque, produtos derivados 
de petróleo e de biocombustíveis 

76 27

fonte: PIA/IBGE, tabulação especial
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as de países desenvolvidos, contribuiu para a 
estruturação de um tecido institucional respon-
sável pela liderança paulista nessa área. 

Alguns indicadores demonstram a importân-
cia das políticas voltadas às atividades inova-
tivas e tecnológicas no Estado de São Paulo e 
na MMP. Além da excelência das universidades 
estaduais e do ensino técnico, o Estado de São 
Paulo conta com 30 institutos de pesquisa cien-
tífica e tecnológica: 17 na cidade de São Paulo, 
sete em Campinas, dois em São José dos Cam-
pos, um em Jaguariúna e outros três situados 
fora da MMP. Cumpre destacar o papel prepon-
derante da Fapesp, instituição de excelência 
mundial, cujas aplicações em pesquisa somam 
cerca de R$ 1 bilhão/ano.

Também estão localizados na MMP dois dos 
três parques tecnológicos já em atividade no Es-
tado: o Pólis de Tecnologia da Fundação CPqD, 
em Campinas; e o de São José dos Campos. Ou-
tros parques com credenciamento provisório no 
Sistema Paulista de Parques Tecnológicos (SP-
Tec) na MMP são: Campinas (Polo de Pesquisa 
e Inovação da Unicamp, CTI-TEC), Mackenzie-
Tamboré, Piracicaba, Santo André, Santos, São 
Paulo (Jaguaré e Zona Leste) e Sorocaba. 

O dispêndio em pesquisa e desenvolvimen-
to (P&D) do Estado de São Paulo foi de R$ 19,8 
bilhões em 2010, ou 1,64% do Produto Interno 
Bruto (PIB) estadual. O setor privado realizou a 
maior parte, participando com R$ 12,3 bilhões 
em valores correntes, equivalentes a 63% do to-
tal e 1,03% do PIB paulista. O privado tem duas 
componentes: o valor destinado pelas empresas 
(R$ 11,9 bilhões, ou 1,0% do PIB estadual); e o 
dispêndio feito por instituições privadas de en-
sino superior (R$ 359 milhões ou 0,03% do PIB 
estadual).

O dispêndio público estadual foi de R$ 4,6 
bilhões, representando 23% do total e 0,38% do 
PIB paulista. Já o federal ficou em R$ 2,8 bilhões, 
que representam 14% do total, 61% do valor do 
dispêndio estadual e 0,23% do PIB paulista. 
De acordo com dados da Fapesp, entre 1995 e 
2010, o dispêndio estadual em P&D em São Pau-

lo cresceu 69%, em termos reais, ante um cres-
cimento de 32% do federal, no mesmo período. 

Tais números posicionam o Estado de São 
Paulo à frente de países europeus como Espa-
nha, Itália e Rússia, bem como dos principais 
países latino-americanos. Entretanto, ainda fica 
abaixo da média dos países integrantes da Or-
ganização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), cujo valor destinado a P&D 
foi de 2,33% do PIB regional em 20102.

São Paulo responde por aproximadamente 
70% dos recursos investidos por governos es-
taduais em pesquisa e desenvolvimento e por 
51% de toda a produção científica nacional. O 
governo do Estado aplica em torno de 1% da ar-
recadação total do ICMS em financiamento dire-
to de pesquisa e tecnologia. Portanto, a Macro-
metrópole centraliza quase todos os atores que 
conformam o Sistema de Inovação presente no 
Estado de São Paulo. Assim, a conclusão é que 
estão localizados no território da MMP os princi-
pais instrumentos para a inserção competitiva da 
economia paulista no cenário internacional. Mas, 
para isso, será preciso reforçar as políticas públi-
cas de CT&I, a fim de manter a competitividade da 
indústria e dos serviços localizados no território.

O Estado de São Paulo e a MMP mostraram 
perdas nos últimos anos na disputa com merca-
dos mundiais mais dinâmicos, o que se reflete 
na balança comercial deficitária em vários seto-
res. Com efeito, no período de 1997 a 2010, fo-
ram obtidos saldos negativos em todos os anos 
da série, com resultados relativamente estáveis 
até 2006. A partir de 2007, as importações subi-
ram em ritmo bem superior ao das exportações, 
acentuando o déficit comercial. É preciso aden-
sar as cadeias produtivas instaladas na MMP e 
reverter a lenta evolução da produtividade. 

Ressalta-se a existência de fatores estrutu-
rais que são inibidores da competitividade e do 
crescimento, em particular o ambiente macroe-
conômico desfavorável, principalmente após a 

2 A esse respeito, ver Boletim Indicadores Fapesp – setembro/2011.
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crise internacional de 2008. Nesse sentido, al-
gumas variáveis-chave dependem dos rumos da 
política econômica e da resposta às mudanças 
no ambiente mundial – instrumentos que não 
estão sob o domínio do governo estadual. O alto 
custo de capital do Brasil torna demasiadamen-
te elevada a taxa de desconto dos investimentos 
em P&D; são poucas as linhas de financiamento 
adequadas ao longo tempo de maturação que é 
característico das inversões em inovação. 

É fato, que o Estado tem mantido elevado 
montante de dispêndio público em políticas de 
CT&I. Apenas a título de comparação, o dispên-
dio paulista em P&D é 23 vezes maior que o de 
Minas Gerais (o PIB paulista é só 3,6 vezes o de 
MG) e 11 vezes maior que o do Rio de Janeiro. 
Entretanto, o maior desafio é elevar os recur-
sos aplicados em P&D pelas empresas, ou seja, 
obter um aumento do investimento privado por 
meio de políticas públicas. 

No quesito educação e qualificação de mão 
de obra, é importante ressaltar o papel prepon-
derante do Centro Paula Souza, responsável 
pelas escolas técnicas estaduais do Estado de 
São Paulo (Etecs e Fatecs). O Centro tem cur-
sos alinhados com as necessidades do merca-
do, por meio da constante interação com o setor 
privado na definição de grades curriculares, na 
construção de laboratórios e infraestrutura e na 
formação de professores. Existem atualmente 
211 Etecs, distribuídas em 155 municípios; e 
56 Fatecs (51 municípios), sendo a maior par-
te localizada na MMP. O Estado também possui 
o programa Via Rápida-Emprego, coordenado 
pela Secretaria de Desenvolvimento Econômi-
co, Ciência e Tecnologia (SDECT), que oferece 
cursos básicos de qualificação profissional, de 
acordo com as demandas regionais. São 150 
modalidades de cursos, com duração de até três 
meses, nas áreas de construção civil, comércio, 
serviços, indústria e transporte.

Mas é fundamental que seja dado um salto na 
qualidade na educação e no nível de escolarida-
de média da população da MMP. 

No que se refere às telecomunicações, os mu-
nicípios que compõem a MMP possuem infra-
estrutura privilegiada em relação à maioria dos 
municípios brasileiros, mas, ainda assim, há pro-
blemas3. Apesar de São Paulo ser a cidade mais 
rica do País, no topo do Índice de Potencial de 
Consumo (IPC), a capital possui apenas 23,96 
acessos de banda larga fixa para cada grupo de 
100 habitantes. Essa penetração está abaixo de 
cidades como o Rio de Janeiro, Belo Horizonte e 
Curitiba e muito distante de países desenvolvi-
dos, como Dinamarca, com 37,4%, e França, com 
33,9%. Mesmo dentro da MMP há grandes desi-
gualdades, como, por exemplo, a densidade da 
banda larga fixa em Barueri é de 51,6%, enquanto 
a de Osasco é de 10,5%, cidades que são vizinhas. 

Diferentemente da banda larga fixa, a móvel 
(3G) está disponível em todos os municípios 
da MMP. Essa tecnologia, com velocidades de 
download entre 3 e 5 Mbps, oferece boa expe-
riência de acesso ao usuário residencial, com a 
utilização de celulares cada vez mais parecidos 
com computadores portáteis. Porém, não é a 
mais adequada para o uso empresarial, em que 
o acesso precisa ser compartilhado entre vários 
sistemas e computadores.

Além da baixa penetração, a velocidade mé-
dia também é baixa. No Brasil, 59% dos acessos 
são de até 2 Mbps. A situação ainda é agravada 
devido às regras estabelecidas para o serviço – 
que, apesar da forte regulamentação, é prestado 
em regime privado (livre mercado) –, as quais 
permitem que as operadoras garantam apenas 
10% da banda contratada. Ou seja, se a banda 
contratada é de 2 Mbps, a operadora só garante 
256 Kbps, o que ocorre em quase 100% dos ca-
sos, na prática.

Fica fácil imaginar as dificuldades enfrenta-
das pelas empresas para desenvolverem suas 
atividades e, principalmente, para cumprirem 
suas responsabilidades fiscais, agora também 
com a obrigatoriedade da Nota Fiscal Eletrônica.

3 Levantamento feito pelo Ciesp mapeou as principais concentra-
ções industriais do Estado com atendimento de serviços de telecomu-
nicações deficiente e, dentre elas, 54.764 estão localizadas na MMP.
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A MMP está carente de redes fixas e móveis 
na maioria dos seus municípios. Elas estão con-
centradas, núcleos dos grandes centros urba-
nos, não chegando sequer à periferia. As redes 
fixas e móveis foram privatizadas por conces-
são do governo federal (não envolvem, pois, a 
esfera estadual), sendo, assim, regulamentadas 
pelo Ministério das Comunicações e pela Anatel. 
Na atividade privada, sabidamente vale o critério 
de investimento com previsão de retorno (con-
siderando inclusive os prazos das concessões). 
Regiões de baixa densidade de usuários têm, 
consequentemente, desvantagens no atendi-
mento, o que as torna progressivamente mais 
fracas em sua eficiência operacional. Há que 
se promoverem novas políticas com incentivos 
(fatores de atração) para a instalação de redes 
fixas e móveis nessas regiões carentes.

No que se refere à melhoria do ambiente de 
negócios, a gestão fiscal é um importante fator, 
na medida em que pode melhorar a eficiência, 
eficácia e efetividade do gasto público, por meio 
de maior integração e qualidade do planejamen-
to e gestão dos investimentos, nas diversas es-
feras de governo. 

A gestão eficiente, econômica e transparente 
do gasto público é um dos eixos da responsa-
bilidade fiscal do Estado de São Paulo. Desde o 
grande ajuste fiscal realizado na década de 1990 
até os dias de hoje, ações vêm sendo implemen-
tadas com o intuito de aprimorar a administra-
ção das despesas do Estado. Essas ações não 
consistem meramente em cortes circunstanciais 
em despesas públicas, senão na construção de 
instituições que garantam controle e permitam 
contínuas economias por parte do Estado.

Graças à responsabilidade fiscal pratica-
da nas últimas décadas, foi possível ao Estado 
apresentar queda na relação dívida-receita e 
abrir espaço para aumentar seus investimentos 
e contratar operações de crédito. Há projetos em 
andamento como a Bolsa Eletrônica de Compras 
(BEC), que tem trazido anualmente crescentes 
economias para o Estado, por meio da expansão 
de seu cadastro de produtos e rol de usuários.

Há, também, uma série de iniciativas de fo-
mento lideradas pela Desenvolve SP. Atualmen-
te, há quatro linhas de crédito que atendem a 
investimentos privados: Financiamento ao In-
vestimento Paulista; Economia Verde; Investi-
mento Esportivo; e Incentivo à Tecnologia, sen-
do esta última voltada para inovação.

Desde 2009, foram desembolsados R$ 342 
milhões com essas linhas, sendo 33,2% do to-
tal, em 2013. A Desenvolve SP participa do Pro-
grama São Paulo Inova, iniciativa do governo do 
Estado para apoiar empresas paulistas de base 
tecnológica e de perfil inovador. O programa con-
ta com três linhas de financiamento operadas 
pela Desenvolve SP, que atendem a empresas 
baseadas no Estado de São Paulo que tenham 
perfil inovador e com foco naquelas instaladas 
em incubadoras e nos parques tecnológicos: a 
Linha de Incentivo à Tecnologia (citada acima), a 
Linha de Incentivo à Inovação, e a Linha Funcet.

A legislação estadual contempla projetos de 
inovação com a possibilidade de utilização de 
créditos acumulados por meio dos seguintes 
programas: (i) Pró-Urbe – Programa de Incen-
tivo à Revitalização de Áreas Degradadas; (ii) 
Pró-Veículo – Programa de incentivo ao inves-
timento pelo fabricante de veículo Automotor; e 
(iii) Pró-Parques – Programa de Incentivo aos 
Parques Tecnológicos integrantes do Sistema 
Paulista de Parques Tecnológicos.

São várias as ações empreendidas pela Se-
cretaria da Fazenda (Sefaz) destinadas a racio-
nalizar e desburocratizar os processos de licen-
ças de empresas. As solicitações de aberturas, 
alterações cadastrais e baixas são realizadas 
via internet. O prazo médio de abertura é de ape-
nas dez dias, e 85% das solicitações são homo-
logadas automaticamente pela Sefaz. 

Procura-se também dar maior celeridade à 
formatação de projetos, elaborando e divulgan-
do carteiras estruturadas de intervenções, com 
o intuito de amadurecer o diálogo público-priva-
do e melhorar essa relação, na medida em que o 
horizonte de médio e longo prazos dos investi-
mentos governamentais se torna mais claro. 



101VETORES MACROMETROPOLITANOS DE DESENVOLVIMENTO

Carteira de Projetos do PAM

Projetos/Ações 
estruturantes
As ações visando a aumentar a competitivi-

dade serão empreendidas, conjuntamente, pela 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ci-
ência e Tecnologia/Invest SP e Empresa Paulista 
de Planejamento Metropolitano S/A (Emplasa), 
no âmbito das propostas surgidas nas câmaras 
temáticas do Conselho Paulista de Competitivi-
dade (Compete-SP), que sistematizou as pro-
postas nas áreas de inovação, competitividade 
e formação de recursos humanos que estarão 
aqui contempladas.

Ações visando à inovação 
tecnológica

• Criar programa de atração e ampliação de 
centros de pesquisa, desenvolvimento e inova-
ção (PD&I) para o Estado de São Paulo, por meio 
de linhas de fomento com subvenção e possibi-
lidade de atender a todas as atividades inerentes 
ao investimento e operações desses Centros.

• Propor novas linhas de fomento com sub-
venção e possibilidade de atender a todas as 
atividades de P&D&I nas empresas, evitando a 
sobreposição de oferta e a possibilidade de fo-
mento consorciado.

• Criar linhas de fomento com subvenção para 
incentivo à inovação de processos tecnológicos. 
Os valores financiados pelo Estado poderão ser 
direcionados para organismo citado no convênio 
estabelecido e negociado entre as partes sem a 
obrigatoriedade de direcionamento exclusivo 
para o profissional responsável pela pesquisa 
ou instituição.

• Estabelecer prazo máximo de 90 dias para 
aprovação ou rejeição de financiamento dos 
projetos pela Fapesp, Funcet e Desenvolve SP, 
de acordo com normas claras do processo de 
seleção e avaliação de projetos por elas defi-
nidos, considerando questões de viabilidade 
financeira, potencial de inovação tecnológica e 
critérios de seleção.

• Explorar potencialidades conforme oferta 
diferenciada de financiamento em P&D, com 
base territorial.

• Estudar a viabilidade do diferimento de ICMS 
na cadeia de produção do produto inovador.

• Viabilizar que 5% do total das compras pú-
blicas do Estado sejam destinados para produ-
tos com inovação tecnológica, com a possibili-
dade de pagamento superior. 

• Regulamentar a competência das institui-
ções de pesquisa estaduais para firmar convê-
nios com empresas.

• Propor melhorias na normatização relativa 
à propriedade intelectual nas pesquisas desen-
volvidas em conjunto por Institutos de Ciência e 
Tecnologia (ICTs) e empresas.

• Criar comissões julgadoras que contemplem 
a participação de profissionais da iniciativa pri-
vada, com a devida qualificação, permitindo, 
para linhas específicas, análises mais adequa-
das aos objetivos dos programas de fomento 
para a inovação na empresa.

• Estimular a articulação de plataformas tec-
nológicas (empresa-universidade), visando ao 
desenvolvimento de projetos.

• Estimular e criar condições para que alguns 
centros científicos já existentes se tornem cen-
tros de excelência de classe mundial.

• Identificar vocações e instalar novos par-
ques tecnológicos, com adequação da vocação 
do território aos propósitos do parque.

• Aumentar a oferta de terrenos e áreas exis-
tentes nos parques tecnológicos e incubadoras 
do Estado de São Paulo.

• Criação e implantação do Portal da Inova-
ção, para divulgar informações relativas às in-
fraestruturas para PD&I existentes no Estado de 
São Paulo: universidades, institutos de pesqui-
sa, linhas e entidades de fomento, pesquisado-
res, laboratórios, legislação, programas e infor-
mações atualizadas de P&D&I.
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• Estimular a modernização e a inovação tec-
nológicas nos setores dominantes da MMP: in-
dústrias de bens intermediários (química, pro-
dutos farmacêuticos e fabricação de derivados 
do petróleo e biocombustíveis) e indústrias de 
bens de capital e de consumo duráveis (fabri-
cação de veículos automotores e de máquinas 
e equipamentos). 

• Avaliar e propor alterações na Lei Paulista de 
Inovações n. 1049/2008, para sua adequação.

Ações visando à qualificação da 
mão de obra

• Criar linhas de financiamento e de incentivo 
às empresas e entidades para investimento em 
formação de mão de obra.

• Criar mecanismos efetivos de intercâmbio 
de pesquisadores.

• Criar o Mapa de Qualificação Profissional 
para identificação da demanda de mão de obra.

• Estabelecer procedimento para oferta de 
cursos, de acordo com a demanda identificada 
pelo Mapa de Qualificação Profissional.

• Ampliar o Programa Estadual de Qualifica-
ção Profissional (PEQ).

• Expandir o acesso ao ensino superior de 
qualidade.

• Criar sistema para monitoramento anual de 
vagas não preenchidas no mercado de trabalho, 
para nortear a estrutura educacional profissio-
nal na disponibilização de vagas e cursos.

• Fortalecer o ensino de língua inglesa nos 
cursos profissionais de níveis técnico e superior.

• Ampliar o programa Via Rápida Emprego, de 
acordo com a demanda identificada pelo Mapa 
de Qualificação Profissional.

• Implantar processo para revisão contínua da 
matriz curricular de acordo com as necessida-
des identificadas, em parceria com as entidades 
setoriais.

• Instituir programas que ampliem as possi-
bilidades de financiamento aos estudantes, seja 
via estágios (empresas), seja direto (bolsas).

• Ampliar, adequar e divulgar programas de 
ensino a distância desenvolvidos nas Secreta-
rias de Educação e Desenvolvimento Econômico.

Ações visando à tecnologia da 
informação

• Revisar as leis, regulamentos e normas que 
regem as Estações Rádio-Base (ERB), para que 
as municipalidades não impeçam a evolução e 
o progresso das telecomunicações móveis des-
tinadas aos cidadãos (em estudo pelo governo 
federal, mas pode ser influenciada).

• Normatizar e regulamentar, nas redes fixas, 
as passagens por postes e subterrâneas (junto 
com outros meios da infraestrutura, como ele-
tricidade, suprimentos de água e esgotos, etc.), 
que estão atualmente desprovidas de modelos 
padronizados, tornando seu uso e sua aparência 
caóticos.

• Estabelecer novas políticas com incentivos 
(fatores de atração) para a instalação de redes 
fixas e móveis em regiões carentes da MMP.

• Dar apoio aos municípios para que os mar-
cos regulatórios comuns a todos sejam estrutu-
rados, facilitando e ordenando a legislação que 
disciplina a autorização de antenas, fibras óti-
cas e outras infraestruturas.

• Criar condições para que os municípios pa-
dronizem as normativas para taxas municipais 
(lei de passagem e ocupação do solo).

Ações visando à gestão fiscal

• Implantar o Sistema de Custos dos Serviços 
Públicos (SCSP), visando a incorporar o elemen-
to custo no processo de planejamento e aferição 
do gasto. 

• Criar projeto de atualização dos sistemas de 
planejamento público, visando à integração de 
programas, ações e metas setoriais.
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• Criar o Escritório de Projetos Metropolitanos.

• Estruturar e divulgar uma gama de projetos 
que possam ser objeto de parcerias público-pri-
vadas (PPPs de tecnologia, capacitação de pro-
fessores na área tecnológica, etc.).

• Reforçar programas de capacitação técnica 
dirigidos aos municípios: acompanhamento do 
desempenho fiscal, controle de gastos e eficiên-
cia da administração tributária.

• Reformular os fundos metropolitanos, visan-
do a maior efetividade na aplicação dos recursos.

• Implantar o Redesim (Rede Nacional para 
Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios), que irá integrar, de for-
ma padronizada, simplificada e completa, o pro-
cesso de registro e legalização de empresas e 
negócios (inscrição, alteração e baixa), nas três 
esferas de governo.

• Aprofundar a simplificação do aproveita-
mento de créditos de ICMS pelos contribuintes, 
especialmente para realização de projetos de 
inovação. 

fotografia aérea: ETEC Parque Santo Antônio, São Paulo
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Desenvolvimento 
Habitacional

Escopo
O desenvolvimento habitacional constitui uma das ver-

tentes fundamentais do PAM, condição para qualificar e or-
ganizar o território da MMP. Configura parte importante no 
planejamento e execução dos investimentos previstos na 
Carteira de Projetos do PAM e requer prévia articulação de 
políticas públicas e dos projetos decorrentes.

Os princípios orientadores da política de desenvolvimen-
to habitacional no Estado são convergentes com as estraté-
gias do PAM e reforçam a transversalidade e territorialidade 
de ação do governo, vinculando-se diretamente ao eixo es-
tratégico de Coesão Territorial e Urbanização Inclusiva.

O tema do desenvolvimento habitacional é tratado no 
PAM como um vetor sistêmico pela presença de projetos e 
ações voltados a superar os desafios da sustentabilidade e 
da competitividade do território, além de promover a melho-
ria do acesso da população aos benefícios da urbanização. 
Assim como os demais vetores sistêmicos, o desenvolvi-
mento habitacional faz parte dos sistemas estratégicos do 
PAM capazes de potencializar condições favoráveis de de-
senvolvimento socioeconômico e urbano de todo o território 
da macrometrópole.

Na definição dos projetos e ações desse vetor, foram 
priorizados aqueles com incidência nos recortes espaciais 
dos seis vetores territoriais. Essa escolha se deve aos resul-
tados do diagnóstico habitacional que indicam a concen-
tração das principais demandas habitacionais nessas por-
ções do território da MMP. Outro fator que corrobora essa 

fotografia aérea: Ocupação na Serra da Cantareira, São Paulo
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decisão metodológica diz respeito à necessária 
articulação dos projetos habitacionais e urba-
nos com os demais projetos previstos em cada 
um desses seis vetores.

As ações habitacionais previstas são arti-
culadas ao sistema de transportes, à oferta de 
infraestrutura, às condições ambientais e às 
tendências de crescimento econômico e demo-
gráfico. Tais ações são orientadas considerando 
as centralidades metropolitanas existentes e as 
potenciais, a partir das tendências da dinâmica 
do desenvolvimento urbano metropolitano. Para 
o apoio institucional da política habitacional, 
estão em curso a estruturação e a utilização 
dos seguintes instrumentos de planejamento e 
de informação: i) sistema de cadastro dos be-
neficiados dos programas habitacionais, ii) sis-
tema de cadastro da demanda habitacional iii) 
Sihab-Município, que permite o conhecimento 
das necessidades habitacionais dos municípios 
para o planejamento e a execução dos projetos 
habitacionais e dados cadastrais de famílias 
atendidas; e iv) Sihab-Metrópole, que reúne as 
informações habitacionais do Plano Metropoli-
tano de Desenvolvimento Habitacional (PMDH). 

Com o objetivo de melhorar o ambiente re-
gulador e normativo da política habitacional 
metropolitana, o desenvolvimento institucio-
nal é considerado uma vertente estratégica da 
política habitacional. Assim, para a promoção 
habitacional e do desenvolvimento urbano, são 
previstas ações de aperfeiçoamento da legisla-
ção urbanística e ambiental dos municípios e do 
Estado, visando a sua adequação às condições 
socioeconômicas da população e às caracterís-
ticas da urbanização.

Justificativa
A ação habitacional na MMP tem como de-

safio o enfrentamento da precarização dos as-
sentamentos habitacionais no conjunto das 
Regiões Metropolitanas, que concentra mais de 
75% dos problemas habitacionais paulistas, es-
pecialmente as ocupações em áreas de risco.

Condições para seu 
desenvolvimento
Os desafios para o desenvolvimento habita-

cional nos Vetores Territoriais da MMP, identi-
ficados pelo PAM, são dos mais significativos, 
envolvendo elevado preço da terra, restrições 
urbanas, geotécnicas e ambientais, sem contar 
as dificuldades de licenciamento, regularização 
de empreendimentos e interfaces com os pro-
blemas socioambientais, além da necessidade 
de implantação ou renovação das infraestrutu-
ras de acessibilidade, transportes e saneamento. 

A ação municipal nessas regiões para criar 
condições de implantação habitacional por 
meio de aplicação dos instrumentos de gestão 
urbana previstos no Estatuto da Cidade ainda 
tem expressão bastante reduzida – criando li-
mitações e restrições para o enfrentamento dos 
problemas com a amplitude e profundidade que 
demandam.

Especialmente no caso de projetos integra-
dos urbanos e ambientais, a concepção isolada 
das políticas setoriais impede que o próprio Es-
tado promova a melhor apropriação da implan-
tação das infraestruturas e da valorização que 
elas possam promover.

Nos levantamentos mais recentes da produ-
ção com unidades entregues e contratadas a 
partir de 2009, para as famílias com rendimento 
até três salários mínimos no território paulista 
(incluindo unidades em obras e programadas 
pela CDHU, SH/Casa Paulista e CAIXA), obser-
va-se o peso significativo da oferta na MMP. 
Mesmo assim, a produção habitacional ainda é 
insuficiente para fazer face às necessidades ha-
bitacionais nesses vetores territoriais.

As especificidades territoriais devem ser con-
sideradas na formulação de projetos integrados, 
essenciais para o equacionamento dos proble-
mas habitacionais urbanos. O exemplo de proje-
tos de integração da habitação a outras políticas 
públicas com visão regional vem demandando, 
desde 2007, grande esforço de gestão e integra-
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ção. Destacam-se duas iniciativas pioneiras do 
governo do Estado: os Programas de Recupera-
ção Socioambiental da Serra do Mar e o de De-
senvolvimento Sustentável do Litoral Paulista. 
Este último, assinado em 2013, reúne ações in-
tegradas das áreas de meio ambiente, habitação 
e segurança pública. 

Além das ações em curso, o PAM prevê pro-
jetos estruturantes setoriais nesses territórios 
(transportes, logística e saneamento ambiental), 
que deverão ser objeto de integração aos pro-
jetos de desenvolvimento habitacional, consi-
derando as necessidades de reassentamento 
habitacional e recuperação urbana de assen-
tamentos precários, imprescindíveis para a im-
plantação das infraestruturas regionais. 

Completando o quadro, ações de aprimora-
mento do setor habitacional e de desenvolvi-
mento urbano, como assistência técnica e de-
senvolvimento institucional dos municípios e 
instâncias regionais, articulados a políticas e 
prioridades de aplicação de recursos de fundos 
e subsídios para habitação social, devem ser 
itens exigíveis nas operações multissetoriais 
derivadas do PAM, de modo a garantir a sus-
tentabilidade e melhor fruição de benefícios que 
derivem de ações estruturadoras a serem imple-
mentadas na MMP.

A esfera metropolitana de planejamento e in-
tegração ganha importância fundamental para o 
suporte à qualificação da gestão do desenvol-
vimento urbano e regional, à qual se vinculam 
as diretrizes de habitação social – demandan-
do o desenvolvimento de mecanismos e ins-
trumentos no âmbito da regulação e gestão de 
uso e ocupação do solo, por meio de integração 
de planos diretores estratégicos, associados a 
investimentos estruturadores, bem como pelo 
suporte do Estado a sistemas de informações 
habitacionais e regionais, capazes de integrar 
dados dispersos e, em plataformas georreferen-
ciadas, contribuir para a articulação e prioriza-
ção das ações, assim como para a transparên-
cia e visão do alcance dos investimentos. 

Projetos/Ações 
estruturantes
A indicação de projetos e ações estruturan-

tes de desenvolvimento habitacional para o ter-
ritório da MMP considera as principais linhas 
programáticas previstas no Plano Estadual de 
Habitação do Estado de São Paulo 2011-20231.

Dessa perspectiva, e dado o passivo de ocu-
pações irregulares e precárias que deve ser 
equacionado, as ações corretivas de recupera-
ção de assentamentos precários, requalificação 
urbana e habitacional – especialmente em áre-
as centrais e servidas por infraestruturas – e a 
regularização fundiária devem ser componentes 
imprescindíveis no desenvolvimento de ações 
estratégicas integradas. A esse propósito, ex-
periência pioneira de parceria público-privada 
(PPP), lançada recentemente pela Secretaria 
da Habitação/Casa Paulista, deverá fomentar 
a participação do setor privado na provisão de 
moradias nas áreas centrais do Município de 
São Paulo.

Ainda cabe destacar o desafio da continui-
dade dos projetos de recuperação dos assen-
tamentos precários nas regiões metropolitanas, 
incrementando-se as ações de urbanização e 
remoção de famílias das áreas de risco e am-
bientalmente protegidas. Da mesma forma, é 
necessário o adequado reassentamento dessas 
famílias em novas habitações e a realização de 
obras de infraestrutura, visando à qualificação 
urbana da macrometrópole. 

Com tais diretrizes orientadoras, as ações e 
projetos habitacionais selecionados para com-
por o PAM, incluem:

• Projeto de desenvolvimento sustentável 
do litoral paulista

Ações iniciadas desde 2013, que visam ao 
equacionamento do passivo de assentamentos 

1 SÃO PAULO. Plano Estadual de Habitação (PEH). São Paulo: Gover-
no do Estado de São Paulo, Secretaria Estadual de Habitação. 2011.
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precários nas regiões costeiras do Estado, en-
volvendo municípios nos Vetores de Desenvol-
vimento Caminho do Mar e Perimetral da Ma-
crometrópole – em áreas de pressão sobre o 
Parque Estadual da Serra do Mar e as Unidades 
de Conservação –, em especial nas áreas de in-
fluência dos Portos de Santos e São Sebastião.

Contam com recursos internacionais obtidos 
pelo governo do Estado e operados pelo Banco 
do Brasil, e articulam ações habitacionais e de 
recuperação ambiental. 

A carteira desse projeto envolve empreendi-
mentos de promoção pública, por iniciativa da SH/
CDHU, e a articulação com recursos municipais e 
federais do Programa Minha Casa Minha Vida.

Tem meta de 25 mil atendimentos habita-
cionais – entre novas moradias e urbanização 
e recuperação de assentamentos –, a serem 
viabilizados no primeiro período de implantação 
do PAM (até 2025), constituindo alavanca de re-
versão de passivos ambientais e urbanos, sob 
crescente pressão dos fatores de desenvolvi-
mento do litoral paulista. 

• Recuperação urbana de assentamentos 
precários (áreas de risco e favelas)

Congrega a maior parcela de recursos previs-
tos nesse vetor, com forte incidência em todos 
os vetores territoriais, sendo marcante o por-
te das intervenções na RMSP, secundada pelo 
Vetor de Desenvolvimento Bandeirantes e pela 
Região Costeira do Vetor de Desenvolvimento 
Caminho do Mar.

Agrega ações de provisão de moradias – em 
especial para reassentamento habitacional – que 
devem ser articuladas com intervenções de ur-
banização e recuperação de assentamentos pre-
cários (áreas de risco e favelas) e com a implan-
tação dos demais investimentos estruturantes, 
especialmente aqueles relacionados com mobi-
lidade urbana, bem como dos vetores sistêmicos 
de desenvolvimento ambiental e de desenvolvi-
mento de recursos hídricos e saneamento.

Os desafios de sua implementação reforçam 
a necessidade das políticas regionais de desen-
volvimento e recuperação urbana e de gestão do 
território, com articulação de políticas públicas 
locais e regionais, e apoio de sistemas de plane-
jamento e gestão urbana e habitacional – des-
de as bases de informações georreferenciadas, 
até os instrumentos de gestão e de controle da 
valorização imobiliária a serem desenvolvidos e 
implementados. 

• Regularização fundiária de 
interesse habitacional

A terceira vertente de atuação refere-se ao 
equacionamento da irregularidade urbanística e 
fundiária dos assentamentos precários.

É composta de serviços de apoio aos municí-
pios e complementa as ações das outras duas 
vertentes de atuação, com base na experiência 
bem-sucedida do Programa Cidade Legal. 

fotografia aérea: Ocupação e Conjunto Habitacional, Cubatão
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Governança da 
Carteira de Projetos 
do PAM

A governança da carteira de projetos é tratada como as-
pecto central da temática da governança metropolitana, 
um dos eixos estratégicos de desenvolvimento do Plano de 
Ação da Macrometrópole Paulista (PAM)1. 

Assim, analogamente à forma como é abordada a ques-
tão da governança do território, a governança da carteira 
de projetos é compreendida como um sistema que abran-
ge aspectos relativos a formulação, estruturação e gestão 
dos projetos e ações prioritárias para o desenvolvimento 
da MMP. Estão aí incluídos também: os mecanismos e os 
instrumentos de financiamento; a discussão sobre as pos-
sibilidades e limites da participação do setor privado nesse 
campo; e aspectos ligados aos processos de discussão pú-
blica e validação política das propostas do PAM e da cartei-
ra de projetos a ele associada. 

Ao longo do processo de desenvolvimento do PAM, ficou 
evidente que a escala de urbanização do território da MMP 
impõe a adoção de mecanismos complexos de governança, 
não só pela natureza e dimensão dos problemas existentes, 
mas, também, pelo fato de que a implantação de projetos 
metropolitanos de grande porte demanda sempre recursos 
vultosos. 

Os estudos mostraram ainda que, para serem efetivas, as 
políticas públicas para a MMP devem ter obrigatoriamente 
caráter transversal, rompendo o confinamento dos planeja-

1 Para detalhes, consulte-se Política de Desenvolvimento da Macrometrópole, Ca-
derno 1 – Plano de Ação da Macrometrópole Paulista 2013-2040.

fotografia aérea: Porto de São Sebastião
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mentos setoriais. Isso porque a solução de pro-
blemas como mobilidade e transporte urbanos, 
aproveitamento de recursos hídricos e sanea-
mento ambiental, habitação e desenvolvimento 
urbano, dentre outros, requer ações articuladas, 
que visem à eficiência sistêmica, à qualidade e à 
competitividade do território e à boa qualidade 
de vida.

Além disso, esses problemas ultrapassam 
fronteiras físicas e institucionais, e devem, por 
isso mesmo, ser enfrentados por meio de coo-
peração entre níveis de governo e entre o gover-
no e o setor privado, com acompanhamento e 
controle da sociedade. Ou seja, para que a ação 
nesses campos produza resultados positivos 
para a população e para as empresas, é neces-
sária uma intervenção coordenada de vários 
agentes, com base em uma visão de integração 
das políticas setoriais, de intervenção em distin-
tas escalas urbanas e, também, de uso de novos 
modelos de financiamento. 

Daí a adoção da concepção de governança 
metropolitana como um sistema de cooperação 
entre níveis de governo, associações empresa-

riais, universidades e sociedade, que deve enfo-
car a formulação e a implementação de projetos 
e ações que garantam desenvolvimento susten-
tável, qualidade urbanística, equidade social, em 
um contexto de reestruturação, próprio da esca-
la de urbanização da MMP.

Contudo, e em que pese a configuração dos 
problemas metropolitanos, não raro a coopera-
ção entre agentes do desenvolvimento esbarra 
em dificuldades de ordem político-institucional, 
relacionadas à divisão formal de atribuições en-
tre o governo federal e os governos estaduais, 
bem como à autonomia dos governos locais, no 
que respeita à solução de problemas de interes-
se comum. Também essa cooperação é, por ve-
zes, impedida pelas dificuldades de implementa-
ção de mecanismos e instrumentos que ensejem 
a ampliação da participação do setor privado na 
viabilização financeira dos projetos e ações. 

Portanto, às dificuldades que ocorrem na di-
mensão político-institucional somam-se pro-
blemas relacionados ao financiamento de pro-
jetos e ações metropolitanos, que não contam 
com fontes de recursos específicos. Como se 

fotografia aérea: Rodovia dosTamoios
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sabe, a capacidade de investimento dos muni-
cípios é, em geral, bastante baixa, situação que 
tende a ser agravada pelas disparidades fiscais 
entre os governos locais pertencentes à mesma 
região metropolitana, como é o caso daquelas 
que integram a MMP2.

Além disso, a decisão de atribuir aos Estados a 
criação de regiões metropolitanas não foi acom-
panhada do equacionamento de condições, seja 
para desenvolver e implantar instrumentos ade-
quados de gestão, seja para implementar solu-
ções acerca do financiamento de projetos de in-
teresse comum. Também é fato corrente que os 
Estados, além de não contarem com fontes de 
financiamento específicas para projetos metro-
politanos, limitam-se a operar com mecanismos 
convencionais e frágeis, como é o caso dos fun-
dos metropolitanos. A isso se alia o fato de que, 
nos anos recentes, o governo federal passou, 
cada vez mais, a manter relações diretas com 
os municípios, visando a repassar recursos para 

2 Consulte-se Finanças Públicas e Capacidade de Investimento na 
Macrometrópole Paulista – São Paulo: Emplasa, 2012.

projetos urbanos, problematizando, sobremodo, 
a possibilidade de coordenação de projetos e 
ações metropolitanas. 

Assim, tornam-se urgentes a entrada de no-
vos atores na cena política metropolitana e a 
adoção de um novo modelo de governança, fo-
cado em estruturas públicas, em agentes priva-
dos e na sociedade civil. Os investimentos em 
projetos prioritários são quase sempre impor-
tante objeto de disputa na construção de con-
sensos políticos, além de exigirem, dado o seu 
porte, montantes de recursos financeiros eleva-
dos, nem sempre passíveis de serem aportados 
apenas pelo Estado, ou pelo conjunto de muni-
cípios das regiões metropolitanas. 

Considerando a perspectiva segundo a qual 
foi tratada a questão da governança metropo-
litana, foram desenvolvidas as seguintes abor-
dagens que subsidiaram a definição final da 
carteira de projetos do PAM: classificação dos 
projetos por tipo; hierarquização e sequencia-
mento dos projetos e precificação dos projetos e 
ações da carteira. Os elementos que constituem 
os principais resultados dos estudos realizados 
são apresentados na sequência.
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Os projetos da Carteira do PAM estão agrupados por veto-
res territoriais e sistêmicos. Cada grupo reúne três tipos de 
projetos: estruturantes, associados e complementares. Es-
ses são considerados de efeito sinérgico, sendo capazes de: 

• gerar resultados que propiciem a transformação 
da realidade em consonância com a visão de futuro, 
mediante esforço de gerenciamento intensivo; 

• ajustar-se ao ambiente de implementação, 
caracterizado por múltiplos agentes, sob condições de 
governança democrática; 

• ampliar as possibilidades de financiamento público ou 
privado das ações que os integram;

• orientar a avaliação de impacto do conjunto 
de projetos, para monitoramento do processo de 
construção dos objetivos estratégicos do 
PAM para o futuro. 

A gestão de grupos de projetos estruturantes, associa-
dos e complementares é considerada uma forma eficaz de 
organizar projetos e ações para alcançar os objetivos in-
tegrantes da Visão de Futuro adotada pelo Plano. Assim, a 
organização dos projetos em grupos sinérgicos deverá pro-
piciar as transformações planejadas.

Os projetos estruturantes são aqueles selecionados para 
operacionalizar uma estratégia de desenvolvimento regio-
nal. São decisivos no sentido de induzir novas localizações 
de atividades econômicas e dar suporte à formação de 
clusters e de novas cadeias produtivas.

fotografia aérea: Complexo Viário e Ocupação, Baixada Santista
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Note-se que os projetos estruturantes ganham 
maior alcance e eficácia se fizerem parte de um 
somatório sinérgico, uma vez que a agregação 
de projetos estruturantes, associados e comple-
mentares visa a ampliar sua capacidade de trans-
formação na direção apontada para o futuro.

No contexto da Carteira de Projetos do PAM, 
os projetos estruturantes constituem uma ini-
ciativa específica, com prazos definidos e as se-
guintes características: (i) transformam a visão 
de futuro em resultados concretos que sinali-
zam a mudança desejada; (ii) têm efeito mul-
tiplicador, ou seja, capacidade de gerar outras 
iniciativas privadas ou públicas; (iii) têm maior 
capacidade de mobilizar e articular recursos 
públicos, privados ou em parceria; (iv) geram a 
percepção da sociedade acerca da construção 
da visão de futuro, por meio de ações concretas; 
e (v) permitem um gerenciamento mais abran-
gente e intensivo.

Já os projetos associados são iniciativas que 
se agregam ao projeto estruturante, porém, são 
de importância mais restrita a determinada di-
mensão, escala ou região geográfica. A asso-
ciação de projetos contribui, de forma sinérgica, 
para o alcance dos resultados previstos para os 
projetos estruturantes. O importante é conside-
rar os projetos associados como necessários 
para ampliar a capacidade e o alcance dos re-
sultados esperados para os estruturantes. 

Os projetos complementares, por sua vez, são 
aqueles que integram os grupos de projetos no 
sentido de propiciar os requisitos básicos de ca-
pilaridade, com vistas ao maior alcance regio-
nal e à introdução de inovações tecnológicas e 
conhecimento, importantes para o desenvolvi-
mento regional, dentre outros atributos. Carac-
terizam-se por serem iniciativas de importância 
mais restrita ao conjunto da região, mas que 
contribuem de forma sinérgica para maior al-
cance dos resultados previstos para o vetor. As-
sim, os projetos complementares, em seu con-
junto, são relevantes para o impacto final dos 
grupos nos diferentes vetores.

Cabe acrescentar que, para o desenvolvimen-
to de um sistema unificado de gerenciamento 
dos grupos de projetos, é essencial que todos 
os projetos sejam detalhados obedecendo a um 
mesmo padrão. 

Dessa maneira, os projetos estruturantes, as-
sociados e complementares são apresentados 
na sequência, de acordo com os seguintes pas-
sos analíticos:

• objetivo: define a transformação a ser 
provocada pelo projeto enunciado no item 
anterior, quando da definição do conjunto de 
projetos de cada vetor territorial e sistêmico;

• hierarquização: análise da importância 
estratégica e da factibilidade dos projetos 
de cada vetor territorial, tendo em vista 
sua contribuição no sentido alcançar os 
objetivos definidos pelo PAM;

• sequenciamento: definição do 
encadeamento lógico e estratégico dos 
projetos na cronologia do PAM, de 2013 a 
2040, considerando períodos relativos a 
curto, médio e longo prazos, para obtenção 
dos resultados com a execução do projeto. 
Essa análise também é objeto do próximo 
item deste capítulo; 

• caracterização do tipo de operação e/ou 
natureza do financiamento envolvido para a 
execução dos projetos e respectiva matriz de 
responsabilidade institucional; e

• estimativa do valor da carteira de projetos 
por vetor territorial e sistêmico, para curto, 
médio e longo prazos.

Note-se, por fim, que as estimativas de va-
lores de investimento na carteira de projetos 
destinam-se ao planejamento estratégico. São 
valores aproximados, que têm por finalidade: a 
identificação de eventuais restrições financeiras 
à execução do Plano de Ação da Macrometró-
pole Paulista; o escalonamento dos projetos ao 
longo do período de planejamento; e a avaliação 
estratégica da carteira. Não devem, portanto, ser 
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utilizadas para decisões relativas à implantação 
de projetos específicos, cuja estimativa requer 
o detalhamento prévio das ações, previsto para 
uma etapa posterior àquela do planejamento es-
tratégico.

Os Quadros 2 a 10 organizam a Carteira de 
Projetos do PAM por vetor territorial e sistêmico, 
apresentando as seguintes informações:

• número do projeto: é o código constante 
dos gráficos e tabelas que está relacionado 
especificamente ao projeto do vetor;

• sigla: nomenclatura utilizada nos gráficos 
referentes ao sequenciamento dos projetos;

• nome do projeto: nome padrão que consta 
dos gráficos e tabelas da carteira;

• classificação do projeto: para sintetizar 
os conceitos utilizados, esses são 
resumidos a seguir:

Projetos Estruturantes: São decisivos para 
operacionalizar a estratégia de desenvolvimen-
to regional. Ganham maior alcance e eficácia se 
fizerem parte de um agrupamento de projetos 
sinérgicos com capacidade de transformação 
do vetor.

Projetos Associados: São iniciativas que se 
agregam ao projeto estruturante, porém, de im-
portância mais restrita a determinada dimensão, 
escala ou região geográfica. A associação de 
projetos contribui, de forma sinérgica, para o al-
cance dos resultados previstos para os projetos 
estruturantes.

Projetos Complementares: Caracterizam-se 
por serem iniciativas de importância restrita ao 
conjunto da região, mas que contribuem de for-
ma sinérgica para o maior alcance dos resulta-
dos previstos para o vetor.

fotografia aérea: Porto de São Sebastião
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fotografia aérea: Complexo Viário Baixada Santista
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Hierarquização e 
Sequenciamento dos 
Projetos da Carteira

Objetivos e metodologia
A hierarquização e o sequenciamento dos projetos do 

PAM 2013-2040 tiveram como objetivo produzir informa-
ções para apoiar o processo decisório nas várias etapas de 
deliberação: do planejamento ao monitoramento da implan-
tação da carteira de projetos. Foram elaborados a partir de 
uma modelagem de avaliação multicritério, e alinham-se 
com os trabalhos realizados em fases anteriores do Plano1.

A metodologia adotada, a AHP (Processo de Análise Hie-
rárquica), integra a visão dos múltiplos atores2 do processo 
de elaboração do Plano e seleciona, de forma transparente 
e com regras claras, os projetos que geram maior contri-
buição para os objetivos estratégicos do PAM. Além disso, 
também avalia a factibilidade de sua execução. A Figura 4 
ilustra as fases de execução do trabalho.

Os critérios definidos para a avaliação estratégica dos 
projetos refletem as diretrizes dos eixos do PAM3, enquanto 
os critérios de factibilidade avaliam o nível de dificuldade e 

1 A dinâmica do trabalho foi realizada em conjunto com os colaboradores da Fun-
dap e contou com a presença de técnicos da Emplasa e participantes do grupo de 
trabalho GT-PAM.

2 Secretarias e órgãos gestores envolvidos nas fases de definição, implantação e 
operação dos projetos.

3 Três eixos estratégicos que suportam e fundamentam o PAM: 1) Conectividade 
territorial e competitividade sistêmica; 2) Coesão territorial e urbanização inclusiva e; 
3) Governança metropolitana.

fotografia aérea: Rodoanel
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complexidade para a governança desses proje-
tos. Para cada critério, foram formuladas descri-
ções e métricas. Por exemplo: para “competitivi-
dade” foram reunidas métricas relativas ao grau 
de contribuição de cada projeto para a compe-
titividade do vetor territorial em análise (muito 
alta, alta, média, baixa, não contribui).

Para hierarquização dos projetos do PAM foi 
adotada a estrutura do modelo multicritério.

Portanto, buscou-se estabelecer o grau de 
importância dos diferentes projetos, tendo em 
vista os resultados almejados para o desenvol-
vimento dos vetores territoriais. Derivados dos 

objetivos estratégicos, foram definidos como 
objetos de avaliação:

• grau de contribuição do projeto 
para o aumento da competitividade 
do território do vetor;

• grau de contribuição do projeto 
para a melhoria da conectividade do 
território do vetor;

• grau de contribuição do projeto para a 
coesão territorial do vetor;

• grau de contribuição do projeto 
para a sustentabilidade ambiental 
do território do vetor. 

Figura 4 - Processo de Análise Hierárquica (AHP)
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Como objetivos derivados dos critérios de 
factibilidade, foram definidos para avaliação: 

• potencial da financiabilidade para a 
execução do projeto;

• grau de adequação do projeto ao 
ambiente jurídico;

• grau de preparo e articulação dos atores 
envolvidos para suporte à implementação e 
gestão do projeto;

• grau de viabilidade política para a 
implementação do projeto. 

O sequenciamento dos projetos pautou-se 
pela hierarquização associada às regras de pre-
cedência, interdependência e encadeamento 
lógico. Foram gerados fluxos estruturados de 
“entregas” dos projetos para cada vetor terri-
torial, em uma cronologia estimada, orientados 
por uma concepção articulada e territorial dos 
resultados, conforme a sinergia esperada entre 
os projetos.

Cabe salientar algumas características refe-
rentes ao elenco de projetos contidos na Cartei-
ra do PAM e aos procedimentos adotados: 

• A maioria dos projetos possui horizonte 
definido para sua conclusão, porém, alguns 
se caracterizam mais propriamente como 
processos contínuos, os quais podem ser 
compostos de projetos específicos.

• A hierarquização e o sequenciamento 
foram avaliados separadamente, 
por vetor territorial.

• Os pesos adotados para a hierarquização 
foram iguais para todos os critérios, uma 
vez que representam os principais pilares, 
igualmente importantes, para a Carteira de 
Projetos do PAM.

• A competência técnica dos integrantes 
do GT–PAM, convidados a participar 
da avaliação dos projetos, garantiu a 
representatividade dos resultados aqui 
apresentados.

• Os projetos relativos aos vetores 
sistêmicos não foram submetidos ao 
processo de hierarquização, dada a natureza 
das ações e políticas sugeridas. Apenas os 
projetos dos Vetores Recursos Hídricos e 
Saneamento e Desenvolvimento Ambiental 
foram objeto de sequenciamento.

• O sequenciamento foi determinado a partir 
do início da operação dos projetos.

• Os principais insumos que o 
sequenciamento produziu foram a estimativa 
e a interdependência entre os projetos. O 
crivo orçamentário foi alvo de etapa posterior 
ao sequenciamento e será visto no próximo 
item deste documento. 

• O sequenciamento adotou “momentos” no 
horizonte do PAM (2025; 2035; 2040) para a 
conclusão dos projetos, representativos de 
ações de curto, médio e longo prazos.

• O sequenciamento considerou a 
interdependência entre projetos, de forma a 
potencializar a sinergia do conjunto.
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• Para o sequenciamento, os projetos foram 
classificados em: estruturantes, associados 
e complementares, conforme definido no 
item anterior. 

Finalmente, o novo modelo de governança da 
Carteira de Projetos do PAM apoia-se na iden-
tificação de iniciativas para as quais existe um 
grupo coeso de projetos interdependentes, e o 
sequenciamento auxiliou no sentido de eviden-
ciar esses grupos, em uma cronologia estimada 
para operação.

Resultados da 
hierarquização e 
do sequenciamento
A hierarquização e o sequenciamento dos 

projetos do PAM 2013-2040 foram estruturados 
para todos os vetores territoriais e sequencia-
dos em apenas dois dos Vetores Sistêmicos: 
Recursos Hídricos e Saneamento e Desenvolvi-
mento Ambiental.

De maneira geral, o resultado da hierarquiza-
ção mostrou-se similar em todos os vetores ter-
ritoriais, posicionando os projetos num mesmo 
quadrante de resultados (exceto três deles), com 
importância estratégica e factibilidade acima de 
50%, conforme ilustra a Figura 6, com os resul-
tados da hierarquização dos vetores territoriais.

Projetos relacionados aos sistemas sobre tri-
lhos (passageiros e cargas) e à integração lo-
gística destacaram-se pela maior contribuição 
estratégica e pela avaliação de sua factibilida-
de. Isso se justifica pelo grau de maturidade das 
discussões de projetos dessa natureza, diante 
da urgência de alternativas ao atual sistema ro-
doviário para a MMP.

PERIMETRAL SOROCABABANDEIRANTES

RMSP VALE DO PARAÍBACAMINHO DO MAR
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Por outro lado, projetos voltados à orientação 
de ações relativas ao uso e ocupação do solo 
apresentaram-se como os menos factíveis, exi-
gindo maior articulação com as prefeituras e 
refletindo a baixa governabilidade dos gestores 
estaduais em ações/projetos cuja competência 
é de âmbito municipal.

No PAM, destacou-se a importância de novas 
orientações relativas ao uso e ocupação do solo, 
tanto no que diz respeito à gestão dos impactos, 
como em relação à necessidade de ações pre-
ventivas e articuladas aos grandes investimen-
tos em infraestrutura. Estes deverão beneficiar a 
conectividade dos municípios com reflexos nos 
seus territórios e, portanto, devem estar pre-
vistos nas agendas de atualização dos Planos 
Diretores. Os resultados da hierarquização dos 
projetos de todos os vetores, considerados na 
mesma matriz (ábaco), dão a seguinte visão de 
conjunto da MMP:

• O Vetor de Desenvolvimento Bandeirantes 
apresenta maior importância estratégica, e 
seus respectivos projetos são considerados 
fundamentais para superar gargalos e 
difundir o desenvolvimento em novas 
áreas, chegando até Piracicaba. Portanto, 
merece concentração de esforços para sua 
operacionalização no curto prazo.

• Os Vetores de Desenvolvimento 
Bandeirantes e Região Metropolitana de 
São Paulo apresentam boa factibilidade, em 
função das iniciativas em curso e, portanto, 
maior amadurecimento das discussões em 
relação aos respectivos projetos. 

• O Vetor de Desenvolvimento Perimetral 
da Macrometrópole apresenta maior 
factibilidade, uma vez que alguns projetos 
já se encontram em fase adiantada de 
desenvolvimento, a exemplo dos projetos 
rodoviários do Sistema Tamoios. Porém, sua 
consolidação deve se dar a médio e longo 
prazos, visto que depende da finalização 
de projetos previstos nos demais vetores 
territoriais que o seccionam, em especial as 
plataformas logísticas remotas de Sorocaba, 
Campinas e São José dos Campos.

• O Vale do Paraíba é o vetor pontuado com 
a menor importância estratégica e a menor 
factibilidade, o que se deve ao menor grau de 
amadurecimento das discussões relativas 
aos projetos desse eixo. Cabe salientar que 
esse vetor apresenta grande potencialidade 
para influenciar o desenvolvimento 
econômico futuro da MMP, necessitando 
de projetos indutores que contribuam para 
alavancar a competitividade da região. 
Além disso, está fortemente articulado com 
os projetos do Vetor de Desenvolvimento 
Perimetral da Macrometrópole em sua área 
de intersecção – ou seja, com o Sistema 
Tamoios e o Porto de São Sebastião.

• O Vetor de Desenvolvimento Sorocaba 
começa a se destacar na pauta das 
discussões de desenvolvimento regional e de 
investimentos.

• Finalmente, o Vetor de Desenvolvimento 
Caminho do Mar destaca-se pela 
importância estratégica de seus projetos, 
diante da urgência de se promover melhor 
conectividade entre o porto e o planalto, com 
importantes impactos na competitividade da 
MMP e do Estado.

Apresenta-se a seguir uma análise da hierar-
quização e do sequenciamento dos projetos de 
cada vetor territorial considerado no PAM. 

Hierarquização e sequenciamento 
dos projetos dos vetores territoriais

• Vetor de Desenvolvimento Região 
Metropolitana de São Paulo

O objetivo estratégico que se tem em vista na 
articulação de ações e projetos no âmbito me-
tropolitano interno à RMSP é contribuir para a 
superação de gargalos de mobilidade que têm 
penalizado a vida de seus habitantes e compro-
metido a competitividade de sua economia. Por-
tanto, o foco é na movimentação de pessoas e 
cargas nesse importante espaço da MMP.
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Esse vetor deve gerar repercussões relacio-
nadas, tanto à integração sistêmica e à conexão 
dos fluxos da RMSP com os demais vetores ter-
ritoriais da MMP, quanto à fluidez e à mobilidade, 
requisitos para o desenvolvimento de sua eco-
nomia, com vistas a enfrentar os enormes desa-
fios próprios do crescimento econômico global.

Com característica multimodal, as interven-
ções no Vetor de Desenvolvimento Região Me-
tropolitana de São Paulo devem articular, duran-
te seu processo de implantação: (i) o transporte 
de passageiros sobre trilhos – metrô e trens da 
CPTM; (ii) os corredores metropolitanos de ôni-
bus; (iii) as plataformas logísticas – “periféricas” 
e “urbanas”; (iv) os sistemas viário/rodoviário e 
ferroviário de cargas; (v) o sistema aeroportuá-
rio de Guarulhos; (vi) e o sistema hidroviário me-
tropolitano.

O resultado da hierarquização, assim como 
nos demais vetores territoriais, posiciona os 
projetos constantes na carteira da RMSP nos 
quadrantes superiores, conforme ilustra a Figu-
ra 7, com importância estratégica e factibilidade 
acima de 50%.

Na avaliação dos projetos desse vetor, em 
relação aos critérios relativos à importância 
estratégica, percebe-se grande dispersão nos 
resultados. Ressalta-se, entretanto, correlação 
inversa entre os critérios de conectividade e de 
sustentabilidade ambiental, dada a natureza dos 
projetos em questão (Figura 8).

Os projetos relativos aos sistemas de trans-
portes destacam-se pela natureza estratégica 
da contribuição para a melhoria da mobilidade 
interna e a racionalização dos fluxos, tanto os de 
passageiros como os de cargas, cada vez mais 
complexos na RMSP. Portanto, são projetos que 
oferecem maior contribuição à competitividade 
e à conectividade do vetor (Figura 9).

Da mesma forma, o conjunto de plataformas 
logísticas periféricas, distribuídas ao longo do fer-
roanel e interligadas à nova malha ferroviária de 
contêineres para cargas unitizadas, e a implanta-
ção das plataformas urbanas criam um novo sis-
tema logístico para distribuição de mercadorias 
na RMSP, refletindo as orientações da Política de 
Transporte e Logística do Estado de São Paulo. 

O tramo norte desse sistema − decorrente da 
implantação do ferroanel norte − encontra-se 
em fase mais avançada do que o tramo sul e, 
portanto, estão antecipados no sequenciamento 
de projetos desse vetor. 

Cabe mencionar que as intervenções nas 
principais rodovias que fazem ligação com as 
outras quatro regiões metropolitanas, a partir do 
Rodoanel (último trecho, o norte, em execução), 
aparecem em um primeiro momento do sequen-
ciamento dos respectivos vetores, inclusive por-
que os investimentos já estão previstos pelas 
respectivas concessionárias.

Com a ampliação do Aeroporto de Guarulhos, 
torna-se urgente sua integração ao novo siste-
ma de cargas e à rede de transporte metroferro-
viário de passageiros da RMSP (CPTM e Metrô). 
A integração com o sistema de transporte de 
passageiros, suprida com as obras da linha Jade 
da CPTM, ainda não é a mais apropriada. Portan-
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to, será necessária a implantação de um serviço 
expresso entre o aeroporto e São Paulo. Nesse 
sentido, o PAM mantém a proposta do Expresso 
Aeroporto, ou, como alternativa, uma variante do 
trem regional para São José dos Campos. 

O sistema logístico e de transporte de cargas 
previsto no âmbito do projeto de ampliação do 
Aeroporto de Guarulhos deverá prever a integra-
ção e a articulação com o proposto para a RMSP 
e a Macrometrópole Paulista.

Os demais projetos da área de transportes da 
RMSP aparecem no sequenciamento, conforme 
a cronologia prevista pelos responsáveis ins-
titucionais, ou como processos contínuos, no 

caso do Sivim e da rede metroferroviária para 
2025 até 2040.

A implantação da Hidrovia Metropolitana tem 
previsão de longo prazo, merecendo aprofunda-
mento das discussões, inclusive sobre sua inte-
gração com os demais sistemas de transportes 
e logística.

Finalmente, os projetos voltados à conserva-
ção ambiental e à macrodrenagem: Projeto Tietê 
– 3ª Etapa (2014-2018) e o Projeto Tietê – 4ª Eta-
pa (2012-2018), com realização no curto prazo; e 
o PDMAT 3: Terceiro Plano Diretor de Macrodre-
nagem da Bacia do Alto Tietê, que terá sua im-
plantação contínua, ao longo do período do PAM. 
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• Vetor de Desenvolvimento Bandeirantes

É o principal eixo econômico da Macrometró-
pole. Trata-se de um vetor de expansão econô-
mica no sentido do interior do Estado, no eixo da 
Rodovia dos Bandeirantes. Tem início na saída 
de São Paulo, pelo entroncamento do rodoanel 
e do ferroanel, ao norte da RMSP, e avança pelo 
trecho Jundiaí e Campinas, continuando no sen-
tido Piracicaba-Rio Claro, passando por Limeira 
e Americana.

A articulação desse território como vetor de 
desenvolvimento tem o sentido de, mobilizando 
os distintos níveis de governo, organizar con-
dições para que esse espaço ganhe densidade, 
velocidade nos fluxos e competitividade.

A carteira de projetos do Vetor de Desenvol-
vimento Bandeirantes tem o intuito de, no hori-
zonte de curto, médio e longo prazos, dotá-lo de 
condições singulares em termos de mobilidade 
interna e entre as regiões da MMP e o interior 
do Estado. Nesse sentido, articula um conjunto 
de obras e ações prioritárias para reorganizar os 
fluxos produtivos e de pessoas nesse território, 
além de orientar o uso e a ocupação do solo, 
garantindo a distribuição mais adequada da ex-
cessiva movimentação de cargas e passageiros 
na Macrometrópole Paulista.

Assim como nos demais vetores territoriais, o 
resultado da hierarquização do Vetor de Desen-
volvimento Bandeirantes posiciona os projetos 
nos quadrantes superiores, conforme ilustra a 
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Figura 10, com importância estratégica e facti-
bilidade acima de 50%. 

No que diz respeito à avaliação dos projetos 
desse vetor em relação aos critérios estratégi-
cos, percebe-se pela Figura 11 que existe cor-
relação muito forte entre eles para praticamente 
todos os projetos, exceto os de sustentabilidade 
ambiental para os projetos de implantação de 
plataforma remota, articulação dos centros lo-
gísticos e sistema informatizado de carga.

Destacaram-se em importância estratégica 
do vetor – em maior grau, tanto para a com-
petitividade como para a conectividade –, os 
projetos voltados à estruturação dos sistemas 
de transporte sobre trilhos, de passageiros e 
de cargas, inclusive integrados ao Aeroporto de 
Viracopos e a um novo e articulado arcabouço 
logístico, expresso no projeto da plataforma lo-
gística remota de Campinas.

O sequenciamento da carteira de projetos do 
Vetor de Desenvolvimento Bandeirantes contou, 

O projeto n. 5 – Orientação para uso e ocupação do solo municipal 
encontra-se fora do gráfico, pois a factibilidade – eixo horizontal – é 
abaixo de 0,50.
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em sua análise, com quatro tipos de projetos na 
área de transportes: rodoviário, ferroviário, ae-
roviário e hidroviário (com integração ao porto 
de Ártemis), articulados à plataforma logística, 
além do processo contínuo relativo às políticas 
de uso e ocupação do solo.

Os projetos relativos ao transporte rodoviário 
apresentam-se nas primeiras fases do sequen-
ciamento por serem obras e sistemas comple-
mentares de uma infraestrutura já existente e, 
consequentemente, representando menor es-
forço para implantação. De acordo com a atri-
buição realizada pelos agentes consultados, a 
baixa contribuição estratégica desses projetos 
foi “puxada” pela pouca contribuição dos proje-
tos rodoviários à sustentabilidade ambiental. 

Os projetos ferroviários posicionados no cur-
to prazo referem-se ao trem regional de passa-

geiros – em discussão no governo do Estado de 
São Paulo e objeto de recente Manifestação de 
Interesse Público (MIP) – e à modernização do 
ramal ferroviário para cargas a granel, concedi-
do à ALL, também em execução. 

 A plataforma logística remota desse vetor é 
prevista também no curto prazo, já que poderá 
atender, preliminarmente, à logística de cargas 
rodoviárias e aeroviárias, criando a sinergia ne-
cessária para a expansão e a articulação com os 
sistemas ferroviários. 

A integração do Aeroporto de Viracopos e a 
nova ferrovia para transporte de cargas de alto 
valor agregado, predominantemente em contê-
ineres, são projetos com realização estimada 
para médio prazo, dado o caráter prioritário que 
tem sido dedicado a esse vetor em relação aos 
demais.
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• Vetor de Desenvolvimento Vale do Paraíba

O Vetor de Desenvolvimento Vale do Paraíba 
tem grande potencial para adensar suas funções 
econômicas e urbanas na MMP, bem como para 
tornar-se elo privilegiado de articulação tanto 
estadual (entre os Estados do Rio de Janeiro, Mi-
nas Gerais e São Paulo), quanto regional (entre 
a RMC e o Litoral Norte com a RMSP), em face 
de sua intersecção com o Vetor de Desenvolvi-
mento Perimetral da Macrometrópole. A função 
de polo logístico poderá ser reforçada com a am-
pliação do Aeroporto Internacional de São José 
dos Campos. Destaca-se, em âmbito nacional, o 
município de São José dos Campos, importante 
polo produtivo aeronáutico e aeroespacial, com 
mais de 40 empresas de tecnologia de ponta 
instaladas, sendo, ainda, importante produtor e 
gerador de ciência e tecnologia para o país.
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Quanto à avaliação dos projetos desse vetor, 
em relação aos critérios estratégicos, percebe-
se pela Figura 14, assim como nos demais ve-
tores, a baixa contribuição do critério sustenta-
bilidade ambiental, exceto no caso das políticas 
de uso do solo e turismo sustentável, nos quais 
um dos principais benefícios reside exatamente 
na gestão das demandas e impacto positivo na 
sustentabilidade. Nesse vetor, destaca-se tam-
bém a contribuição do Parque Tecnológico para 
a competitividade. 

O Vetor de Desenvolvimento Vale do Paraí-
ba conta com três tipos de projetos na área de 
transportes: rodoviário, ferroviário e aeroviário, 
todos considerados altamente importantes para 
a competitividade e a conectividade do vetor. 

A implantação dos trens de passageiros e de 
cargas, ligando o Vale do Paraíba e o Litoral Nor-
te à RMSP, e a articulação de um novo sistema 
logístico com características multimodais, in-
tegrado ao Aeroporto de São José dos Campos 
e ao porto seco de São Sebastião, é conside-
rado um promissor “pacote” de investimentos. 
Sua sinergia é fundamental para a retomada do 
crescimento da RMVPLN. Nesse contexto tam-
bém se insere o projeto de ampliação do Parque 
Tecnológico de São José dos Campos. 

Também são fundamentais nesse vetor as 
ações e as políticas de uso e ocupação do solo 
e o projeto voltado à promoção do turismo 
sustentável. 

O processo de sequenciamento dos projetos 
desse vetor posicionou as intervenções rodovi-
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árias no curto prazo, considerando, assim como 
nos Vetores de Desenvolvimento Sorocaba e 
Bandeirantes, os investimentos em curso e os 
previstos pelas concessionárias. O Parque Tec-
nológico de São José dos Campos também se 
enquadra nos projetos de curto prazo, por se 
tratar de ampliação já em andamento. 

Cabe destaque ao posicionamento, também 
de curto prazo, da plataforma logística desse 
vetor, a qual aparece no sequenciamento ante-
cedendo a nova ferrovia, já que essa platafor-
ma pode atender preliminarmente à logística de 
cargas rodoviárias, com funções de porto seco 
de São Sebastião, criando a sinergia necessária 
para a expansão e a articulação com os siste-
mas ferroviários. 

Os projetos ferroviários posicionados no ho-
rizonte de médio prazo referem-se ao trem de 
passageiros, à modernização do ramal ferroviário 
para cargas a granel, concedido à MRS, e à nova 
ferrovia para transporte de cargas de alto valor 
agregado, predominantemente em contêineres. 

A ampliação e a integração do Aeroporto de 
São José dos Campos. considerado no PAM 
como alternativa para o quarto aeroporto da 
MMP, são obras previstas para longo prazo.

Finalmente, o Trem de Alta Velocidade (TAV) 
aparece na lista de projetos do vetor, mas se en-
contra fora da pauta das discussões recentes, 
tendo sido muito questionado no tocante à rela-
ção custo-benefício e ao alto valor dos investi-
mentos requeridos. Por essa razão, foi inserido 
no sequenciamento no horizonte de longo prazo.

• Vetor de Desenvolvimento Caminho do Mar 

O objetivo da estruturação do Vetor de De-
senvolvimento Caminho do Mar é organizar as 
conexões logísticas do transporte de carga a 
granel e conteinerizada, oriunda do Estado de 
São Paulo e do restante do País com destino ao 
Porto de Santos, por meio de uma estrutura que 
consiga operar em grande escala fluxos de ex-
portação, assim como de importação de produ-
tos para o planalto. 

O salto de qualidade na condição de trans-
porte de carga da MMP requer pelo menos dois 
movimentos: i) organizar a capacidade de trans-
portar cargas de longo curso e baixo valor agre-
gado; e ii) viabilizar a melhoria das condições de 
transporte das cargas conteinerizadas de alto 
valor agregado. O investimento envolvido, em-
bora expressivo, mobilizará o interesse da ini-
ciativa privada e representará uma redução no 
transporte de carga por caminhões, com impac-
tos positivos no transporte de passageiros e nas 
metas ambientais. 

É preciso mencionar, ainda, as demandas de-
rivadas do Pré-Sal, relacionadas com a implan-
tação de estruturas de suporte logístico para 
atendimento de sondas e plataformas, a partir 
dos centros logísticos e terminais portuários, 
que serão implantados nos municípios do en-
torno do estuário de Santos (Cubatão, São Vi-
cente, Santos e Guarujá). As cargas de projeto 
(ou especiais) para o setor seguirão o mesmo 
processo logístico utilizado atualmente, mas fa-
z-se necessário implantar o sistema hidroviário 
da Baixada. A agilização tributária e alfandegá-
ria também ajudará no acréscimo de competiti-
vidade da região e do setor. 
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O resultado da hierarquização se repete como 
nos demais vetores territoriais, posicionando os 
projetos da carteira do Vetor de Desenvolvimen-
to Caminho do Mar nos quadrantes superiores, 
conforme ilustra a Figura 16, com importância 
estratégica e factibilidade acima de 50%.

 Diante da percepção de baixa contribuição 
dos projetos da carteira desse vetor ao critério 
de sustentabilidade ambiental, deve-se conferir 
atenção especial aos critérios estratégicos, re-
forçando-se a importância desse quesito no que 
se refere aos instrumentos necessários para a 
aprovação de projetos. 

O Vetor de Desenvolvimento Caminho do Mar 
tem características próprias, se comparado aos 
demais, principalmente por conter o Porto de 
Santos. Nesse sentido, sobressai a relevância 
da contribuição da maioria dos projetos à am-
pliação da conectividade. 

Algumas articulações com a RMSP mos-
tram-se estratégicas, como, por exemplo, com 
a plataforma periférica, assim como com o fer-
roanel norte, projetos que, de acordo com o se-
quenciamento do Vetor de Desenvolvimento da 
Região Metropolitana de São Paulo, deverão ser 
entregues no curto prazo. Essas articulações 
constam do sequenciamento desse vetor para 
evidenciar a importância estratégica do novo 
sistema logístico no sentido de superar os atu-
ais estrangulamentos. Este deverá se articular 
no longo prazo com a implantação de nova fer-
rovia e nova rodovia (carga e passageiros) São 
Paulo – Baixada Santista/Porto de Santos. 

Os gargalos críticos para a logística desse ve-
tor são evidentes e as obras previstas caracte-
rizam melhorias dos sistemas existentes, cada 
qual com sua cronologia já definida e, portanto, 
de fácil posicionamento no sequenciamento. 
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A ligação ferroviária entre as margens esquer-
da e direita do Porto de Santos (ferradura), assim 
como as intervenções viárias da Perimetral do 
Porto de Santos (margens esquerda e direita) es-
tão indicadas para implantação no curto prazo. 

Também identificados como projetos de curto 
prazo estão a implantação do SIM–VLT da Bai-
xada e o Túnel Santos–Guarujá (Figura 18). 

Contudo, os projetos são marcados pelas di-
ficuldades de execução em um espaço comple-
xo de operação, posicionando alguns para esti-
mativas de operação em médio prazo, como é o 
caso do sistema hidroviário da Baixada Santista 
(canais do estuário). 

Diante da possível pressão derivada dos no-
vos investimentos e da valorização imobiliária, 
consideram-se as orientações das políticas de 
uso e ocupação do solo como processo contí-
nuo de intervenção.

• Vetor de Desenvolvimento Sorocaba

O Vetor de Desenvolvimento Sorocaba consti-
tui-se em novo eixo de expansão econômica da 
MMP. O fortalecimento dessa tendência implica 
criar condições para organizar o fluxo excessivo 
de movimentação de cargas e de passageiros 
nesse território e garantir melhor conectividade 
e competitividade a médio e longo prazos.

Assim como nos demais vetores territoriais, 
o resultado da hierarquização posiciona os pro-
jetos desse vetor nos quadrantes superiores, 
conforme detalha a Figura 19, com importância 
estratégica e factibilidade acima de 50%.

O foco principal dos projetos desse vetor é a 
superação dos congestionamentos existentes 
em trechos das conexões entre a RMSP e a RMS 
e a prevenção de futuros estrangulamentos. Diz 
respeito à infraestrutura física de transporte 
multimodal e à implantação de sistema logís-
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tico, cujos projetos e ações requerem sinergia 
na concepção e sintonia na execução. Isso para 
que sejam produzidos os efeitos desejados de 
fluidez na movimentação de cargas e de pesso-
as entre essas regiões, ampliando a competiti-
vidade dessa porção territorial da Macrometró-
pole Paulista. 

Na avaliação dos projetos, o critério relativo à 
sustentabilidade ambiental apresenta-se como 
o de menor contribuição para a importância 
estratégica, contrapondo-se aos resultados da 
competitividade e da conectividade. Isso por-
que, ao receber os investimentos em transporte 
ferroviário de pessoas e mercadorias, esse ve-
tor poderá intensificar sua articulação funcional 
com a RMSP e facilitar a exportação pelo Porto 
de Santos (com a ligação ao ferroanel). 

O Vetor de Desenvolvimento Sorocaba conta 
com três tipos de projetos na área de transpor-
tes: rodoviário, ferroviário e aeroviário. Integrado 
a eles, cabe destacar o posicionamento, no cur-
to prazo, da plataforma logística remota desse 

O projeto n. 7 – Orientação para uso e ocupação do solo municipal 
encontra-se fora do gráfico, pois a factibilidade – eixo horizontal – é 
abaixo de 0,50.
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vetor, a qual cria a sinergia necessária para ar-
ticular a implantação da nova ferrovia de contê-
ineres de carga unitizada, prevista para ser en-
tregue em médio prazo. 

No PAM, considera-se a necessidade de reo-
rientar as políticas municipais de ordenamento 
do uso e ocupação do solo na faixa lindeira das 
Rodovias Castelo Branco e Raposo Tavares. Essa 
medida visa a prevenir que os problemas deriva-
dos do adensamento periférico dos municípios 
a oeste da RMSP (próximos ao rodoanel e ao 
Município de São Paulo) não se reproduzam, no 
futuro, em virtude da pressão dos novos investi-
mentos e da valorização imobiliária. Nesse sen-
tido, as políticas e os projetos de uso e ocupação 
do solo são considerados, no sequenciamento, 
como processos contínuos de intervenção. 

Independentemente de seu posicionamento 
no ranking de contribuição estratégica e de fac-
tibilidade, os projetos relativos ao transporte ro-
doviário apresentam-se nos primeiros momen-
tos do sequenciamento, por se tratar de obras 
e sistemas complementares de uma infraestru-
tura existente. Consequentemente, representam 
menores custos de implantação previstos pelas 
concessionárias dos principais eixos. O mesmo 
ocorre com os investimentos em modernização 
do ramal ferroviário para cargas a granel conce-
dido à ALL.

Os projetos ferroviários que se apresentam 
posicionados em um momento intermediário, o 
que corresponderia a uma noção de curto/mé-
dio prazos, referem-se ao trem regional de pas-
sageiros e à nova ferrovia de contêineres para 
carga unitizada. 
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Por fim, a ampliação e a integração do Aero-
porto de Sorocaba referem-se a um projeto de 
interesse regional, cuja realização se enquadra, 
possivelmente, em um terceiro momento, ou 
seja, para realização no longo prazo.

• Vetor de Desenvolvimento Perimetral 
da Macrometrópole

A estruturação do “arco” macrometropolitano 
de desenvolvimento irá propiciar melhor e maior 
conectividade – de pessoas, produtos e bens 
– na faixa territorial formada a partir de São 
Sebastião, passando por São José dos Cam-
pos, Jacareí e Campinas até Sorocaba. Deverá, 
também, contribuir para apoiar os processos 
de difusão de inovação tecnológica e geração 
de conhecimento, ampliando a competitividade 
sistêmica da economia regional e o poder de 
atração de investimentos. 

O resultado da hierarquização, assim como 
nos demais vetores territoriais, posiciona os 
projetos nos quadrantes superiores, conforme 
ilustra a Figura 22, com importância estratégica 
e factibilidade acima de 50%. 

A conformação desse vetor se apoia na arti-
culação de sistemas multimodais, abrangendo: 
(i) o sistema portuário (Porto de São Sebastião); 
(ii) as plataformas logísticas remotas (de São 
José dos Campos, Campinas e Sorocaba); (iii) 
os sistemas aeroportuários (São José dos Cam-
pos e Viracopos); (iv) e os eixos rodoviários e 
ferroviários de passageiros e cargas. 

A maior contribuição dos projetos analisados 
refere-se à competitividade e à conectividade 
do vetor. No lado oposto, estes são os de menor 
contribuição estratégica para o critério de sus-
tentabilidade ambiental. Essa constatação indi-
ca a necessidade de ações no sentido de mitigar 
os efeitos que geram essa percepção.

O Vetor de Desenvolvimento Perimetral da 
Macrometrópole apresenta um conjunto comum 
e um conjunto próprio de projetos. Como inter-
cepta os três outros vetores (Vale do Paraíba, 
Bandeirantes e Sorocaba), os projetos de aero-
portos e plataformas logísticas são os mesmos 
e aparecem no sequenciamento em conformi-
dade com o que foi assumido naqueles vetores. 

Nos projetos específicos do Vetor de De-
senvolvimento Perimetral da Macrometrópole, 
conforme ilustrado na Figura 24, destaca-se a 
execução, no curto prazo, das obras viárias que, 
seguindo o mesmo raciocínio aplicado aos de-
mais vetores, são intervenções em estruturas 
existentes (inclusive com obras em andamento), 
com custos reduzidos, ou financiamentos já de-
finidos em relação aos demais projetos.

A modernização do Porto de São Sebastião é 
uma obra específica desse vetor. Superadas as 
polêmicas quando da discussão e aprovação 
do projeto “Porto-Cidade”, encontra-se em con-
dições legais de implantação. É inegável a ur-
gência de melhorias e de ampliação do Porto de 
São Sebastião, visando inclusive à convivência 
harmônica com as atividades turísticas e a pre-
servação ambiental da região na qual se insere.

Esse projeto aparece na dimensão de curto 
prazo, visto que já foi adotada a maior parte das 
decisões e aprovações para sua realização. Está 
vinculado ao Sistema Tamoios – constituído 
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pela duplicação do trecho de serra da Rodovia 
dos Tamoios e pelas obras do Contorno de São 
Sebastião e Caraguatatuba, em execução.

A nova malha ferroviária para transporte de 
cargas de alto valor agregado, sobretudo em 
contêiner, proposta para o Vetor de Desenvol-
vimento Perimetral da Macrometrópole, embo-
ra ainda não apareça nas discussões da nova 
malha ferroviária da MMP, ganhou destaque no 
âmbito do PAM como importante elemento para 
a consolidação desse vetor e por contribuir para 
desafogar transversalmente os fluxos da RMSP 
no longo prazo. 

Com a ampliação e as melhorias no Porto de 
São Sebastião, a importância dessa ferrovia ga-
nha destaque para acomodar novos fluxos de 
carga, integrando-se às plataformas logísticas 
remotas multimodais de Sorocaba, Campinas e 
de São José dos Campos – esta última deverá 
contemplar as atividades do porto seco de São 
Sebastião. 

Finalizando a análise da relação entre o se-
quenciamento dos projetos dos vetores territo-
riais, sua classificação e a hierarquização obti-
da, algumas tabulações das informações, das 
três óticas, permitem concluir que:

• os projetos estruturantes e associados 
mostraram-se com maior importância 
estratégica do que os projetos 
complementares;

• os projetos estruturantes, provavelmente 
em decorrência do porte e da complexidade 

dos investimentos/intervenções, mostraram-
se com menor factibilidade do que os 
associados e complementares; 

• essa constatação é de suma importância 
para a carteira do PAM, pois reflete não só 
o consenso sobre a prioridade de alguns 
projetos, mas, também, a consciência do 
grau de dificuldade para sua implantação.

As Figuras 25 e 26 ilustram os resultados que, 
similares às curvas ABC, quantificam o percen-
tual acumulado de projetos com resultados de 
importância estratégica e factibilidade.

Sequenciamento dos projetos dos 
vetores sistêmicos

Os vetores sistêmicos Recursos Hídricos e 
Saneamento e Desenvolvimento Ambiental – 
diferentemente dos vetores territoriais – foram 
objeto somente dos processos de classificação 
e sequenciamento, não tendo sido submetidos 
à hierarquização. Os demais vetores sistêmicos 
(Sistema de Energia, Inovação Tecnológica, Qua-
lificação da Mão de Obra e Gestão Fiscal e De-
senvolvimento Habitacional) não passaram por 
esses processos. Esse tratamento diferenciado 
deveu-se, principalmente, à natureza dos vetores 
e dos projetos, mas, também, ao grau de deta-
lhamento em que os mesmos se encontram. 

Vários projetos desses dois vetores têm cará-
ter de ação contínua no tempo. Outros se encon-
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tram em diferentes estágios de detalhamento e 
especificação em relação aos projetos dos veto-
res territoriais, fatos que dificultaram o processo 
de hierarquização. Ainda assim, a partir de reu-
niões técnicas com as respectivas secretarias 
setoriais, foi feito um esforço de sequenciamen-
to dos projetos desses dois vetores sistêmicos, 
dada a importância estratégica das ações que 
eles incorporam e sua associação com os de-
mais projetos estruturantes, fundamentais para 
o desenvolvimento da MMP.

Vale lembrar que os vetores territoriais são 
entendidos como conexões que desempenham 
funções específicas em nível intermetropolitano 
e articulam projetos principalmente de conecti-
vidade e mobilidade. Já os vetores sistêmicos 
são definidos a partir da presença de conjuntos 
naturais e técnicos − meio ambiente, energia, re-

cursos hídricos, inovação tecnológica e qualifi-
cação profissional. 

Entende-se que os projetos dos vetores sis-
têmicos de recursos hídricos e saneamento e 
de desenvolvimento ambiental têm rebatimento 
territorial diferenciado dos demais, uma vez que 
cada uma das unidades regionais que compõem 
a MMP possui características físicas e geográ-
ficas próprias, expressas pelas condições de 
seus ativos ambientais, em especial, os manan-
ciais de água. 

• Vetor Sistêmico Recursos 
Hídricos e Saneamento

Vale lembrar que, tendo em vista o caráter 
prioritário do aproveitamento dos recursos hí-
dricos na MMP, optou-se por contemplar no 
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PAM projetos e ações definidas no Plano Diretor 
de Aproveitamento de Recursos Hídricos para a 
Macrometrópole (PDARH/MMP-Daee, 2013). O 
principal objetivo do Plano Diretor diz respeito 
à integração territorial a partir de elementos es-
tratégicos que devem pautar a ação do Estado, 
com vistas a superar problemas em relação aos 
recursos hídricos e ao saneamento. O PDARH/
MMP define uma agenda de ação comum para 
as bacias hidrográficas da MMP e estabelece di-
retrizes específicas para sua integração.

Considerando essa agenda e, também, ele-
mentos derivados de reuniões da equipe técnica 
do PAM com gestores da Secretaria Estadual de 
Recursos Hídricos e Saneamento, Daee e Sa-
besp, tornou-se possível organizar no tempo os 
projetos e as ações que compõem a Carteira de 
Projetos do PAM, no Vetor Sistêmico Recursos 
Hídricos e Saneamento, agrupadas em torno do 
Projeto Tietê, do Plano Diretor de Macrodrena-
gem (PDMAT) e do PDARH/MMP.

• Vetor Sistêmico Desenvolvimento 
Ambiental

A Carteira de Projetos do PAM enfatiza a pro-
posição de ações de preservação e recuperação 

de espaços provedores de serviços ecossistê-
micos e, em especial, de proteção de fontes de 
água utilizadas para o abastecimento humano 
e a manutenção de atividades econômicas. As-
sim, foram absorvidas pelo PAM várias ações de 
preservação do patrimônio natural da MMP, com 
foco na ação sobre o território, as quais buscam 
ultrapassar os requerimentos relativos à institu-
cionalização de “unidades de conservação”.

Também foi incorporada a proposta de am-
pliar a aplicação de mecanismos e instrumentos 
alternativos para preservar áreas que compõem 
o patrimônio ambiental da MMP. Isso com o 
apoio do conceito de “ativo ambiental”, de for-
ma a contribuir para a preservação dos serviços 
ecossistêmicos produzidos nesses espaços.

Para tanto, e a partir de reuniões com as 
equipes da Secretaria Estadual de Meio Am-
biente, organizaram-se os projetos e ações que 
compõem o Vetor Sistêmico Desenvolvimento 
Ambiental, agrupados em torno das seguintes 
categorias: Instrumentos de gestão ambien-
tal, Guarapiranga Sustentável, Matas Ciliares e 
ICMs Ecológico.

fotografia aérea: Represa, Piracaia
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Natureza do 
Investimento e Matriz 
de Responsabilidade

Com sua complexidade econômica e os grandes obstá-
culos em infraestrutura que comprometem a conectividade, 
a competividade e a coesão territorial, a Macrometropole 
Paulista requer estratégias de articulação e de financia-
mento complexas. Diante da magnitude da escala dos pro-
blemas, a necessidade de pactuação entre atores públicos 
e privados é igualmente difícil. Ademais, as articulações 
políticas para o território da Macrometrópole também são 
resultado da inserção dos novos temas que emergiram na 
agenda das políticas públicas, especialmente os que dizem 
respeito ao meio ambiente e às políticas sociais. 

Nessa região, os compromissos do Estado com as de-
mandas derivadas da cidadania impactam as contas pú-
blicas, limitando a capacidade financeira para enfrentar os 
enormes desafios colocados pela manutenção, criação e 
recriação das condições de vida, em sentido amplo. 

Todo o esforço de planejamento para colocar em pers-
pectiva as condições de conectividade e coesão territorial 
têm de estar compreendidas no arcabouço da governança 
da Carteira do PAM, para consolidar uma nova concepção 
da relação entre o público e o privado.

Essa nova concepção já vem sendo conduzida pelo go-
verno paulista, com notável precedência em relação ao go-
verno federal e a outros governos subnacionais. Iniciativas 
pioneiras na concessão de rodovias e, posteriormente, as 
PPPs no transporte sobre trilhos e nas áreas sociais evi-
denciam a capacidade do governo estadual de estruturar 
novos modelos e novas formas de equacionar segmentos 
do planejamento setorial, na forma de ação compartilhada 
com o setor privado. 

fotografia aérea: Represa Billings
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Essas novas formas de relação público-priva-
da estão no centro da estratégia de desenvolvi-
mento da Macrometrópole preconizada no PAM. 
Assegurar o desenvolvimento dessa região 
pressupõe que grandes investimentos sejam re-
alizados. E estes dependem de financiamento e 
da ação de atores privados que encarem o terri-
tório da MMP como um local seguro para inves-
timentos, com prazo garantido e regras estáveis. 

Vale notar que a capacidade de empreender 
do setor privado tem limites dados, de um lado, 
pelas condições de alavancagem financeira, e, 
de outro, pelas condições de mobilização de re-
cursos humanos capazes de gerar as condições 
técnicas necessárias à execução de grandes 
empreendimentos. 

As chances de se obterem os ganhos de qua-
lidade de vida na MMP estão, portanto, condi-
cionadas à existência de um “ambiente de ne-
gócios” favorável à atração de empreendedores 
privados. Mais: que o setor privado destine à 
MMP grande parte de sua capacidade de reali-
zação, seja em projetos ou obras, ou ainda em 
mobilização de recursos humanos e no compro-
metimento do seu capital e de suas condições 
de endividamento. 

A MMP tem condições de proporcionar ao se-
tor privado a sinergia necessária para garantir 
um cenário favorável aos investimentos, onde 
a coesão territorial e a conectividade, entre os 
diversos segmentos da realidade macrometro-
politana, poderão gerar as condições para uma 
afluência de grandes empreendimentos e de 
seus atores. 

Considerando a adoção de novas estratégias 
de compartilhamento e integração de projetos 
de natureza pública, as características do inves-
timento privado e, ainda, as possibilidades de 
realização de parcerias entre o público e o pri-
vado, identificou-se na carteira de projetos dos 
vetores territoriais do PAM a natureza do finan-
ciamento de que poderia ser alvo cada um dos 
projetos. 

Ao mesmo tempo, definiu-se uma matriz de 
responsabilidade institucional, visando a articu-

lar a governança da carteira, a partir da identifi-
cação dos principais agentes envolvidos, tanto 
diretamente na execução dos projetos, como na 
liderança no setor privado para a realização de 
parcerias público-privada (PPPs), ou mesmo na 
articulação de projetos integrados que podem 
interessar ao setor privado, seja na forma de 
concessão de serviços, seja para empreendi-
mentos de caráter direto. 

No sentido de elaborar a classificação dos 
projetos quanto à natureza do investimento, 
considerou-se a experiência do governo do Es-
tado de São Paulo dos últimos anos, que contou 
com o interesse e a participação do setor privado 
na ampliação de sua infraestrutura −, propician-
do inclusive condições superiores de qualidade 
de operação e de manutenção dos serviços.

As características e a natureza dos projetos, 
assim como as indicações dos gestores públi-
cos que são responsáveis institucionais do go-
verno estadual, determinaram a tipificação da 
natureza dos investimentos e também as po-
tenciais participações na efetivação de projetos 
e ações da Carteira do PAM. 

As informações contidas na Tabela 1 – “Matriz 
de Responsabilidade e Natureza do Investimen-
to da Carteira de Projetos do PAM 2013-2040, 
por Vetor Territorial” permite elencar alguns dos 
principais projetos da Carteira de Projetos do 
PAM, distribuídos nos diferentes vetores territo-
riais, associados à natureza do financiamento:

Parcerias Público-Privadas (PPPs)

• Sistema de transporte sobre trilhos de 
passageiros: Rede Metroferroviária 2025-
2040 e o Sistema de Trens Regionais, 
incluindo sua integração com a rede de 
estações metroferroviárias da RMSP.

• A integração ferroviária ao 
Porto de Ártemis.

• Implantação do VLT de São José 
dos Campos – Jacareí.

• Implantação do SIM – VLT 
da Baixada (RMBS).
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• Nova ferrovia e nova rodovia (carga e 
passageiros) São Paulo – RMBS / 
Porto de Santos.

Projetos privados e concessões

• Nova malha ferroviária de contêineres 
para carga unitizada.

• Implantação de plataformas logísticas 
remotas em Campinas, São José dos 
Campos e Sorocaba.

• Implantação de plataformas logísticas 
periféricas no ferroanel.

• Implantação de plataformas 
logísticas urbanas.

• Integração do Aeroporto de Guarulhos 
com o transporte de cargas.

• Modernização da ferrovia operada 
pela MRS Logística.

• Articulação em rede dos centros logísticos 
existentes nos principais eixos rodoviários.

• Sistema de monitoramento 
informatizado de cargas.

• Ligação ferroviária – margens esquerda e 
direita do Porto de Santos (ferradura).

• Plano de obras viárias a cargo 
das concessionárias.

• Expansão do Aeroporto de Sorocaba.

Projetos públicos

Integração de sistemas multimodais: 

• integração do Aeroporto de Guarulhos à 
rede metroferroviária da RMSP;

• ampliação do Aeroporto de São 
José dos Campos.

Sistema viário: 

• programa de corredores de ônibus 
metropolitanos da EMTU;

• corredor de ônibus metropolitano 
Tucuruvi-Guarulhos;

• revisão e ampliação do Sistema Viário 
Metropolitano (Sivim).

Conservação ambiental e macrodrenagem: 

• Projeto Tietê – 3ª Etapa (2014-2018);

• Projeto Tietê – 4ª Etapa (2012-2018);

• PDMAT 3: Terceiro Plano Diretor de 
Macrodrenagem da Bacia do Alto Tietê;

Sistema de C&T:

• Adensamento do Parque Tecnológico de 
São José dos Campos.

Habitação:

• Desenvolvimento Sustentável do Litoral 
Paulista; 

• Recuperação Urbana de Assentamentos 
Precários (Risco e Favelas) Provisão/
Reassentamento e Urbanização; 

• Regularização Fundiária.

A lista completa dos responsáveis e dos pro-
jetos com as indicações do tipo de financiamen-
to sugerido encontra-se nos Quadros 11 a 18.
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fotografia aérea: Hidrovia Tietê-Paraná, Barra Bonita
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Precificação da 
Carteira de Projetos 
do PAM

As estimativas de valores de investimento na carteira de 
projetos aqui apresentadas destinam-se ao planejamento 
estratégico. São valores aproximados que têm por finalida-
de identificar eventuais restrições financeiras à execução 
do Plano de Ação da Macrometrópole Paulista, o escalona-
mento dos projetos ao longo do período de planejamento e 
a avaliação estratégica da carteira. Não devem, portanto, ser 
utilizadas para decisões relativas à implantação de projetos 
individuais, cuja estimativa requer o detalhamento prévio das 
ações, previsto para a etapa de estruturação dos projetos. 

Tendo em vista a necessidade de avaliar a compatibili-
dade dos projetos selecionados para a carteira com a ca-
pacidade de financiamento do setor público e de propor 
parcerias com o setor privado − compondo operações ou 
estimulando a iniciativa privada a empreender em projetos 
de interesse da MMP −, impôs-se um dimensionamento dos 
valores em questão.

Nesse sentido, e como suporte ao processo de decisão 
acerca da inserção dos projetos selecionados, foi feito um 
levantamento, com os principais agentes institucionais res-
ponsáveis por eles, das estimativas para as intervenções no 
curto, médio e longo prazos, tal como previsto no sequen-
ciamento dos projetos.

Privilegiando o conceito de “vetores de desenvolvimen-
to” e concebendo os projetos e as ações da carteira como 
instrumentos de novas formas de governança − articulando 
e integrando ações dos três níveis de governo e do setor 
privado −, busca-se evitar conflitos no processo decisório, 

fotografia aérea: Conexão Metrô-Trem CPTM - Itaquera, São Paulo
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decorrentes da superposição de iniciativas, re-
sultando no desperdício de recursos e na falta 
de funcionalidade ou de complementaridade en-
tre projetos. 

Outro aspecto relevante é a representação 
dos diversos setores envolvidos nos projetos 
integrantes da carteira: econômico e social, in-
fraestruturas, logística, meio ambiente, recursos 
hídricos, energia, uso do solo, informação e co-
nhecimento, dentre outros. Trata-se de consoli-
dar a Carteira de Projetos, não como a compo-
sição de projetos parciais e independentes, mas 
sim como um conjunto de ações selecionadas, 
visando a: (i) maximizar sinergias; (ii) aproveitar 
ações complementares de governo; e (iii) preen-
cher todos os espaços de oportunidades, identi-
ficados pela análise integrada dos setores, ten-
do o território como plataforma de integração e 
de maximização dos resultados. 

A identificação das oportunidades de inves-
timento a partir da Carteira de Projetos torna-
se, assim, mais condizente com os Desafios e 
Objetivos Estratégicos do Plano de Ação. A Car-
teira, portanto, contém informações referentes 
a valores, regionalização, cronogramas e even-
tuais informações adicionais, que possam con-
tribuir para determinar a importância de cada 
oportunidade.

Obviamente, a ponte entre o Diagnóstico e o 
Plano de Ação é a identificação dos meios ne-
cessários para superar obstáculos, gargalos ou 
elos faltantes (em termos de infraestruturas ou 
de serviços). Assim, não podem ser negligencia-
das as estimativas dos recursos financeiros en-
volvidos na execução dos projetos, que buscam 
responder às demandas econômicas, sociais e 
de preservação ambiental, estimulando, dessa 
forma, o desenvolvimento sustentável da Ma-
crometrópole Paulista em uma perspectiva de 
longo prazo.

Os valores apresentados nas tabelas seguin-
tes, organizados por vetor territorial e sistêmico, 
somam (em milhões de reais) a necessidade de 
recursos até 2025, 2035 e 2040, respeitando a 
distribuição dos projetos elaborada no sequen-
ciamento anteriormente apresentado.

No total, o valor da Carteira de Projetos do 
PAM é de R$415 bilhões. Em uma distribuição 
linear, realizada apenas como estimativa, prevê-
se que, a cada ano, o PAM envolverá recursos 
aproximados de R$16 bilhões, a preços atu-
ais. Até 2025, os recursos necessários serão 
da ordem de R$191 bilhões e, para o período 
2025/2035, em torno de R$197 bilhões. 

Por se tratar de grandes infraestruturas, os 
projetos referentes aos vetores territoriais têm 
custo estimado de R$254 bilhões, dos quais 
R$108 bilhões para o primeiro período e R$140 
bilhões para o segundo, restando R$4 bilhões 
para o longo prazo. 

O Vetor de Desenvolvimento Região Metropo-
litana de São Paulo concentra a maior parte dos 
investimentos, mais de 65% da carteira dos veto-
res territoriais, seguido pelo Vetor de Desenvolvi-
mento Bandeirantes, estimado em R$24 bilhões. 
Para cada um dos demais vetores territoriais, os 
valores são muito próximos: por volta de R$16 
bilhões. O Vetor de Desenvolvimento Perimetral 
da Macrometrópole é o que apresenta valor me-
nor, porque parte dos recursos dos projetos está 
contabilizada nos vetores que o interceptam. 

Nota-se que têm peso relevante os investi-
mentos de curto prazo (2025). Isso se explica 
pela perspectiva de que, nos planejamentos se-
toriais do governo, os projetos estruturantes da 
carteira estão concentrados nesse horizonte. As 
previsões de médio prazo (2025/2035), período 
em que há a maior necessidade de investimen-
tos, explicam-se por concentrar a implementa-
ção da malha metroferroviária, responsável por 
cerca de 50% do montante total de investimen-
tos do período. 

Uma vez isolado esse projeto (considerado 
contínuo no sequenciamento), o Vetor de Desen-
volvimento Região Metropolitana de São Paulo 
ainda concentra grande parte da necessidade 
dos investimentos, o que se deve aos problemas 
de mobilidade urbana. Estes demandam investi-
mentos de curto prazo em corredores de ônibus 
(Programa de Corredores EMTU) e investimen-
tos na implementação do ferroanel, considera-
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do de importância estratégica e estruturante do 
território, do ponto de vista da competitividade 
econômica e da mobilidade de cargas. 

Para os projetos dos vetores sistêmicos, os 
valores se concentram em saneamento e recur-
sos hídricos, na ordem de R$47 bilhões, sendo 
R$30 bilhões para os projetos de curto prazo 
(até 2025, Tabela 5). E no desenvolvimento ha-
bitacional, R$110 bilhões, cuja estimativa é de 
que 45% de investimentos sejam realizados no 
período 2015-2024; 35% no período 2025-2034; 
e 20% dos investimentos no período 2035-2040. 

O investimento médio anual no primeiro perí-
odo será de R$5 bilhões/ano. Desse montante, a 

projeção do orçamento total do Gesp para Ha-
bitação Social é da ordem de R$1,8 bilhão/ano 
para as regiões da Macrometrópole Paulista. A 
diferença, de R$3,2 bilhões/ano, deverá ser cap-
tada em outras fontes do governo federal, con-
trapartidas municipais e PPPs, em proporções 
compatíveis com os investimentos feitos nos 
últimos três anos.

Evidentemente, as condições fiscais não per-
mitem que o Estado de São Paulo realize os in-
vestimentos necessários apenas com recursos 
próprios. Nem seria essa a opção preferencial, 
porque grande parte deles envolve, na sequência, 
a operação das condições de prestação de ser-
viços ao próprio Estado e à população em geral.

Tabela 5 - Estimativa de valor da Carteira de Projetos do PAM por Vetores Territoriais e 
Sistêmicos para os períodos até 2025, 2035 e 2040 (em milhões de reais correntes)

Nome Período
Total/Vetor

Vetor Territorial 2025 2035 2040

RMSP 68.930,00 97.340,00 3.800,00 170.070,00

Bandeirantes 14.001,30 10.016,70 - 24.018,00

Vale do Paraíba 7.419,30 9.416,70 250,00 17.086,00

Caminho do Mar 3.188,00 13.016,70 - 16.204,70

Sorocaba 8.115,30 7.556,70 - 15.672,00

Perimetral da MMP 7.228,00 3.727,00 - 10.955,00

Subtotal 108.881,90 141.073,80 4.050,00 254.005,70

Vetor Sistêmico

Saneamento e Recursos Hídricos 29.699,80 17.660,00  - 47.359,80

Desenvolvimento Ambiental 2.319,40 - - 2.319,40

Desenvolvimento Habitacional 50.064,00 38.939,00 22.251,00 111.254,00

Subtotal 82.083,20 56.599,00 22.251,00 160.933,20

Total da Carteira 190.965,10 197.672,80 26.301,00 414.938,90
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Não cabem dúvidas de que a arquitetura das 
ações e dos projetos da Macrometrópole depen-
derá da capacidade de articulação do governo 
do Estado. A forma de fazê-lo envolveria a oti-
mização dos recursos orçamentários pela asso-
ciação com recursos privados. 

A Tabela 6 mostra que, de acordo com a natu-
reza dos investimentos dos projetos da Carteira 
do PAM, 56% demandam a participação de re-
cursos de atores privados, seja em forma direta, 
ou por meio de PPPs e concessões. E mais: a 
análise da natureza do investimento evidencia 
que o maior desafio do Plano de Ação da MMP 
é atrair e articular os investimentos necessários 
para alavancar os projetos e ações propostos. 

A forma de fazê-lo envolveria a otimização dos 
recursos orçamentários pela associação com 
recursos privados. 

É por essa razão que o Estado de São Paulo 
coloca cada vez mais o setor privado como par-
ceiro importante para realizar projetos estraté-
gicos, seja por meio de gestores setoriais, seja 
na concepção de propostas e projetos estrutu-
rantes, situação evidenciada na discussão dos 
instrumentos e das possibilidades de financia-
mento da Carteira de Projetos do PAM. 

O maior volume de recursos derivado da pre-
cificação da Carteira de Projetos do PAM des-
tina-se à execução dos sistemas de transpor-
tes de passageiros de alta capacidade sobre 

Tabela 6 - Estimativa de valor total da Carteira de Projetos do PAM por Natureza do 
Investimento e por Vetor Territorial e Sistêmico até 2040 (em milhões de reais correntes)

Nome Natureza do Investimento

Vetor Territorial Público Privado PPP Concessão

RMSP 16.140,00 9.130,00 144.800,00 -

Bandeirantes - 2.408,00 12.510,00 9.100

Vale do Paraíba 1.096,00 2.390,00 7.000,00 6.600

Caminho do Mar 3.123,00 16,7 13.065,00 -

Sorocaba - 3.870,00 4.302,00 7.500

Perimetral da MMP 1.158,00 3.550,00 6.247,00 -

Subtotal 21.517,00 21.364,70 187.924,00 23.200,00

Vetor Sistêmico

Saneamento e Recursos Hídricos 44.981,60 - 2.378,22 -

Desenvolvimento Ambiental 2.319,40 - - -

Desenvolvimento Habitacional 111.254,00 - - -

Subtotal 158.555,00 - 2.378,20 -

Total da Carteira 180.072,00 21.364,70 190.302,30 23.200,00
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trilhos, abrangendo o sistema metroferroviário 
da RMSP e o sistema de trens regionais de pas-
sageiros da MMP.. Cabe ressaltar que parcela 
desse montante deve ser coberta por recursos 
públicos, porém, nessa etapa, não foi possível 
prever o volume envolvido, pois esse depende 
da elaboração de modelagens específicas, ainda 
não realizadas. O mesmo raciocínio vale para os 
investimentos em PPP na área habitacional.

Integração do planejamento 
estratégico de longo prazo com 
o planejamento governamental 
plurianual – o PAM e o PPA na MMP 

Um dos desafios que o planejamento gover-
namental busca superar diz respeito ao trata-
mento a ser dispensado a programas interseto-
riais e transversais, assim como a regionalização 
da execução das ações e projetos. Prevalece 
na administração pública paulista, como tam-
bém ocorre na esfera federal e na maioria dos 
Estados brasileiros, a estruturação em setores 
e organizações especializadas. Entretanto, os 
problemas que se pretende solucionar com as 
intervenções planejadas são sempre multidi-
mensionais e situados em territórios definidos. 
Nesse sentido, a formulação, a gestão e a ava-
liação de políticas públicas impõem um exercí-
cio de articulação horizontal (entre setores), ver-
tical (entre níveis de governos) e regional (entre 
unidades regionais e municípios). 

A articulação horizontal contraria a lógica de 
funcionamento da administração pública, exi-
gindo arranjos institucionais que assegurem a 
cooperação entre setores. Um dos instrumentos 
mais efetivos para assegurar a articulação de 
atores/gestores públicos e a transversalidade e 
territorialidade de projetos estratégicos para o 
Estado de São Paulo, no caso da MMP, é o Plano 
Plurianual (PPA). 

Nesse sentido, buscou-se inserir a Carteira do 
PAM na estratégia do planejamento plurianual 
do governo do Estado, visto que seu horizonte 
(2040) abarca os próximos cinco PPAs (2016-
2019; 2020-2024; 2025-2029; 2030-2034; 

2035-2039), no que se refere aos investimentos 
estruturadores para o território da Macrometró-
pole Paulista. 

Concretizando essa diretriz, estabelecida 
desde sua concepção, elaborou-se, para os pri-
meiros períodos do PPA (até 2025), o exercício 
propositivo para o investimento da Carteira de 
Projetos do PAM. 

Identificado no processo de sequenciamen-
to e precificado, conforme explicitado nos itens 
anteriores deste capitulo, o conjunto de proje-
tos definidos para curto prazo (2025), para os 
vetores territoriais e sistêmicos, soma R$93 
bilhões do orçamento de investimentos do Es-
tado no período. Além desses, devem ser con-
tabilizados, também, os recursos referentes às 
contrapartidas (garantias e contraprestações) 
dos contratos de parcerias PPPs, cujo grau de 
comprometimento do orçamento estadual de-
pende da modelagem em cada caso especifico. 
Mesmo assim, realizou-se um exercício sobre 
as possibilidades para o financiamento do PAM 
(Tabela 7). 

De acordo com as projeções preliminares e 
sujeitas a alteração, utilizando dados elabo-
rados pela Secretaria da Fazenda para auxiliar 
a elaboração do projeto de LDO 2015/2017, a 
Assessoria do Gabinete da Sefaz extrapolou as 
projeções para o período 2015-2025, com o in-
tuito de calcular o volume de recursos disponí-
veis para investimentos. A preços de dezembro 
de 2013, estimou em R$121,2 bilhões o montan-
te a ser investido pelo governo do Estado entre 
2015 e 2025. Para a previsão de investimentos 
com recursos próprios das estatais não depen-
dentes, utilizou-se o histórico das dotações de 
investimentos com essa fonte. Esse valor não 
considera os investimentos privados de conces-
sões e de PPPs. 

Os valores apresentados nas tabelas ante-
riores, organizados por vetor territorial e sistê-
mico, são estimativos da necessidade de recur-
sos para a carteira de projetos, no curto, médio 
e longo prazos (de 2013 a 2040), respeitando a 
distribuição dos projetos que resultou do pro-
cesso de sequenciamento.
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Tabela 7 - Estimativa de valor da Carteira de Projetos do PAM por Natureza do Investimento e 
por Vetor Territorial e Sistêmico até 2025 (em milhões de reais correntes)

Nome Natureza do Investimento 2025

Vetor Territorial Público Privado PPP Concessão

RMSP 6.900,00 9.130,00 52.900,00 -

Bandeirantes - 2.391,30 11.610,00 -

Vale do Paraíba 846,00 2.373,30 4.200,00 -

Caminho do Mar 2.123,00 - 1.065,00 -

Sorocaba - 3813,3 4.302,00 -

Perimetral da MMP 3.678,00 3550 - -

Subtotal 13.547,00 21.257,90 74.077,00 -

Vetor Sistêmico

Saneamento e Recursos Hídricos 27.321,60 - 2.378,22 -

Desenvolvimento Ambiental 2.319,43 - - -

Desenvolvimento Habitacional 50.064,00 - - -

Subtotal 79.705,00 - 2.378,22 -

Total/Natureza 93.252,00 21.257,90 76.455,22 -

Total da Carteira 190.965,10

fotografia aérea: Serra do Mar, São Vicente
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Assinalando algumas constatações 
evidenciadas pelos elementos 
trabalhados, destacam-se: 

• Valor total do PAM: R$415 bilhões. 

• Investimento anual aproximado: R$16 
bilhões, a preços atuais. 

• No curto prazo (2020/25): 
R$191 bilhões.

• No médio prazo (2025/35): 
R$197 bilhões.

• Os projetos dos Vetores Territoriais 
têm custo estimado de R$254 bilhões, 
dos quais R$ 08 bilhões para o primeiro 
período e R$140 bilhões para o segundo, 
restando R$4 bilhões para o longo prazo. 

• O Vetor de Desenvolvimento da 
RMSP concentra a maior parte dos 
investimentos: mais de 65% da carteira 
dos vetores territoriais. 

• O Vetor de Desenvolvimento 
Bandeirantes tem valor estimado em 
R$24 bilhões.

• Para os demais vetores territoriais, os 
valores são muito próximos: por volta de 
R$16 bilhões em cada um deles. 

• Os investimentos nos projetos 
estruturantes estão concentrados no 
curto prazo.

• As previsões de médio prazo 
(2025/2035), período em que há a 
maior necessidade de investimentos da 
carteira, explicam-se por concentrar a 
implantação da malha metroferroviária, 
responsável por cerca de 50% do total de 
investimentos do período. 

• Para os projetos dos Vetores 
Sistêmicos, os valores se concentram 
em habitação saneamento e recursos 
hídricos, na ordem de R$160 bilhões, 

sendo R$82 bilhões destinados aos 
projetos de curto prazo. 

• De acordo com a natureza dos 
investimentos dos Projetos da Carteira 
do PAM, cerca de 56% demandam a 
participação de recursos privados, seja 
em forma direta, ou por meio de PPPs e 
concessões. 

• O maior volume de recursos destina-se 
à execução dos sistemas de transportes 
de passageiros de alta capacidade 
sobre trilhos, abrangendo o sistema 
metroferroviário da RMSP e o sistema 
de trens regionais de passageiros da 
MMP.. Cabe ressaltar que parcela desse 
montante deve ser coberta por recursos 
públicos, bem como com recursos 
previstos para operação em PPPs. 
Porém, nessa etapa, não foi possível 
prever o volume envolvido, pois este 
depende da elaboração de modelagens 
específicas, ainda não realizadas. 

• Quanto aos projetos habitacionais, o 
investimento médio anual no primeiro 
período será de R$5 bilhões/ano. Desse 
montante, a projeção do orçamento total 
do Gesp para Habitação Social é da ordem 
de R$1,8 bilhão/ano para as regiões da 
Macrometrópole Paulista. A diferença, 
de R$3,2 bilhões/ano deverá ser captada 
de outras fontes do governo federal, 
contrapartidas municipais e PPPs.

Financiabilidade da Carteira de 
Projetos no curto prazo

O exercício aqui apresentado contrapõe as 
estimativas de investimento do governo do Es-
tado e os valores estimados para a Carteira de 
Projetos do PAM até 2025 (Tabela 7), a fim de 
avaliar a necessidade de financiamento dos pro-
jetos a cargo do setor público, no curto prazo.
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De acordo com as estimativas realizadas, o 
investimento do governo do Estado até 2025 de-
verá ser da ordem de R$120 bilhões. O conjunto 
de projetos de curto prazo nos vetores territo-
riais e sistêmicos tem valor estimado em R$93 
bilhões, que deverão constar do orçamento de 
investimentos no período. Além deste, deve ser 
somado o valor referente à parcela do setor pú-
blico nas PPPs.

Portanto, considerando-se que:

• de acordo com as projeções preliminares 
(e sujeitas a alteração), a Secretaria da 
Fazenda estimou em R$121,2 bilhões o 
montante de recursos a ser investido pelo 
governo do Estado entre 2015 e 2025; 

• confrontando os valores citados com 
as estimativas da Carteira de Projetos do 
PAM até 2025, observa-se que, excluindo 
os investimentos privados “puros” (R$21,2 
bilhões em plataformas logísticas, 
investimentos das concessionárias nos 
principais eixos rodoviários), restam, para 
investimento público, em PPP, e ainda a 

captação de outras fontes para habitação, 
R$170 bilhões (= 191 – 21 bilhões):

• parcela dos investimentos em PPP é 
de natureza pública, e que, por hipótese, 
estes sejam de 50%(conforme definido na 
distribuição da PPP da Linha 6-Laranja do 
Metrô), o valor do investimento público em 
PPP seria de R$38 bilhões (R$76 bilhões 
divididos entre público e privado); e ainda

• do total previsto para o investimento em 
habitação (R$50 bilhões), a parcela relativa 
à dotação institucional do orçamento do 
Gesp será de R$18 bilhões, e que o restante 
(32bilhões) deverá ser captado de outras 
fontes (prefeituras municipais, governo 
federal e PPP); 

• o montante final a ser financiado com 
recursos públicos reduz-se para R$100 
bilhões até 2025. Ou seja, R$100 bilhões 
= R$170 bilhões (público) – R$38 bilhões 
(parcela de recurso público das operações 
de PPP) – R$32 bilhões( parcela relativa a 
outras fontes em habitação). 

Tabela 8 - Valores de financiamentos contratados, ou em contratação, de projetos 
da Carteira do PAM (até 2025)

Projetos
Financiamentos

Contratados
Total em R$ milhões

Financiamentos
em Contratação
Total em R$ milhões

1. STM – Transportes Metropolitanos

  1.1. Metrô 10220,2 5744,00

  1.2. CPTM 2373,40 2687,10

  1.3. EMTU 983,40

2. SLT – Logística e Transportes

  2.1. DER/Dersa/DH 1197,00 5491,90

3. Sabesp 2488,60
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Evidentemente, esses arranjos devem ser ob-
jetos de análises de natureza financeira deta-
lhada e de modelagens específicas. Devem ser 
contabilizados os recursos referentes a contra-
partidas, garantias e contraprestações dos con-
tratos de PPP, cujo grau de comprometimento 
do orçamento estadual depende da modelagem 
em cada caso específico.

Considerando, ainda, o levantamento realizado 
pela Sefaz para o PAM, tem-se que vários pro-
jetos da carteira já se encontram com financia-
mentos contratados ou em fase de contratação, 
no valor total de R$31,2 bilhões de reais até 2025.

O detalhamento dos projetos, alvos desses fi-
nanciamentos, consta do Quadro 19.

Em suma, subtraindo o montante já compro-
metido ou em contratação de financiamento e a 
previsão para os projetos habitacionais do GESP 
(R$100 bilhões – R$ 31 bilhões), há necessidade 
de equacionar cerca de R$50 bilhões até 2025, 
ou seja, R$ 5 bilhões por ano:

Vetor Territorial Total Público 2025: 50 bi 
Financiamento Contratado: 29 bi 
Necessidade de Financiamento: 21 bi

Vetor Sistemico 2025: 49 bi 
Financiamento Contratado: 20 bi 
Necessidade de Financiamento: 21 bi

Necessidade de Financiamento Total 2025: 50 bi

Desses cálculos, o que se ressalta é que a 
Carteira de Projetos do PAM é compatível com 
as previsões do volume de recursos disponíveis 
para investimentos no orçamento do Estado de 
São Paulo.

Ainda que seja necessário equacionar os in-
vestimentos em PPP, o que se propõe é que, na 
elaboração do próximo PPA 2016-2019, a Secre-
taria do Planejamento e Desenvolvimento Re-
gional possa inovar, integrando projetos de forte 
impacto regional nos vetores territoriais da MMP. 

Quadro 19 - Projetos da Carteira do PAM, 
contratados ou em contratação, por órgão

Metrô:
• Linha 2 – Expansão
• Linha 4 – Fase II
• Linha 5 – Expansão
• Linha 6 – PPP
• Linha 15
• Linha 17
• Linha 18
• 17 Trens + Sinalização

CPTM:
• 40 Trens + Sistemas
• 65 Trens 
• Modernização Linha 11
• Modernização Linha 8
• Linha 13 – Trem de Guarulhos

EMTU:
• VLT Baixada Santista
• Corredor Itapevi-SP – Trecho 
Jandira-Vila Iara

DER/Dersa/DH:
• Programa de Investimento Rodoviário 
do Estado de São Paulo
• Nova Tamoios – Contornos Norte e Sul
• Nova Tamoios – Serra – PPP
• Túnel Santos-Guarujá
• Modernização de Hidrovias

Sabesp:
• Recuperação Mananciais do Alto Tietê
• Programa de Despoluição do 
Rio Tietê – Etapa III
• Programa Melhoria Ambiental Área 
de Mananciais da RMSP
• Programa de Redução de Perdas e 
Eficiência Energética

Daee:
• Várzeas do Tietê
• Programa Água Limpa
• Macrodrenagem do Rio Baquivuru-Guaçu

Nota: na SLT, há financiamentos para programas de trans-
porte e logística que não estão detalhados por projeto; 
portanto, estão inclusos especificamente no programa de 
investimento rodoviário.
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O desenvolvimento da temática da governança metro-
politana incorporada pelo PAM, e mais especificamente a 
governança de sua carteira de projetos, guiou-se pela ne-
cessidade de propor e implementar novos instrumentos, 
pautados pela colaboração entre atores públicos e privados 
e formas de financiamento que incorporem não só verbas 
públicas, mas, também, alternativas de inclusão de recur-
sos privados. Além disso, considerou-se a exigência de par-
ticipação de representantes do setor público e da socieda-
de na discussão e validação política dos projetos e ações 
abrangidos pelo PAM. 

Para melhor entender e pautar a governança da Carteira 
de Projetos do PAM, é necessário voltar um pouco no tempo. 
Desde os anos 1960, o Estado de São Paulo tem buscado es-
truturar e implementar formas de gestão de suas áreas me-
tropolitanas. A iniciativa mais recente foi a criação do Siste-
ma Estadual de Desenvolvimento Metropolitano (SEDM) e da 
Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano (SDM)1, com o 
objetivo precípuo de organizar o planejamento metropolita-
no e a formulação de políticas públicas para o território da 
MMP, além de articular a execução das funções públicas de 
interesse comum que se estruturam nesse território.

1 Vide Decreto Estadual n. 56.887/2011.

fotografia aérea: Marginais de São Paulo
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Por decreto governamental, a SDM foi extinta 
e suas funções transferidas para a Subsecreta-
ria de Desenvolvimento Metropolitano, vincula-
da à Casa Civil2.

Como uma instância central do SEDM foi ins-
tituída a Câmara de Desenvolvimento Metropoli-
tano (CDM), colegiado presidido pelo governador 
do Estado e integrado por 11 secretarias, com a 
atribuição de decidir sobre questões de caráter 
metropolitano, no território da MMP3.

A função de órgão técnico do Sistema foi atri-
buída à Empresa Paulista de Planejamento Me-
tropolitano S/A (Emplasa), criada em 1974 para 
incumbir-se, originalmente, do planejamento da 
Grande São Paulo. Atualmente, seu foco de atu-
ação é o território da MMP. Sua função é apoiar 
a formulação e a implementação de políticas, 
projetos e ações que visam à integração de po-
líticas públicas e ações de governo, com priori-
dade para os projetos metropolitanos voltados 
ao equacionamento de questões de transporte 
e logística, mobilidade urbana, saneamento am-
biental e habitação. 

O SEDM é integrado, ainda, por unidades po-
lítico-institucionais que realizam a gestão das 
regiões metropolitanas e aglomerações urba-
nas institucionalizadas: as RMs de São Paulo, 
Baixada Santista, Campinas, Vale do Paraíba e 
Litoral Norte e Sorocaba e as AUs de Jundiaí e 
Piracicaba. 

Os aparatos de gestão dessas unidades regio-
nais apresentam relativo paralelismo, incluindo4: 

• Conselhos de Desenvolvimento 
Metropolitano – são conselhos deliberativos 
compostos de representantes dos 
municípios das RMs, representantes do 

2 Consulte-se Decreto n. 59.866, de 12/12/2013.

3 Integram a Câmara, os secretários de Fazenda, Meio Ambiente, 
Planejamento e Desenvolvimento Regional, Saneamento e Recur-
sos Hídricos, Energia, Transportes Metropolitanos, Desenvolvimen-
to Econômico, Ciência e Tecnologia, Logística e Transportes, Casa 
Civil e Habitação.

4 Em que pese o fato de que há algumas especificidades no caso 
da reorganização da RMSP e da criação da RMVPLN, que respon-
dem a circunstâncias ad hoc, não se altera a natureza do paralelis-
mo que se observa nas organizações de gestão metropolitana do 
Estado de São Paulo.

Estado nas áreas que correspondem à 
gestão das chamadas funções públicas 
de Interesse comum, e representantes da 
Assembleia Legislativa estadual;

• Agências de Desenvolvimento 
Metropolitano – são entidades autárquicas 
de caráter territorial, com a finalidade de 
integrar a organização, o planejamento e a 
execução das funções públicas de interesse 
comum;

• Fundos de Desenvolvimento Metropolitano 
– destinados a dar suporte financeiro às 
ações de interesse comum entre o Estado e 
os municípios metropolitanos, para a melhoria 
da qualidade de vida e o desenvolvimento 
socioeconômico das regiões;

• Conselhos Consultivos – integrados por 
representantes da sociedade civil, do Poder 
Legislativo Estadual, das Câmaras dos 
Municípios que integram a Região e dos 
Executivos estadual e municipais;

• Outras formas de organização 
atuantes nos territórios metropolitanos 
são os consórcios intermunicipais, 
forma de cooperação intermunicipal que 
vem ocupando espaço importante na 
gestão regional de problemas comuns, 
principalmente na gestão de saúde, das 
bacias hidrográficas e na destinação dos 
resíduos sólidos5.

Dentre os principais desafios metropolitanos 
a serem enfrentados, cabe destacar os de ordem 
financeira e institucional. Estes dizem respeito, 
sobretudo, à mobilização dos montantes de re-
cursos compatíveis com a escala dos investi-
mentos necessários e à adoção de mecanismos 
e instrumentos de planejamento e gestão garan-
tidores da eficiência da atuação metropolitana. 

Colocar esse princípio em prática significa in-
corporar à formulação e à implementação das 
políticas públicas a orientação de combinar 
políticas integradas com ações focalizadas e 

5 Os consórcios intermunicipais são instrumentos adotados pelos 
municípios para lidar com problemas comuns. Sua constituição e 
funcionamento são amparados pela Lei Federal n. 11.107/2005, re-
gulamentada pelo Decreto Federal n. 6.017/2007.
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espacialmente dirigidas. Para isso, as políticas 
públicas para a MMP devem observar os reque-
rimentos de adequação institucional e de in-
fraestrutura, além de visar à implementação de 
projetos estratégicos para o desenvolvimento 
desse território com a participação da iniciativa 
privada e da sociedade.

Há, ainda, desafios que residem na eficiên-
cia da gestão metropolitana. Os municípios que 
compõem as RMs, em especial os de pequeno 
porte, têm baixa capacidade de investimento. 
Assim, faz-se necessário lançar mão de mode-
los de financiamento que considerem a condi-
ção de desigualdade entre os entes federativos 
com atuação nos espaços regionais6.

Há que se considerar, também, os distintos 
níveis de capacidade de endividamento, particu-
larmente dos municípios com menor dinamismo 
econômico, Estes, frequentemente, têm restritas 
possibilidades de levantamento de empréstimo 
para fazer face às eventuais cotizações para fi-
nanciamento de projetos metropolitanos. Cabe, 
assim, a implementação de modelos de financia-
mento que considerem essa condição de desi-
gualdade, bem como, ainda, a importância de in-
corporar os três níveis de governo no esforço de 
financiamento, no sentido de equalizar as con-
tribuições para os grandes projetos e/ou obras.

Na prática, soluções para problemas de natu-
reza metropolitana envolvem, necessariamente, 
diferentes níveis de governo, o que significa a 
exigência de acomodação de interesses e de-
mandas, nem sempre consensuais ou passíveis 
de composição política. De qualquer forma, é 
importante registrar que o consenso e a con-
ciliação de interesses devem sempre se pautar 
pela clareza de objetivos e metas, bem como 
pela transparência na escolha das formas de fi-
nanciamento a serem adotadas. 

Esses conteúdos da temática da governança 
do território da MMP, que foram trabalhados de 
forma abrangente na etapa de diagnóstico, tive-
ram peso importante na composição do modelo 
de governança da Carteira de Projetos do PAM 
aqui apresentada, e estão detalhados em tópicos 

6 Sobre o assunto, consulte-se Finanças públicas e capacidade de 
investimento da Macrometrópole Paulista. São Paulo: Emplasa, 2012.

organizados sob a denominação de Instrumen-
tos de Governança. Esses tópicos compreendem: 

• o sistema de monitoramento da 
implantação dos projetos e ações da carteira;

• a proposta de implantação de um 
escritório de projetos para gestão 
da carteira do PAM;

• a proposta de um modelo de 
financiamento para os projetos de 
ações da carteira do PAM;

• o modelo de diálogo e de governança 
da carteira do PAM. 

Sistema de 
monitoramento
Monitoramento e gerenciamento são funções 

distintas. Enquanto o gerenciamento é atribui-
ção de um corpo técnico interno, encarregado de 
acompanhar a execução de projetos e ações, o 
monitoramento constitui uma atividade exóge-
na, que deve influenciar o andamento das políti-
cas públicas e a execução dos projetos e ações 
de forma positiva, acompanhando a evolução 
das metas, identificando avanços e problemas 
e retroalimentando o processo de implantação 
das políticas públicas.

O monitoramento é fundamental para o bom 
desempenho da administração, já que, sabida-
mente, o acompanhamento dos resultados e 
dos impactos decorrentes das políticas públicas 
possibilita aprofundar o conhecimento do pro-
cesso de implantação de projetos e ações. Além 
disso, contribui para o acúmulo de experiências 
e, portanto, para o aprimoramento de ações fu-
turas. Pode, sobretudo, propiciar a responsabili-
zação dos agentes públicos, ademais de facul-
tar maior transparência à ação do Estado. 

O adequado exercício dessa atividade, con-
tudo, requer sempre a utilização de indicadores 
que permitam estimar o cumprimento dos obje-
tivos estabelecidos (eficácia), a utilização de re-
cursos vis-à-vis os custos previstos (eficiência) 
e o impacto dos projetos e ações programados 
(efetividade). 
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No âmbito do PAM, propõem-se duas dimen-
sões de monitoramento: a primeira refere-se aos 
resultados definidos para os eixos de desenvol-
vimento; a segunda, aos resultados obtidos pela 
implantação de projetos e ações do Plano. 

Monitoramento dos eixos de 
atuação: sistema de indicadores

O monitoramento dos eixos estratégicos de 
atuação, no âmbito do PAM − conectividade 
territorial e competitividade econômica, coesão 
territorial e urbanização inclusiva e governança 
metropolitana −, tem por base os resultados de-
finidos para o horizonte de 2040. Será realizado 
por meio de um sistema de indicadores, conce-
bendo-se que sua publicação rotineira deverá 
contribuir para manter a articulação dos atores 
que validaram politicamente o PAM, ou que po-
derão ser, direta ou indiretamente, beneficiados 
pela sua implantação.

 Inserida no Eixo 3 (governança metropolitana), 
a implantação do sistema de indicadores visa a 
estimar a eficácia e a subsidiar a ação pública 
nesse campo, fornecendo parâmetros sobre o al-
cance dos resultados esperados para os eixos 1 
e 2 do PAM. Esse sistema foi formulado a partir 
de uma perspectiva transversal e interinstitucio-
nal, na tentativa de abarcar as diferentes visões 
e responsabilidades envolvidas, afastando-se, 
portanto, da visão setorial, compartimentalizada.

Dada a complexidade envolvida, foram defini-
dos blocos de indicadores por eixo de atuação, 
buscando-se obter maior simplicidade e trans-
parência para o acompanhamento dos resultados 
esperados, bem como para o processo de feedba-
ck, visando a subsidiar reavaliações das propos-
tas ao longo do período de implantação do PAM. 

A definição do sistema de indicadores bus-
cou atender às propriedades desejáveis para 
o monitoramento dos resultados, quais sejam: 
simplicidade; estabilidade/validade; amplitude/
diversidade; não condicionamento por fatores 
externos; confiabilidade/qualidade dos dados; 
baixo custo/fácil obtenção dos dados; compa-
rabilidade e relações com outras realidades. 

Por outro lado, sua composição observou res-
trições da seguinte ordem: baixa disponibilidade 
de estatísticas que atendam ao recorte territo-
rial da MMP; diferença de periodicidade dos da-
dos disponíveis; séries históricas interrompidas, 
ou sem prazos claros de divulgação; diversidade 
de conceitos atribuídos a uma mesma questão; 
comparabilidade, o que depende da existência 
de dados organizados nas mesmas escalas ter-
ritoriais e nos mesmos prazos; inexistência de 
estatística sobre determinados temas, o que 
acarretou a escolha de uma proxy (estimativa) 
ou de outra forma de medir o problema. 

Os Quadros 20 e 21 apresentam os indicadores 
selecionados, cabendo ressaltar que, na formula-
ção dos indicadores do Eixo 1, contou-se com a 
parceria da Investe SP, responsável pela formu-
lação dos indicadores no âmbito do Compete SP. 

Registra-se também que, dado o horizonte 
de tempo envolvido no monitoramento do PAM, 
planeja-se que os dados dos sistemas sejam 
atualizados anualmente, assim como serão pe-
riodicamente avaliadas a consistência e a even-
tual substituição dos indicadores propostos. 

Os resultados do monitoramento, via aplica-
ção do sistema de indicadores, serão rotineira-
mente divulgados no portal do PAM, ainda em 
processo de estruturação, que será administra-
do pela Emplasa. O sistema de monitoramento 
on-line utiliza tecnologia de computação em nu-
vem e pode ser acessado em ambiente seguro, 
amigável e de fácil navegação. Este constituirá 
ainda um canal de comunicação com a socieda-
de. Os usuários poderão usar o portal para enviar 
suas críticas e contribuições acerca do processo 
de implantação dos projetos e ações do PAM. 

Indicadores para o monitoramento

Eixo 1 − Conectividade territorial e 
competitividade econômica

Nesse eixo são propostas estratégias que 
contribuem para a continuidade do desenvol-
vimento da MMP. Para isso, é necessário maior 
conectividade do território, por meio de melhoria 
das condições de logística e das infraestrutu-
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ras de apoio à produção e à circulação econô-
mica. Ademais, pressupõe-se a estruturação de 
um “ambiente de negócios” favorável, capaz de 
atrair e concentrar grandes empresas, centros 
de negócios, bancos, instituições financeiras, 
dentre outros. 

As estratégias propostas estão alicerçadas 
em diretrizes que devem possibilitar a atração 
de investimentos. Isso envolve a melhoria da 
qualidade das infraestruturas e da eficiência dos 
serviços públicos; apoio à inovação e ao desen-

volvimento de setores e/ou atividades de ele-
vada densidade tecnológica e científica; aper-
feiçoamento do capital humano; investimento 
em logística e infraestruturas físicas (conexões 
aéreas, rodoviárias, ferroviárias e hidroviárias), 
de informação e serviços básicos; planejamento 
das intervenções no território, de modo a com-
pensar as desigualdades socioespaciais e inte-
grar os mercados e a adoção de requisitos de 
sustentabilidade ambiental como critério de for-
mulação das políticas públicas.

Quadro 20 - Indicadores: Eixo 1 – Macrometrópole Competitiva e Inovadora

Resultados esperados Indicadores

Simplificação e 
maior agilidade e 
transparência do 
ambiente de 
negócios. 

Tempo de abertura de empresas:
• Número de dias;
• Número de procedimentos.

Custo para abertura de empresas.

Tempo de fechamento de empresas:
• Número de dias;
• Número de procedimentos.

Custo para fechamento.

Carga Tributária:
• % impostos/receita bruta. 

Acesso à energia elétrica:
• Número de dias;
• Custo.

Dimensão do mercado doméstico (= PIB mais o valor das 
importações de bens e serviços menos o valor das exportações de 
bens e serviços, normalizado para uma escala de 1 a 7).

Acesso ao mercado exportador:
• Número de documentos necessários;
• Número de dias;
• Custo por contêiner (USD).

Acesso a importações:
• Número de documentos necessários;
• Número de dias;
• Custo por contêiner (USD).
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Quadro 20 (continuação) - Indicadores: Eixo 1 – Macrometrópole Competitiva e Inovadora

Resultados esperados Indicadores

Elevação da 
quantidade de 
empresas instaladas e 
da oferta 
de emprego.

Estabelecimentos por setor (Rais).

Empregos por setor (Rais ou IBGE).

Indicador Seade de Investimento.

Concentração de empresas no território da MMP.

Ampliação da 
capacidade e níveis 
de excelência das 
instituições de ensino, 
pesquisa e inovação, 
e sua integração com 
empresas e governo.

Número de cursos de excelência (classificação 4 e 5).

Número de instituições de excelência (classificação 4 e 5).

Número de curso / instituições com excelência (1, 2 e 3 na Capes).

Melhoria da eficiência 
administrativa e 
da capacidade de 
investimento público.

Índice da capacidade de investimento dos 
municípios com recursos próprios.

Índice da capacidade de investimento dos 
municípios com recursos de terceiros.

Indicador de prioridade fiscal (Investimento/RCL).

Despesa pessoal/RCL.

Dívida consolidada/RCL.

Melhoria das 
condições de logística 
e transporte de carga.

Distribuição da matriz modal: rodovia, ferrovia, hidrovia, dutovia, 
cabotagem, aerovia (tku bilhões e porcentagem).

Infraestrutura rodoviária (km), ferroviária (km), hidroviária 
(km), aeroviária (número de aeroportos), portuária (número de 
aeroportos) e dutoviária (km).

Ampliação da multimodalidade logística – melhoria das operações 
logísticas para redução de custos de operação, tempo de percurso, 
consumo de insumos.

Nível de serviço (NS) dos principais eixos logísticos rodoviários. 
NS = volume de tráfego / capacidade da via.
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Eixo 2 − Coesão territorial e 
urbanização inclusiva

Incorpora o desafio de promover o desenvol-
vimento territorial de forma a assegurar qualida-
de de vida e equidade. As mudanças pretendidas 
têm por base um ambiente em que se observa 
envelhecimento da população e mudanças na 
estrutura etária; em que há distribuição desi-
gual das redes de infraestruturas e de serviços, 
o que aprofunda a exclusão e as desigualdades 

sociais, e em que existe ocupação irregular em 

áreas de risco e/ou ambientalmente sensíveis. 

A partir desse diagnóstico, as estratégias es-

tabelecidas têm como orientação o reforço de 

centralidades existentes; a atuação em áreas de 

ocupação e urbanização precárias; a exploração 

de complementaridades e sinergias; a recupe-

ração de áreas degradadas e a adoção de me-

didas que impeçam novas ocupações de áreas 

ambientalmente frágeis.

Quadro 20 (continuação) - Indicadores: Eixo 1 – Macrometrópole Competitiva e Inovadora

Resultados esperados Indicadores

Melhoria das 
condições de logística 
e transporte de carga.

Nível de serviço (NS) das linhas ferroviárias. NS = quantidade de 
pares de trens por sentido por dia / capacidade da via.

Nível de serviço (NS) das principais hidrovias. NS = tráfego efetivo /
capacidade nominal da eclusa.

Nível de serviço (NS) dos Portos de Santos e São Sebastião NS = 
tempo de espera / tempo de operação.

Custo da t.km para transporte de carga para os modos.

Tempo de desembaraço aduaneiro (em estudo).

Movimentação TEU/hora/m² (container).

Malha ferroviária (km).

Melhoria das 
condições de 
transporte de 
passageiros.

Tempo médio de deslocamento por modo coletivo.

Tempo médio de deslocamento por modo individual.

Acesso à rede de transporte coletivo (ponto/estação).

Nível de serviço (NS) dos principais aeroportos do ESP (Congonhas, 
Guarulhos e Viracopos). NS = quantidade de passageiros e de 
pousos por dia/capacidade dos terminais e das pistas.

Melhoria das 
condições de 
comunicação e do 
acesso à internet.

Número de assinantes de internet banda larga 
fixa por cem habitantes.

Número de assinantes de telefones celulares por mil habitantes.
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Quadro 21 - Indicadores: Eixo 2 – Macrometrópole Coesa e Urbanização Inclusiva

Resultados esperados Indicadores

Foram alcançadas 
a universalização 
e a excelência no 
atendimento dos 
serviços urbanos e 
da infraestrutura. 

Coleta de lixo:
• Índice de produção de Resíduos Sólidos Urbanos;
• Tratamento dos resíduos;
• Esgoto (coleta e tratamento).

Abastecimento de água:
• Percentual de água tratada (%);
• Extensão da Rede (km);
• Quantidade de Ligações Residenciais;
• Quantidade de Ligações Comerciais;
• Quantidade de Ligações Industriais;
• Quantidade de Ligações em Imóveis Públicos.

Rede de esgoto:
• Percentual de esgoto tratado (%);
• Extensão da Rede (km);
• Quantidade de Ligações Residenciais.

Quantidade de Ligações Comerciais.

Quantidade de Ligações Industriais.

Quantidade de Ligações em Imóveis Públicos.

Houve significativa 
melhoria da qualidade 
dos corpos d’água e 
mananciais urbanos, 
possibilitando que 
a oferta de água 
seja suficiente para 
o desenvolvimento 
de múltiplos usos: 
consumo humano, 
industrial, lazer, 
agropecuário, 
navegação.

Média anual do Índice de Qualidade das Águas (IQA).

Média anual do Índice de Qualidade de Água Bruta para fins de 
Abastecimento Público (IAP) ponderada pelo volume captado.

Proporção de praias próprias em 100% do ano no litoral paulista.

Houve sensível 
melhoria da qualidade 
do ar, sobretudo nos 
centros urbanos.

Média da concentração anual de partículas inaláveis na MMP.

Frequência média de ultrapassagem do padrão de qualidade de 
ozônio na Macrometrópole Paulista.
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Quadro 21 (continuação) - Indicadores: Eixo 2 – Macrometrópole Coesa e Urbanização Inclusiva

Resultados esperados Indicadores

As necessidades 
habitacionais da MMP 
foram reduzidas em 
cerca de 50%, com 
benefícios sociais, 
urbanos e ambientais 
para a região e o 
Estado.

Proporção de domicílios inadequados em relação ao total (%).

Proporção de residentes em assentamentos precários (%).

As áreas 
ambientalmente 
importantes para MMP 
estão eficazmente 
protegidas, refletindo 
melhoria na qualidade 
dos recursos hídricos 
e no potencial de sua 
utilização para geração 
de energia, bem como 
significativo incremento 
das atividades de lazer 
e turismo.

Índice de gestão das unidades de conservação estaduais 
de proteção integral.

Média anual do Índice de Qualidade de Água Bruta para fins de 
Abastecimento Público (IAP) ponderada pelo volume captado.

A matriz energética 
foi racionalizada 
com aumento da 
participação de 
energias renováveis.

Proporção de energia renovável na composição da 
matriz energética.

A energia elétrica 
é fornecida com 
qualidade e 
confiabilidade.

Acesso a energia elétrica:
• número de dias para instalação;
• custo de instalação.

Taxa de suficiência de energia (%).

O desenvolvimento 
da Bacia de Santos 
e da camada de pré-
sal propiciou maior 
aproveitamento 
de energéticos e 
ampliação da oferta de 
gás natural.

Proporção de gás natural na composição da matriz energética.
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Monitoramento dos projetos e ações

O modelo de monitoramento dos projetos e 
ações do PAM foi elaborado com apoio da con-
sultoria do Núcleo de Economia Social Urbana e 
Regional do Instituto de Economia da Unicamp 
(Nesur/IE/Unicamp). Tem por base um modelo 
denominado investigativo e objetiva assegurar 
o andamento de projetos estratégicos do setor 
público, com abrangência macrometropolitana 
e metropolitana. Dado seu porte, projetos dessa 
natureza têm como características:

• participação de múltiplos atores, podendo 
contar com a participação dos governos 
federal, estadual e de um ou mais municípios 
e mesmo do setor privado;

• podem abarcar mais de uma secretaria 
das esferas governamentais;

• abrangem distintos setores, ou seja, 
comportam projetos e ações de 
conteúdo transversal. 

A abrangência territorial, a multiplicidade de 
atores e a transversalidade dos problemas en-
frentados requerem a utilização de um sistema 
coordenado. Um sistema que articule os atores 
e assegure não apenas o monitoramento do an-
damento dos projetos, mas, também, a captura 
de dados e informações sobre os projetos moni-
torados e sobre as “lições aprendidas”. 

O objetivo é monitorar o processo e não medir 
resultados. Assim, o funcionamento desse mo-
delo pressupõe:

• o fortalecimento das agências 
metropolitanas, que devem dispor de equipe 
capacitada para fazer o monitoramento 
e de equipamentos que efetivamente 
permitam realizá-lo (informática, transporte, 
comunicação, etc.);

• a existência de um sistema que comporte 
a captura e o registro das informações em 
um sistema já em implantação na 
Emplasa, o SigaGeoMP; 

• acesso às informações dos projetos, o 
que dependerá de: alimentação dos dados 

no SigaGeoMP pelas secretarias estaduais 
e empresas, o que hoje é feito pelo SIGA1; 
e de canal de acesso às secretarias que 
gerenciam e executam os projetos;

• apoio das secretarias, que fornecerão 
dados sobre os projetos e receberão relatos 
sobre o seu andamento; 

• canal de comunicação entre as agências 
metropolitanas e as secretarias, por meio do 
Conselho de Desenvolvimento Metropolitano 
e de câmaras temáticas para divulgar os 
resultados do monitoramento e tomar 
decisões sobre o andamento dos projetos. 

A execução do monitoramento da implanta-
ção dos projetos do PAM ficará a cargo da es-
trutura político-institucional de diálogo e gover-
nança da carteira de projetos, descrita a seguir, 
sendo coordenado pela Emplasa e pelas agên-
cias metropolitanas.

Tendo em vista que já se conta com a primeira 
versão do modelo de monitoramento de projetos 
estratégicos, será necessário assegurar condi-
ções para sua implantação e expansão, a fim de 
realizar o acompanhamento do PAM. É impor-
tante ressaltar que o funcionamento do modelo 
depende da participação dos atores envolvidos, 
direta ou indiretamente, além do conhecimen-
to da metodologia. Para realizar essa atividade 
será utilizada a estrutura de diálogo e governan-
ça da carteira de projetos exposta a seguir. 

Portal do PAM

Os resultados do monitoramento dos projetos 
e das ações do Plano serão divulgados rotinei-
ramente na Internet, por meio do Portal do PAM. 
Será um importante canal de interlocução com 
os atores do setor privado e da sociedade en-
volvidos em sua formulação e implantação, con-
ferindo a transparência e a legitimidade política 
essenciais ao processo. Em fase de construção, 
o Portal utilizará como base o SigaGeoMP.
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Proposta de 
implantação de 
escritório de projetos
Após a formulação do PAM, que integra a vi-

são de futuro desejado, os eixos e as diretrizes 
estratégicas de atuação, foi construída uma 
carteira com projetos e ações, organizados por 
vetores territoriais e sistêmicos. Estes são en-
tendidos como blocos de intervenção pública 
e/ou privada, vinculados à implementação de 
estratégias que potencializam condições favo-
ráveis de desenvolvimento e que devem garantir 
a competitividade econômica, a eficiência sistê-
mica e a qualidade de vida da população. 

No entanto, um dos maiores desafios coloca-
dos ao planejamento de médio e longo prazos 
é assegurar que os projetos sejam de fato im-
plementados, com o escopo, prazos e entregas 
previstos, evitando-se que eventuais desconti-
nuidades políticas e administrativas venham a 
impedir sua concretização. 

Assim, importantes instrumentos de gover-
nança serão a gestão e o gerenciamento da 
carteira de projetos. Para isso, sugere-se a im-
plantação de uma unidade de gerenciamento 
nos moldes de um escritório de projetos, com 
mandato, estrutura organizacional, recursos hu-
manos e capacidade político-institucional para 
levar adiante o gerenciamento intensivo de pro-
jetos da carteira. A experiência mostra que são 
diversos os formatos de escritórios com essa 
natureza, portanto, procura-se aqui apenas de-
linear os principais pontos que o caracterizam. 
O importante é que a condução da carteira seja 
gerida de forma proativa, em uma abordagem 
minimalista e não burocrática, por meio de pro-
cessos organizados, com responsabilização e 
cobrança por resultados, de modo a tornar pos-
síveis discussões bem informadas e atualizadas 
sobre os projetos.

Os fatores que determinam a necessidade da 
criação de um escritório de projetos no âmbi-

to da administração pública são bem definidos 
pelo Boston Consulting Group: “Para o setor pú-
blico, um escritório de projetos é especialmente 
valioso quando os valores e riscos envolvidos 
são grandes, quando múltiplas iniciativas plei-
teiam recursos escassos, quando o horizonte 
de tempo envolvido é longo (abrangendo mais 
de um ciclo eleitoral), quando as responsabili-
zações são dispersas (com múltiplas interde-
pendências) e quando a natureza e o número de 
iniciativas (ações) criam complexidade”7.

Pode-se delimitar o modelo em três pilares: 
organização, informação e decisão. No que diz 
respeito à organização, entende-se que o geren-
ciamento dos projetos poderá estar preferen-
cialmente vinculado ao Gabinete do Governador, 
podendo, ainda, ser vinculado ao Planejamento 
ou à Casa Civil, mas deverá ter necessariamente 
uma estrutura político-institucional empodera-
da pelo governador para a função de gerencia-
mento de projetos. É fundamental que haja um 
comando estratégico que monitore a implanta-
ção dos projetos e ações de forma permanente 
e que o modelo de gestão ganhe centralidade na 
agenda da alta liderança do Estado. 

A estrutura organizacional do gerenciamen-
to poderá pautar-se pela presença da figura do 
gerente de projeto, cujas principais caracterís-
ticas devem ser o perfil técnico e a capacidade 
de liderança e de fortalecimento da visão inter-
setorial no governo, dada a natureza transversal 
da Carteira de Projetos do PAM e a necessidade 
de quebrar os paradigmas de ações setoriais e 
isoladas. 

É essencial que o gerente de projeto tenha o 
status reconhecido como tal na estrutura gover-
namental, o que deve exigir a definição de um 
novo modelo de gestão, que venha a garantir 
legitimidade político-institucional para suas 
ações. O gerenciamento requer um acompanha-
mento proativo e tempestivo do projeto (ou de 
um grupo de projetos), com o relato periódico 

7 Ver A Pratical Guide to change in the Public Sector. Boston Con-
sulting Group. Junho de 2012.



PAM ::  Plano de Ação da Macrometrópole Paulista 2013 :: 2040

194 GOVERNANÇA DA CARTEIRA DE PROJETOS DO PAM

do gerente para a alta administração, acerca do 
andamento, obstáculos e riscos, evitando ava-
liações com viés otimista, por receio de que ma-
nifestações críticas possam acarretar prejuízos 
funcionais. Esse relato do andamento deverá 
ser feito periodicamente à Câmara de Desenvol-
vimento Metropolitano, na condição de Grupo 
Gestor do PAM. 

Essa opção pode requerer um amplo progra-
ma de treinamento gerencial para a equipe res-
ponsável pelo gerenciamento de projetos, com 
conceitos modernos que capacitem as pessoas 
a atuar em um ambiente de gestão orientada 
para resultados.

Por informação, entende-se a definição da 
metodologia, dos processos e do sistema de 
gerenciamento. Será necessário definir metas, 
marcos críticos e detalhamento de cada projeto, 
com a parametrização dos riscos e das restri-
ções, visando à tomada de decisões para evitar 
que os riscos venham a comprometer o anda-
mento dos projetos. O modelo de gerenciamen-
to deverá conter ferramentas modernas para 
acompanhar o desempenho dos projetos, das 
informações geradas e da saída de relatórios 
para a alta administração.

É fundamental que esteja claro em cada eta-
pa dos projetos quem são os responsáveis pela 
execução, de forma que os gargalos possam ser 
prontamente superados. O modelo de gestão 
também poderá prever a contratualização de re-
sultados. De acordo com Marini (2008): 

(...) o processo de elaboração de um con-
trato de gestão, a partir das visões do contra-
tante e do contratado, tem como referências 
de partida: o plano estratégico governamen-
tal, a política pública setorial e o plano estra-
tégico do órgão. Culmina com a definição de 
metas e ações (a partir do estabelecimento 
de indicadores de desempenho) a serem pac-
tuadas e com a definição das flexibilidades e 
mecanismos de incentivo (...). 

O terceiro pilar é o que se refere à decisão. 
O processo de gerenciamento de projetos deve 
avaliar a necessidade de ações corretivas ou 

preventivas para o alcance dos indicadores pre-
viamente estabelecidos e então recomendá-las, 
se necessário, e não apenas reportar a situação 
corrente. Assim, avaliar e indicar ações dessa 
natureza exige uma autoridade que faça cumprir 
as ações corretivas ou preventivas. 

No modelo institucional relativo à pauta da 
MMP, criado no âmbito do governo do Estado, 
recomenda-se o fornecimento de informações e 
recomendações gerenciais sobre o andamento 
dos projetos para a Câmara de Desenvolvimento 
Metropolitano, presidida pelo governador e com 
a participação de 11 secretarias de Estado. Esse 
fórum deve propiciar a solução rápida dos prin-
cipais obstáculos ao andamento dos projetos.

Considerações para o 
financiamento do PAM

Marcos gerais de financiamento

Durante muitos anos, o Estado brasileiro to-
mou para si a execução e o financiamento de 
inúmeras ações nos campos da infraestrutura 
econômica e social. O Estado Desenvolvimen-
tista foi à frente dos demais atores e produziu 
um extenso rol de ativos em todos os campos da 
realidade social e econômica. 

O Brasil do século 21 não comporta mais 
essa possibilidade. A Macrometrópole Paulis-
ta, síntese das tensões da vida contemporânea, 
muito menos. As escalas são maiores e as ne-
cessidades de pactuação entre atores públicos 
e privados são muito mais complexas. Ademais, 
a inserção de temas que emergiram na agenda 
das políticas públicas, especialmente o meio 
ambiente e o social, amplifica as demandas de 
articulação. 

Os compromissos do Estado com as deman-
das emergentes na transformação de pessoas 
em cidadãos, corolário da Constituição de 1988, 
que vem ganhando forma nos últimos vinte 
anos, impactam as contas públicas, limitando 
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a capacidade financeira para enfrentar os enor-
mes desafios postos pela manutenção e criação 
de boas condições de vida, em um sentido am-
plo, no território da macrometrópole.

Todo o esforço de planejamento para poten-
cializar condições de competitividade econô-
mica, conectividade, coesão territorial e urba-
nização inclusiva tem de estar compreendido 
no bojo do Plano de Ação da Macrometrópole, e 
isso demanda que haja uma nova concepção da 
relação entre o público e o privado. 

Essa nova concepção já vem sendo condu-
zida pelo governo paulista, com notável prece-
dência em relação ao governo federal e a outros 
governos subnacionais. Iniciativas pioneiras na 
concessão de rodovias e, posteriormente, as 
parcerias público-privadas (PPPs) no transporte 
sobre trilhos e nas áreas sociais traduzem a ca-
pacidade de estruturação, por parte do governo 
paulista, de novos modelos e novas formas de 
equacionar ações setoriais de forma comparti-
lhada com o setor privado. Basta mencionar que 
os projetos iniciados utilizando-se o instrumen-
to de PPPs triplicaram nos últimos quatro anos. 
Hoje são nove operações de PPP no Estado.

Entende-se que o PAM deve alçar novas for-
mas de relação público-privada ao centro da 
estratégia de desenvolvimento da Macrometró-
pole. Assegurar o desenvolvimento desse terri-
tório pressupõe que os grandes investimentos 
sejam de fato realizados. Muitos investimentos 
dependem de financiamento de longo prazo e 
da presença ativa de atores privados que enca-
rem a MMP como um local onde há garantias de 
gestão do empreendimento e de regras estáveis. 

As chances de dar o salto que o PAM prevê 
para as condições de vida na MMP estão, por-
tanto, diretamente relacionadas à possibilidade 
de estabelecer um ambiente de negócios que 
consiga atrair os empreendedores privados e 
fazer com que eles depositem nos investimen-
tos propostos grande parte de sua capacidade 
de realização, seja em projetos, em obras, em 
mobilização de recursos humanos, em compro-
metimento do seu capital e de suas condições 
de endividamento.

As necessidades de recursos 
e o Poder Público

Estima-se que o PAM mobilizará recursos 
da ordem de R$303 bilhões até 2040, a preços 
correntes. Em uma distribuição linear, o PAM 
envolverá recursos de investimento em montan-
te aproximado de R$12 bilhões a cada ano, que 
significaria 0,8% do PIB estadual. No conjunto, 
o investimento total do Estado de São Paulo em 
2013 foi da ordem de R$20,2 bilhões, conside-
rando a administração direta e as empresas es-
tatais não dependentes.

Vale comparar os números das contas públi-
cas do governo paulista para que seja possível 
avaliar as dimensões envolvidas em termos de 
recursos. Em 2013, a receita corrente total do 
Estado chegou a R$170 bilhões. Parte dessa 
receita é, por ordenamentos constitucionais e 
legais, transferida majoritariamente a municí-
pios paulistas, em um total de R$40,5 bilhões. 
Desse modo, no conceito de Receita Corrente 
Líquida8, o Estado dispõe de R$129,5 bilhões. 
Este era o montante disponível para dar conta 
de todo o custeio de pessoal, da máquina pú-
blica, do serviço de dívida, e de investimentos 
e inversões financeiras. O investimento público 
liquidado (R$20,2 bilhões em 2013) foi equiva-
lente a 16% da RCL. 

Os municípios, por sua vez, possuem em geral 
baixa capacidade de investimento9. É fato que 
as mudanças no federalismo fiscal brasileiro, 
com a Constituição de 1988, incrementaram a 
autonomia política e administrativa dos municí-
pios, que passaram a ter uma fatia de 18% da 
arrecadação tributária total, ante 6% anteriores. 
Entretanto, esse ganho relativo em favor dos 
municípios veio acompanhado da atribuição de 
maiores responsabilidades na prestação de ser-
viços públicos à população, em particular nas 
áreas de saúde, educação e,, transporte urbano.

8 Receita Líquida Corrente é um termo da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que norteia a mensuração de receitas dos entes públicos.

9 A esse respeito, ver Finanças Públicas e Capacidade de Investi-
mento da Macrometrópole Paulista.
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A participação de recursos federais deveria 
ser o elemento de fechamento das contas de 
grandes projetos. De fato, por suas condições 
de alavancagem de recursos, o governo federal 
seria o grande agente estratégico. Ademais, em 
um mundo no qual as fronteiras foram reduzi-
das com maior liberalização nos fluxos de mer-
cadorias e serviços, os mercados ficaram mais 
fluidos e as vantagens comparativas dos gran-
des aglomerados urbanos, em termos de ofer-
ta de insumos e serviços, qualidade da mão de 
obra e condições de inovação, hoje, são muito 
mais decisivas para o desenvolvimento nacional 
do que no mundo onde os mercados nacionais 
eram mais fechados. Portanto, a participação 
federal deveria ser mais decisiva e presente no 
processo.

De outro lado, as condições fiscais brasilei-
ras não permitem que os Estados e, no caso, o 
Estado de São Paulo, realizem os investimentos 
apenas com recursos próprios. Os investimen-
tos dos Estados têm sofrido fortemente com a 
necessidade de ajustamento de suas contas. 
Em que pese a existência de empresas não de-
pendentes responsáveis por serviços nas áreas 
de saneamento e transportes públicos, a forte 
dependência de recursos fiscais para expansão 
dos investimentos em transporte, segurança, 
saúde, educação e nas infraestruturas urbanas 
em geral, aliada à expansão dos gastos corren-
tes em todas as áreas, tornou imperativa a bus-
ca de alternativas de financiamento que desone-
rem os orçamentos fiscais, mas que obedeçam 
às restrições colocadas pela Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, pelos Programas de Ajustamento 
assinados com o governo federal e os limites 
de endividamento definidos pelas resoluções do 
Senado Federal. 

Assim, não cabem dúvidas de que a arquite-
tura das ações e projetos da Macrometrópole 
dependerá da capacidade de articulação do go-
verno do Estado. A forma de fazê-la envolveria 
a otimização dos recursos orçamentários, re-
cursos de terceiros e associação com recursos 
privados. Dessa forma, é evidente a necessidade 
de se pensar em alternativas de instrumentos de 

financiamento para projetos metropolitanos, já 
que grande parte refere-se a projetos de infra-
estrutura urbana que são, por sua natureza, in-
tensivos em capital e normalmente distribuídos 
em prazos longos. 

Instrumentos alternativos de 
financiamento para projetos do PAM

Os elementos acima expostos indicam que 
outros recursos devem ser adicionados ao pla-
nejamento governamental para que seja possí-
vel alavancar investimentos em nível compatí-
vel com as tarefas do PAM. Assim, é necessário 
analisar, embora de forma sumarizada, as con-
dições de participação privada nas parcerias 
com governos.

Mais do que abrir espaço para empreendimen-
tos privados, mais do que identificar pontos onde 
seja possível a parceria com o setor privado, a 
partir do planejamento setorial, o PAM se propõe 
a criar um novo ambiente de negócios onde o 
grande objetivo é a sinergia entre as ações pú-
blicas e privadas. Isso, sem perder de vista que 
a complexidade do território adensado da metró-
pole, as políticas públicas, as demandas sociais 
e o aparato regulador exigem que o planejamen-
to do Estado consiga ampliar benefícios econô-
mico-sociais e reduzir riscos empresariais.

Outro elemento a merecer grandes cuidados 
na articulação de operações de parceria com o 
setor privado é a estrutura de financiamento do 
empreendimento. A trajetória de expansão das 
PPPs foi seguida de uma ampliação das fontes 
de recursos. Mas isso se deu primordialmente 
pela via dos agentes públicos de crédito, nota-
damente BNDES e Caixa Econômica Federal. No 
caso desta última, especialmente com recursos 
do Fundo de Investimentos do FGTS-FI-FGTS, 
cuja gestão é exercida pela CEF10.

Na verdade, os problemas de financiamento 
se desdobram em duas questões. A primeira é 

10 Criado pela Lei n. 11.491, de 20 de junho de 2007.



197GOVERNANÇA DA CARTEIRA DE PROJETOS DO PAM

Carteira de Projetos do PAM

a composição de financiamento de um projeto. 
Embora existam, pelo menos até agora, expres-
sivos recursos para o financiamento em geral, 
o projeto, quando focado individualmente, não 
possui alternativas de agentes financiadores 
que permitam diluir os riscos de cada um deles. 
Ou seja, os poucos doadores de crédito acabam 
limitados em sua participação nos projetos por 
uma questão de concentração de risco. Logi-
camente, as empresas que participam das So-
ciedades de Propósito Específico, constituídas 
para gerir as PPPs, acabam por alavancar ou-
tros recursos, mas eles já são muito mais caros 
e sua obtenção envolve incertezas muito mais 
expressivas.

Mas a questão do acesso ao crédito não pro-
duz efeitos apenas no aspecto acima descrito. 
Um segundo tema relevante se coloca. O crédito 
existe, mas não é acessível a uma gama expres-
siva dos possíveis proponentes em processos 
licitatórios para a constituição de PPPs e con-
cessões. Quando a empresa não pertence ao 
grupo mais destacado das grandes empresas 
brasileiras, as condições de acesso são mais li-
mitadas: mais dificuldade temporal de negocia-
ção, maiores custos colaterais, menor taxa de 
participação no investimento. Ou seja, as con-
dições concorrenciais acabam sendo restritas 
pelo próprio desenho de acesso ao crédito de 
longo prazo.

Vale notar que os empreendimentos listados 
na carteira de projetos do PAM muitas vezes exi-
gem a composição entre governo estadual e go-
vernos municipais11. Nesses casos, ampliam-se 
as atribuições do governo estadual e cresce sua 
inserção como instância de articulação política. 
Quando realizado na forma de PPP ou conces-
são, o governo estadual tem outros dois grandes 
papéis a cumprir diante dos agentes privados:

• Fiador da estabilidade política do 
processo, o que decorre da institucionalidade 
mais consistente dos governos estaduais; e

11 Em alguns casos, há a necessidade de participação ativa do 
governo federal para encaminhamentos de natureza regulatória e 
interestadual.

• Coordenador da estrutura de garantias, 
que deve viabilizar os projetos e dar condição 
a montagens do project finance de maneira 
menos arriscada. Ao mesmo tempo, o Estado 
desempenha a função de garantidor do 
cumprimento das garantias ofertadas pelos 
governos municipais.

A formatação de garantias talvez seja a parte 
mais nevrálgica da estruturação de uma PPP. A 
condição de segregação de responsabilidades 
entre os proprietários controladores da Socie-
dade de Propósito Específico e a própria empre-
sa transfere ao sistema de seguros, de distintas 
naturezas, a chave para o entendimento da es-
truturação do funding necessário. 

O sistema bancário, oficial e privado, iden-
tifica, na estrutura de garantias ofertadas pelo 
Estado para o cumprimento de condições do 
empreendimento, o elemento decisivo no risco 
de crédito e participação do empreendimento. 
Ou seja, um projeto, mesmo que com elevada 
condição técnica e rentabilidade esperada, pode 
enfrentar problemas de financiamento sem um 
esquema de garantias que seja bem compreen-
dido pelos agentes financiadores. 

Vale notar que a dependência de garantias 
governamentais é relativamente menor em em-
preendimentos que ocorrem em ambientes onde 
as estruturas securitárias são mais bem desen-
volvidas. A Inglaterra, por exemplo, berço das 
PPPs, comporta um envolvimento público de 
menor magnitude que o caso brasileiro. É lógico 
que a existência de um mercado financeiro ma-
duro e sofisticado desempenha papel de desta-
que nas condições de prestação de garantias às 
parcerias inglesas.

O governo do Estado de São Paulo foi um dos 
primeiros entes da Federação a desenvolver uma 
estruturação das suas condições de prestação 
de garantias. A criação da Companhia Paulista 
de Parcerias (CPP) foi um marco nesse campo, 
tanto pelos recursos financeiros e patrimoniais 
envolvidos, quanto pelo desenvolvimento de 
capacidade gerencial para lidar com o tema e 
fazer proposições de estruturas aceitáveis para 
os diversos empreendimentos em parceria rea-
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lizados pelo governo paulista nos últimos anos. 
Vale frisar que essa não é uma questão simples, 
dado que erros de concepção na prestação de 
garantias podem, de um lado, inviabilizar um 
projeto e, de outro, gerar obrigações draconia-
nas que podem lesar o patrimônio público.

Como a questão das garantias é essencial, 
seria importante mobilizar recursos de grande 
magnitude para assegurar uma estrutura que 
suporte o grande aumento de demandas que 
ocorrerá com os inúmeros projetos inseridos no 
plano de ação da Macrometrópole. 

Avaliação da carteira de 
imóveis do Gesp

A proposta é aprofundar de maneira inovado-
ra o ensaio já realizado pelo governo do Estado 
de São Paulo quando da constituição da CPP. Na 
época, além de ações de empresas públicas e 
recursos financeiros, a CPP recebeu do patrimô-
nio do Estado cerca de mil imóveis12. O problema 
é que estes ainda não tiveram participação efe-
tiva nas garantias às PPPs. Na realidade, outros 
recursos financeiros estão garantindo as PPPs 
em curso e em fase de efetivação.

Nesse sentido, a proposição do PAM é de que 
o Gesp, por meio de um amplo programa de ava-
liação de seu patrimônio imobiliário, identifique a 
quantidade e a localização de seus imóveis, com 
a criação de um banco de dados georreferencia-
do. Sugere-se que seja efetuada uma auditoria 
no sentido de conhecer o potencial da carteira 
de imóveis de forma efetiva, ou seja, é neces-
sário conhecer as condições de regularidade 
da propriedade, ou mesmo as possibilidades 
de providenciar as regularizações documentais 
para tornar disponíveis os imóveis. Para levan-
tamento dos valores de mercado, o processo 
pode ser feito por meio dos índices imobiliários 
hoje existentes ou mesmo de uma avaliação de 
seu valor, bem como de sua liquidez. Com essa 
avaliação, esses recursos seriam direcionados 
ao incremento do funding da CPP. 

12 A lei identificou todos os imóveis que foram objeto de transferência.

Fundos de Investimento em 
Participações, Fundos de Direito 
Creditório e Venture Capital

Também cabe destacar a possibilidade de o 
governo do Estado estruturar fundos de inves-
timento para determinados projetos do PAM, ou 
seja, Fundos de Investimento em Participações 
(FIPs) ou outras modalidades como Fundo de 
Direito Creditório (FDIC) e os Fundos de Venture 
Capital. Essas seriam formas que surgem como 
possibilidades para alavancar alguns dos proje-
tos relevantes do PAM considerados estratégi-
cos. O Fundo seria fundado pelo governo, mas 
gerido sob rígida governança privada e poderia 
ter a participação minoritária do Estado, direta-
mente ou por meio de duas de suas entidades 
controladas que possuem autorização para isso 
e que podem ter um papel nessa forma de atua-
ção, a Desenvolve SP e a CPP. 

O papel e a importância de tais fundos devem 
ser muito bem especificados. Sua função é re-
duzir as dificuldades de estruturação financeira 
das operações e ampliar o leque de empreende-
dores com capacidade para organizar o funding 
de suas propostas na participação das licitações 
de concessões e PPPs. A ideia é que o Fundo 
participe do capital na formação das Sociedades 
de Propósito Específico constituídas para imple-
mentação das PPPs e concessões para alguns 
projetos selecionados do PAM. Essa participa-
ção será identificada, em valor monetário, em 
cada edital de licitação e franqueada ao vence-
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dor. Dessa forma, os licitantes terão, de antemão, 
a previsão de aporte de capital pelo Fundo. 

A participação do Fundo pode se dar sob for-
mas distintas, sempre avaliadas pelo Comitê 
Gestor do Programa Estadual de Parceria Públi-
co-Privada. A participação acionária direta na 
Sociedade de Propósito Específico constituída 
para implantar a PPP é a forma mais geral, mas 
ela pode ter variações, na modalidade de com-
pra de debêntures de infraestrutura ou aquisição 
de cotas em fundos imobiliários ou de direitos 
creditórios. Em cada caso, o objetivo será a re-
dução dos custos financeiros da SPE, o acesso 
a crédito de longo prazo e a ampliação da gama 
de empresas em condições financeiras para 
participar dos processos licitatórios.

Em cada projeto, a estrutura de financiamento 
pode se comportar de maneiras diferenciadas, 
tanto pelas especificidades dos setores como 
pelas condições e perspectivas dos controla-
dores. O mix de recursos, em geral, pode conter 
os seguintes elementos: recursos tomados ao 
sistema bancário nacional, papéis colocados no 
mercado e capital próprio dos controladores da 
SPE. A diferença que a proposta contém é a en-
trada do Fundo no funding do investimento, par-
ticipando com recursos. Em cada projeto sele-
cionado, a estrutura se diferencia em seu perfil, 
fato que responde às especificidades do proje-
to, características dos agentes controladores e 
mesmo à conjuntura dos mercados financeiros 
quando da estruturação da operação. É impor-
tante destacar que o fundo deve estar dedicado 
a um projeto específico, uma vez que a natureza 
setorial do risco quase sempre é diversa.

O grande desafio passa a ser a montagem 
do Fundo. Em primeiro lugar, é necessário fri-
sar que ele não é uma entidade pública. Embo-
ra criado pelo Poder Público, respeita todas as 
normas de governança privadas que um Fundo 
de Investimento em Participações tem de aten-
der. E é dessa condição que consolida sua po-
sição de credibilidade para mobilizar recursos 
com agentes econômicos em geral, indo além 
do funding público.

A questão da mobilização de recursos é cru-
cial. O fundo não se destina apenas a recepcio-
nar recursos públicos para fazer uma transfe-
rência de recursos às Sociedades de Propósito 
Específico que se constituírem para tocar PPPs 
e concessões. Será um agente de captação de 
recursos no mercado financeiro para participa-
ção em alguns projetos do PAM eleitos como 
estratégicos pela autoridade estadual. 

O Fundo de Investimento em Participação terá 
seu financiamento proveniente de múltiplas fon-
tes privadas, sendo as garantias de governança 
e a transparência na relação com o governo do 
Estado de São Paulo os maiores fiadores de que 
a aplicação de recursos nos projetos segue uma 
lógica de mercado e oferece condições normais 
de realização de lucros, sendo os riscos ineren-
tes à própria atividade econômica.

Proposta de modelo de 
diálogo e governança 
da carteira de projetos
Com o objetivo de garantir a accountability do 

processo e trabalhar a formação de consensos 
políticos capazes de sustentar a implementação 
dos projetos e ações definidos para o território 
da MMP, confere-se grande importância aos 
processos de divulgação pública e de validação 
política dos projetos e ações propostos no âm-
bito do PAM. Para isso, propõe-se a implemen-
tação de um modelo de diálogo, entendido como 
importante instrumento de governança. 

O modelo aqui apresentado foi estruturado 
com a cooperação técnica do Programa das Na-
ções Unidas para os Assentamentos Humanos 
(ONU-Habitat), e sua concepção orientou-se pe-
los seguintes objetivos: 

• promover a articulação entre o PAM 
e outros instrumentos de planejamento 
territorial para facilitar sua implementação 
por meio da coordenação de estratégias, 
projetos e ações em diferentes escalas 
territoriais; 
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• ampliar o consenso político e social 
sobre o PAM, por meio de consultas amplas 
visando à transparência, a fim de permitir 
um posicionamento estratégico dos atores 
envolvidos; 

• contribuir para um processo de 
acompanhamento e aprofundamento 
das propostas do PAM, tendo por base a 
implantação da carteira de projetos. 

Nas etapas de implementação do PAM, estão 
programados novos conjuntos de seminários, 
centrados na estruturação dos projetos e na 
divulgação de resultados da sua implantação, 
prevendo-se sempre a ampliação do número de 
atores participantes, conforme recomendado 
pelo ONU-Habitat e exigido para a legitimidade 
política dos processos em jogo. Assim, os se-
minários se darão simultaneamente ao apro-
fundamento do diálogo com segmentos sempre 
ampliados de agentes setoriais, que tenham 
interesse direto nos projetos da carteira, e cuja 
participação seja considerada relevante do pon-
to de vista da construção de consensos políticos 
necessários para sustentar sua implantação.

Ademais da instância do gerenciamento dos 
projetos, assumido pelo escritório de projetos, o 
modelo de diálogo e governança da carteira de 
projetos, centrado nas estruturas político-insti-

tucionais já existentes, considera duas instân-
cias integradas de articulação político-insti-
tucional: uma instância macrometropolitana e 
uma regional (regiões metropolitanas e aglome-
rações urbanas), com as instituições e atribui-
ções descritas a seguir. 

Instância macrometropolitana

A atuação na instância macrometropolitana 
será centralizada por um Comitê Gestor do PAM, 
papel que deverá ser assumido pela Câmara de 
Desenvolvimento Metropolitano. Ademais das 
deliberações sobre a estruturação, implemen-
tação e acompanhamento dos projetos e ações 
do PAM, esse Comitê responderá também pelas 
articulações com o governo federal, com vistas 
ao alinhamento de posições com esses mesmos 
objetivos. 

Caberá à Emplasa a função de Secretaria Exe-
cutiva do Comitê Gestor, para responder pela 
atribuição de coordenar a implementação das 
ações desdobradas das suas decisões. Na ins-
tância técnica, sob a coordenação da Emplasa, 
se dará a atuação do Grupo de Trabalho do PAM 
(GT/PAM), composto de representantes dos 
órgãos setoriais do governo, que terá sua atu-
ação reforçada e revalidada pelo governo e pe-

fotografia aérea: Complexo Anhanguera-Bandeirantes, Jundiaí
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los órgãos setoriais, para apoiar tecnicamente e 
acompanhar a implantação do PAM. Na instân-
cia técnica também atuarão Grupos de Trabalho 
Temáticos do PAM (GTT), organizados segundo 
as pautas prioritárias do Comitê Gestor e/ou 
demandas derivadas do processo de implemen-
tação dos projetos e ações do PAM, e deverão 
incluir representantes do governo, do setor pri-
vado, da academia e das associações de classe. 

Instância regional

Na instância regional, o modelo prevê a im-
plantação de Câmaras Especiais do PAM, im-
plantadas a partir de decisão negociada com 
os Conselhos de Desenvolvimento das regiões 
metropolitanas e aglomerações urbanas, vi-
sando não somente ao debate de prioridades 
do desenvolvimento regional, mas, também, ao 
acompanhamento da implantação dos projetos 
e ações do PAM.

Essas Câmaras podem inclusive compor os 
grupos de trabalho temáticos da instância ma-
crometropolitana, quando estiver em pauta a 
discussão de projetos ou ações de impactos 
específicos nas regiões. Dentre os atores que 
deverão participar desses fóruns, prevê-se a 
atuação de representantes dos gabinetes do(a)s 
prefeito(a)s dos municípios da região, represen-
tantes de consórcios intermunicipais, represen-
tantes da sociedade civil organizada, do setor 
privado e da academia. Essa estrutura deverá 
receber suporte técnico das agências metropo-
litanas ou de representações locais da Emplasa. 

Na segunda rodada de seminários do PAM, já 
programada, está prevista a realização de reu-
niões específicas para apresentação e eventual 
aperfeiçoamento do modelo de diálogo e go-
vernança da carteira de projetos. A expectativa 
é que, ao seu término, até o final de 2014, as 
propostas pactuadas tenham sua implantação 
iniciada, alavancando-se o processo de imple-
mentação da Carteira de Projetos do PAM 2013-
2040, a partir da elaboração do PPA 2015/2019.
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